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RESUMO 

 

FERNANDES, Maria Gabriela de Mello. A invisibilidade das ruralidades para a 

política de assistência social: um estudo do município de Biritiba Mirim. Dissertação 

(Mestrado em Serviço Social), Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço 

Social, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2017.  

 

 

O presente trabalho tem como tema o estudo da invisibilidade da ruralidade para a 

política de assistência social no município de Biritiba Mirim /São Paulo,  objetivando  

compreender o processo de inclusão/exclusão da população rural nas ofertas de 

serviços, programas e beneficíos da política municipal de assistência social. Buscou-

se compreender as novas concepções de ruralidade brasileira e as proteções sociais 

na Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004. Nossa hipótese é que a 

população rural não acessa proteção social através da política de assistência social 

por inexistência de estratégias em âmbito municipal, pelo desconhecimento dos 

serviços ofertados e das características dessa população. Os processos 

metodológicos que norteiam a construção desta dissertação fundamentam-se em 

pesquisa de natureza qualitativa, envolvendo levantamento, leitura e síntese de 

material bibliográfico e documental, pesquisa empírica, com a aplicação de 

questionários envolvendo 14 funcionários lotados na Secretaria Municipal de 

Assistência e Desenvolvimento Social de Biritiba Mirim, a secretária executiva do 

Conselho Municipal de Assistência Social, 21 usuários dos serviços 

socioassistenciais e 09 usuários do Fundo Social de Solidariedade. A síntese dos 

dados coletados nesta pesquisa aponta para a fragilidade no município quanto aos 

processos de diagnóstico territorial, planejamento das ações, elaboração e 

implementação de serviços, programas e projetos. Evidencia, também, a dificuldade 

de concretização da identidade da Política Municipal de Assistência Social como 

política pública, dever do Estado e direito do cidadão. 

  

 

 

 

Palavras-chave: Assistência Social, Ruralidade, Proteção social. 
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ABSTRACT 

FERNANDES, Maria Gabriela de Mello. The invisibility of ruralities to the social 

assistance policy: a study of the municipality of Biritiba Mirim. Dissertation (Master's 

Degree in Social Work), Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social, 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2017.  

 

The present work has as a theme the study of the invisibility of the rurality for the 

social assistance policy in the municipality of Biritiba Mirim/São Paulo, aiming to 

understand the process of inclusion/exclusion of the rural population in the services, 

programs and benefits of the municipal policy of social assistance. The aim was to 

understand the new conceptions of "rurality" in Brazil and the social protections in the 

national policy of social assistance (PNAS, Política Nacional de Assistência Social, 

2004). Our hypothesis is that the rural population does not access the social 

protection through the social assistance policy due to the lack of strategies at the 

municipal level, as well as the lack of knowledge about the services offered and the 

characteristics of this population. The methodological processes that guide the 

making of this dissertation are based on qualitative researches, involving survey data 

collection, reading and synthesis of bibliographic and documentary material, 

empirical research, with the application of surveys involving 14 employees at the 

Municipal Department of Social Assistance and Development Of Biritiba Mirim 

(Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Biritiba Mirim), the 

executive secretary of the Municipal Council of Social Assistance (Conselho 

Municipal de Assistência Social), 21 clients of social assistance services and 09 

clients of the Social Solidarity Fund (Fundo Social de Solidariedade). The synthesis 

of the data collected in this research points to the fragility in the municipality 

regarding the processes of territorial diagnosis, planning of actions, elaboration and 

implementation of services, programs and projects. Furthermore, it shows the 

difficulty in achieving the municipal social assistance policy's identity as a public 

policy, a duty of the State and a right of the citizens. 

Keywords: Social Work, Rurality, social protection. 
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INTRODUÇÃO 

_______________________________________________________________ 

 
 

A presente dissertação tem por objeto de pesquisa a invisibilidade das 

ruralidades para a Política de Assistência Social,  objetivando  compreender o 

processo de inclusão/exclusão da população rural nas ofertas de serviços, 

programas e benefícios da política municipal de assistência social. 

Foi um longo percurso para a definição do objeto de estudo, que resulta de 

inquietações decorrentes de  minha atuação profissional.  

O ano de 2004 ocoreu a aprovação da Política Nacional de Assistência 

Social que resultou em significativos avanços inclusive na implementação do 

Sistema Único de Assistência Social – SUAS. Naquele  período, atuei como 

estagiária de Serviço Social da Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes- SP em 

parceria com a Organização Não Governamental Trabalho de Apoio ao Deficiente – 

TRADEF, o que  me propiciou acompanhar este marco histórico da assistência 

social. 

O TRADEF foi a instituição escolhida para a implantação e gestão dos 

Centros de Referência de Assistência Social- CRAS e Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social –CREAS. Ocorreram muitas  mudanças, dentre 

elas a contratação de equipes, a escolha dos espaços físicos, elaboração de 

instrumentos e metodologias. O município de Mogi das Cruzes, conseguiu 

municipalizar o serviço o que qualificou o serviço prestado e o fim do paralelismo na 

gestão entre ONG e Prefeitura Municipal.  

No ano de 2011, iniciei a atuação como assistente social no município de 

Biritiba Mirim e muitos foram os desafios, principalmente na efetivação dos direitos 

sociais e nas inumeras tentativas de ruptura da cultura assistencialista. A tipificação 

dos serviços socioassistenciais, naquele momento, era um objetivo a ser alcançado.  

O cotidiano de trabalho demandou equacionamento de  minhas 

inquietações, contudo somente com o ingresso no Núcleo de Estudos e Pesquisas 

sobre Seguridade e Assistência Social – NEPSAS da PUC/SP1  que pude 

aprofundar reflexões e analises, delimitando o tema e o objeto  do estudo.  

                                                           
1 Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Seguridade e Assistência Social – NEPSAS da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo sob a coordenação de Aldaiza Sposati. 
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Este estudo também contempla as experiências vivenciadas durante o 

processo de dupla titulação de mestrado no curso de Master 2 Évaluation et 

Management des Politiques Sociales, Faculté d’économie da Université Grenoble 

Alpes – UGA, que propiciou compreender as estratégias desenvolvidas pela política 

de proteção social francesa na cidade de Chavanoz. A política de proteção social é 

operacionalizada no Centro Médico Social por meio de oferta de serviços com 

equipe de assistentes sociais e enfermeira. 

A realidade vivenciada na cidade de Grenoble na França, trouxe diversos 

momentos de discussões desenvolvidas com estudantes de outras nacionalidades e 

diversos olhares sobre questões da atualidade, por exemplo, sobre problemas 

sociais na contemporaneidade.   

Esta dissertação encontra-se organizada em quatro capítulos. No Primeiro 

Capítulo – O URBANO E AS RURALIDADES DICOTOMIAS E DIVERGÊNCIAS -, 

aprofundamos os estudos quanto as diferentes concepções da ruralidade brasileira. 

No Segundo Capítulo - SEGURIDADE SOCIAL: a proteção social pela via 

das políticas sociais -, resgatamos de forma breve os percursos da assistência social 

no Brasil, abordamos as seguranças a serem afiançadas para oferta de proteção 

social. Conceituamos proteção a partir do pensamento de Robert Castel.  

O Terceiro Capítulo – A CIDADE DE BIRITIBA MIRIM – SP: O cenário da 

pesquisa - procuramos abordar a história, características demográfica e territorial, o 

processo histórico da Política Municipal de Assistência Social e um levantamento 

sobre os serviços socioassistenciais, benefícios eventuais e programas de 

transferência de renda. 

O Quarto Capítulo – A POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

OS DESAFIOS DAS RURALIDADES -  tem por objetivo apresentar os resultados do 

processo de pesquisa a partir da realidade apresentada pelo Município de Biritiba 

Mirim e a Cidade de Chavanoz na operacionalização do SUAS.  

A coleta de dados apresentou as seguintes etapas: depoimento de uma 

usuária para recuperar a história do município. Foi realizado aplicação de 

questionários em três etapas: 

Primeira etapa, realizada em Biritiba Mirim e foram utilizados dois 

questionários denominados: Questionário 01 – trabalhadores e Questionário 1- 

usuários, objetivou compreender as percepções dos trabalhadores e usuários 
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quanto à cultura do favor, cultura de direitos e proteção social, bem como traçar um 

perfil destes sujeitos da pesquisa. 

Segunda etapa, relizada em Biriitba Mirim e foi utilizado um questionário 

denominado Questionário 2 – trabalhadores, objetivou analisar a compreensão dos 

sujeitos quanto as concepções de ruralidade. 

Terceira etapa, foi realizada em Chavanoz – França e foi utilizado um 

questionário denominado Questionnaire 1- Profissionnels, objetivou compreender a 

operacionalização da política no Centro Médico Social – Chavanoz. 

 

Percursos metodológicos da pesquisa 

Para alcançar nossos objetivos no desenvolvimento desta pesquisa 

escolhemos a pesquisa qualitativa, visto que: 

 

A pesquisa qualitativa responde as questões muito particulares. Ela se 
ocupa, nas Ciências Sociais, com um nível de realidade que não se pode ou 
não deveria ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo dos 
significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das 
atitudes. Esse conjunto de fenômenos humanos é entendido aqui como 
parte da realidade social, pois o ser humano se distingue não só por agir, 
mas por pensar sobre o que faz e por interpretar suas ações dentro e a 
partir da realidade vivida e partilhada com seus semelhantes. (MINAYO, 
2013 p. 21) 

 

Consequentemente, a pesquisa se dá no campo relacional de decifrar um 

recorte da realidade e como mediadora da relação sujeito/ objeto e partimos do 

pressuposto que: 

 
Metodologicamente, as mediações não só indicam o caminho, mas é o 
próprio caminho que leva o pesquisador a avançar qualitativamente no 
desvelamento do objeto, por meio de aproximações conceituais sucessivas 
e de inferências lógicas. Partindo deste significado, vemos o quanto é 
importante o ato intelectivo – consciente, decorrente de uma movimentação 
dialética capaz de penetrar no real e aprender a sua essencialidade, a sua 
substancialidade histórica e social. (SETUBAL, 2013 p.75)   

 

Portanto se faz necessário, no percurso da pesquisa, penetrar no real e 

compreender nas mais profundas raízes as motivações e construções para a 

composição da problemática observada e escolhida para objeto de estudo.  

As considerações finais indicam os principais achados neste estudo. Novas 

inquietações sugiram e poderão ser objeto de novas pesquisas. 
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CAPÍTULO I 

O URBANO E AS RURALIDADES: DICOTOMIAS E CONVERGENCIAS  

 

Hino do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

        Vem teçamos a nossa liberdade 

 braços fortes que rasgam o chão 

sob a sombra de nossa valentia 

desfraldemos a nossa rebeldia 

e plantemos nesta terra como irmãos! 

    Vem, lutemos punho erguido 

            Nossa Força nos leva a edificar 

    Nossa Pátria livre e forte 

                        Construída pelo poder popular 

Braços erguidos ditemos nossa história 

      sufocando com força os opressores 

hasteemos a bandeira colorida 

despertemos esta pátria adormecida 

amanhã pertence a nós trabalhadores! 

Letra: Ademar Bogo e Musíca: Willy C. de Oliveira 

     

 

1.1 A definição do rural a partir do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE 

 

O ponto de partida de nossa reflexão sobre o rural tem por base o órgão 

brasileiro responsável pelo censo demográfico: o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatistica IBGE. É importante compreender que a base para os dados sobre a 

caracterização do urbano e rural do IBGE decorre de cada município.  

A divisão territorial atual do país teve seu marco inicial pelo Decreto-Lei nº 

311, de 02 de março de 1938, que ainda esta vigente. Este decreto foi um avanço na 

época pois trouxe a visão de Brasil como um todo apresentando dimensões e 

padrões nacionais.  

Recordamos que antes deste decreto ser promulgado, a divisão territorial 

era movida por interesses pessoais e sem respeitar o interesse público, existindo 

com frequência um mesmo território com multiplas jurisdições.  

O referido Decreto-Lei nº 311, menciona que : 
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Art. 2º Os municípios compreenderão um ou mais distritos, formando área 
contínua. Quando se fizer necessário, os distritos se subdividirão em zonas 
com seriação ordinal. 
Art. 3º A sede do município tem a categoria de cidade e lhe dá o nome. [...] 
Art. 5º Um ou mais municípios, constituindo área contínua, formam o termo 
judiciário, cuja sede será a cidade ou a mais importante das cidades 
compreendidas no seu território e dará nome à circunscrição. [...] 
Art. 11. Nenhum novo distrito será instalado sem que previamente se 
delimitem os quadros urbano e suburbano da sede, onde haverá pelo 
menos trinta moradias. 
Art. 12. Nenhum município se instalará sem que o quadro urbano da sede 
abranja no mínimo duzentas moradias.  

 

É neste contexto que tem inicio a exclusão do rural, isto é, para o território 

se tornar município obrigatoriamente ele necessita de perímetros urbanos com 

duzentas moradias, o que não é característico das áreas predominantemente rurais. 

O decreto acima não cita o rural em nenhum de seus artigos deixando 

evidente o pensamento da época de que o desenvolvimento do país se daria através 

da modernização urbana e industrial. 

Outro fator que impulsiona o processo de urbanização é determinado pela 

Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, que dispõe sobre o Sistema Tributário 

Nacional. Em seu Capítulo III descreve os Impostos sobre o Patrimônio e a Renda. 

 Apresentamos, abaixo, um quadro demonstrativo das diferenças do imposto 

cobrado aos proprietários de território rural, prédial e urbano: 

QUADRO 01 – Diferenças de impostos cobrados para o urbano e rural 

SEÇÃO I  
Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural 

 

SEÇÃO II 
Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana 

 

Art. 29. O imposto, de competência da 
União, sobre a propriedade territorial 
rural tem como fato gerador a 
propriedade, o domínio útil ou a posse 
de imóvel por natureza, como definido 
na lei civil, localização fora da zona 
urbana do Município. 
Art. 30. A base do cálculo do imposto é o 
valor fundiário. 
Art. 31. Contribuinte do imposto é o 
proprietário do imóvel, o titular de seu 
domínio útil, ou o seu possuidor a 
qualquer título. 

 

Art. 32. O imposto, de competência dos 
Municípios, sobre a propriedade predial 
e territorial urbana tem como fato 
gerador a propriedade, o domínio útil ou 
a posse de bem imóvel por natureza ou 
por acessão física, como definido na lei 
civil, localizado na zona urbana do 
Município. 
 § 1º Para os efeitos deste imposto, 
entende-se como zona urbana a definida 
em lei municipal; observado o requisito 
mínimo da existência de melhoramentos 
indicados em pelo menos 2 (dois) dos 
incisos seguintes, construídos ou 
mantidos pelo Poder Público: 
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 I - meio-fio ou calçamento, com 
canalização de águas pluviais; 
II - abastecimento de água; 
III - sistema de esgotos sanitários; 
IV - rede de iluminação pública, com ou 
sem posteamento para distribuição 
domiciliar; 
V - escola primária ou posto de saúde a 
uma distância máxima de 3 (três) 
quilômetros do imóvel considerado. 
§ 2º A lei municipal pode considerar 
urbanas as áreas urbanizáveis, ou de 
expansão urbana, constantes de 
loteamentos aprovados pelos órgãos 
competentes, destinados à habitação, à 
indústria ou ao comércio, mesmo que 
localizados fora das zonas definidas nos 
termos do parágrafo anterior. 

 
Fonte : Elaborado pela autora com base na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. 

 

Podemos destacar as principais diferenças: a competência dos impostos 

(união ou município), a oferta de serviços e infraestrutura à população e, por fim, o 

poder dos municípios de considerar urbanas as áreas urbanizáveis. Sendo mais 

uma vez identificado o rural como “localizado fora da zona urbana”.  

Esta visão tradicionalista e arcaica do rural segue na contramão dos direitos 

adquiridos na Constituição da República Federativa do Brasil no que tange ao 

acesso a direitos como, por exemplo, saúde e educação. Portanto, é neste contexto 

contraditório que as políticas públicas e seus atores buscam o sentido de acesso 

aos direitos universais.  

Pela lógica da legislação supramencionada, após a construção ou 

manutenção de no mínimo dois serviços citados, o território pode ser considerado 

urbano conotando uma anulação das características da vida rural, sendo que nossa 

crítica se faz neste sentido. O rural não possui direito de receber serviços ofertados 

em seu teriirtório? Isto o faria perder as suas especificidades e se tornar urbano? 

Como já aludimos, no Brasil o órgão que produz os dados censitários é o 

IBGE que classifica de forma simples o urbano e o rural. Primeiro se identificam os 

perímetros urbanos, e o que estiver localizado fora dele é considerado rural, isto 

indica novamente o grande nível de exclusão. 
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A classificação da situação do domicílio é urbana ou rural, segundo a área 
de localização do domicílio, e tem por base a legislação vigente por ocasião 
da realização do Censo Demográfico 1991. Como situação urbana 
consideram-se as áreas correspondentes às cidades (sedes municipais), às 
vilas (sedes distritais) ou às áreas urbanas isoladas. A situação rural 
abrange toda a área situada fora desses limites. Este critério é, também, 
utilizado na classificação da população urbana e rural. (IBGE) 

 

Essa afirmação merece reflexão uma vez que o IBGE utiliza dados 

coletados nos municípios, estados e união para desenvolver as estatísticas das 

pesquisas. Portanto os municípios, estados e união possuem expressiva 

participação nos resultados finais sobre a definição territorial do Brasil como afirma o 

IBGE: 

 

As estimativas da população residente para os 5.570 municípios produzidas 
pelo IBGE consideram a situação atualizada da Divisão Político-
Administrativa Brasileira – DPA. O reprocessamento dos valores das áreas 
territoriais, de acordo com a estrutura político-administrativa vigente em 
01/07/2015, data de referência das Estimativas Populacionais 2015, 
incorporaram as alterações de limites territoriais municipais ocorridas após o 
Censo Demográfico 2010 e praticadas nas Estimativas Populacionais 
Anuais no período de 2011 a 2015, bem como demais ajustes territoriais 
ocorridos neste período. 
Para a superfície do Brasil foi mantido o valor de 8.515.767,049 km

2
, 

publicado no DOU nº 118 de 22/06/2016, conforme Resolução Nº 02, de 21 
de junho de 2016. 

 

Em 1970 ocorre a inversão da população brasileira, resultante do êxodo das 

famílias do mundo rural para o urbano, com consequente aumento das polulações 

nos territórios urbanos. Este processo teve início demarcado em meados de 1930 e 

ocorre como consequência do processo de desenvolvimento brasileiro, a palavra de 

ordem da época era “progresso” e erroneamente foi se consolidando a teoria de que 

o progresso se daria pela urbanização e industrialização do país.  

Podemos visualizar este fenômeno no mapa abaixo: 
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MAPA1 - Divisão Politico Administrativa – Municípios 1940 - 1990 

 

Fonte: IBGE, Diretoria de Geociências, Departamento de Geografia, Anuário de Estatistica do Brasil, 

1993. 

 

Outro ponto de reflexão são as formas de dominação como parte integrante 

do contexto sócio-histórico do país. É possível verificar em todo percurso histórico, 

as relações de poder e dominação de um grupo social sobre outro. As evidências 

das relações de poder e dominação no campo possuem raízes profundas na 

formação sócio-histórica do país. Com a transferência do rural para o urbano as 

relações de poder se complexificam à medida que “os donos da terra” passam a 

morar nos espaços urbanos, exercendo poder político nas cidades e 

permanencendo com a dominação no campo. Um exemplo disto é a vertente 

coronelista que exerce até hoje grande influência e poder, dominando muitas 
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cidades e principalmente regiões brasileiras, lembrando que nos dias atuais o maior 

instrumento para a permanência dos grandes coronéis no poder é a compra do voto. 

É uma estratégia dos “coronéis” para estender seu poder para além do poder 

privado exercido dentro das limitações de suas terras e exercendo domínio sob as 

políticas públicas e as demais decisões municipais. Podemos dizer que é uma visão 

de “feudo” expandido. Consequentemente, a elite “agrária” sempre manteve suas 

ações sem respeitar as leis.  

Existe a divisão de poder do urbano sob o rural e as maiores consequências 

são apresentadas pelas pessoas “invisíveis” que estão na base da pirâmide: o 

trabalhador rural, sitiantes, pequenos agricultores, aqueles que praticam a 

agricultura de subsistência. Por outro lado, não devemos homogeinizar a população 

rural como submissos, existem aqueles que lutam pela sobrevivência, pela terra e 

pelos direitos. Da pirâmide de poder que existe atualmente,  

 

FIGURA 01: Pirâmide Poder 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

Após buscar compreender este percurso territorial, analisamos os dados 

disponíveis no IBGE e podemos verificar que a área de grandes concentrações 

urbanas é representada por um território muito pequeno se comparado com a 

extensão territorial do Brasil. Estes territórios se desenvolveram principalmente pela 

procura de emprego e acesso a políticas públicas. Sendo assim, o fluxo migratório 

foi intenso e a população, mesmo em condições precárias de sobrevivência, 

escolhia estar próxima do emprego a permanecer no desemprego. Nestas areas 

concentram-se as grandes indústrias, o poder politico e o maior investimento em 

serviços públicos.  

metropole 

cidades grande 
porte 

cidades pequeno 
porte 
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A desigualdade econômica do país é extremamente marcante no que tange 

à concentração de riquezas. Segundo o IBGE em sua pesquisa sobre o Produto 

Interno Bruto dos Municípios referente a 2010 – 2014, o Brasil possui hoje 5570 

municípios e dentre estes 300 com mais de 100 mil habitantes, os quais geraram, 

em 2014, 70,1% de todo o PIB nacional; 3.842 municípios possuem até 20 mil 

habitantes e  respondem por 9,3% da riqueza. Também é possivel analisar que os 

300 municípios com mais de 100 mil habitantes em 2014 possuem 55,8% da 

população do país.   

Também é importante ressaltar que grande parte dos municípios costeiros 

estão caracterizados pelo IBGE por “urbanizados”. As pesquisas apontam que este 

fenômeno se dá pela necessidade de urbanização dos municípios que possuem 

principalmente: portos, grandes indústrias, extração de energia (por exemplo, gás e 

petróleo) e dos grandes pólos turísticos. A população necessitou se adequar 

rapidamente à dinâmica urbana pela grande expansão da economia nestas regiões, 

pois foi imprescindível à realização de grandes obras de urbanização para atender 

as exigências, dando novas características ao perfil dos municípios. Estas 

mudanças também foram indispensáveis para o agronegócio brasileiro e suas 

exportações.  

MAPA 02 - Tipologia da Utilização da Terra 
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 Fonte: IBGE, Atlas do Espaço Rural Brasileiro, 2011. 

 

O MAPA 02 demonstra o quanto o Brasil é repleto do contexto rural, e como 

o rural e o urbano se intrelaçam sendo impossível não falar da interdependência 

entre estes “dois mundos”.  

É importante ressaltar a diversidade do Brasil na utilização da terra, segundo 

o relatório técnico do Projeto Regiões Rurais 2015, elaborada sob a coordenação do 

IBGE, a classificação foi desenvolvida a partir dos seguintes conceitos: 

  

“As grandes categorias de uso da terra foram medidas segundo a 
participação das matas, pastagens e lavouras das areas dos 
estabelecimentos rurais, estruturando as graduações de domínio, 
predomínio e de combinação dos grandes usos representados pelas 
categorias censitárias abrangentes de matas naturais, pastagens (naturais e 
plantadas) e de lavouras. Cabe ressaltar que o detalhamento desses 
grandes usos pelos diversos segmentos agropecuários (produção de carne 
bovina, soja, cana, café, frutas, etc) é tratado no espaço de fluxos e redes 
individualizados que na atualidade, definem interesses por vezes muito 
segmentados do espaço rural brasileiro. (IBGE, RELATÓRIO TÉCNICO 
PROJETO REGIÕES RURAIS, p. 22, 2015)  

 

Estes conceitos apresentados acima pelo IBGE são uma tentativa de 

explanar a dimensão do território geográfico rural, as regiões brasileiras e o uso da 

terra, desmistificando a ideia que no rural há apenas “lavoura” e agricultura de 

subsistência.  

Aliás, o Brasil está em constante mudança e a prova disto está na pesquisa 

do IBGE sobre “mudanças na cobertura e uso da terra do Brasil” o trecho abaixo 

expõe a realidade das mudanças e, 

 

Merecem destaque as classes de vegetação florestal e de pastagem 
natural. A primeira sofreu redução de 1,8% no período 2010-2012 e de 0,8% 
no período 2012-2014. Os dados revelam que, apesar de continuar havendo 
perda de florestas, este processo tem acontecido em um ritmo menor. No 
caso das pastagens naturais, a redução desta cobertura se intensificou, 
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passando de 7,8% no primeiro período para 9,4% entre 2012 e 2014. A 
análise destas informações permite observar uma tendência de expansão 
das áreas agrícolas e das pastagens com manejo preferencialmente sobre 
as pastagens naturais (áreas de vegetação natural não-arbórea sujeitas ao 
pastoreio, que predominam nos biomas cerrado, caatinga e pampa). (IBGE, 
MUDANÇAS NA COBERTURA E USO DA TERRA DO BRASIL 2000-2014, 
2016) 

 

A Tabela 01 (a seguir), nos permite verificar que existem diferentes critérios, 

em diferentes países, para a definição do rural e do urbano. No grupo analisado de 

17 países da América Latina e Caribe são utilizados os seguintes critérios como:  

tamanho da população, densidade demográfica, oferta de serviços, participação da 

agricultura, divisão administrativa e aglomeração de propriedades.    

 

TABELA 01 - Critérios utilizados na definição oficial de rural e urbano em 

países da América Latina e Caribe 

 

Fonte: FERRANTI et al. (2005) in Miranda et Silva (2013) 
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1.2 Novas concepções de ruralidade 

 

Para avançarmos nos estudos sobre as novas concepções de ruralidade e 

suas particularidades no Brasil contemporâneo, referenciamo-nos especialmente em 

duas pesquisas: 

 Pesquisas de Jan Bitoun, Livia Izabel Bezerra de Miranda e Tania Bacelar de 

Araújo2, que fazem parte de um projeto amplo de pesquisadores com o intuito 

de repensar o rural no Brasil.  

 Pesquisa coordenada por Aldaiza Sposati e organizada pela Secretaria 

Nacional de Assistência Social/Departamento de Gestão do SUAS, dentre os 

pesquisadores estão Dra. Dirce Koga, Carola Arregui e José Maestro de 

Queiros3. A pesquisa analisa caminhos para análise do SUAS que temos e o 

Suas que queremos. Aponta os avanços ocorridos no SUAS entre 2005 a 

2015 e os desafios que persistem neste campo. 

 

Para trazer novas tipologias para o Rural, as pesquisas partem de 

organismos internacionais, por exemplo, a Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico – OCDE que apresenta um longo percurso de 

pesquisas objetivando elucidar uma tipologia que alcançasse a realidade dos 

espaços rurais europeus, sendo assim, a organização passou pelo seguinte 

processo: 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
2 Realizado em 2009, a pedido do Ministério das Cidades, na UFPE - Universidade Federal de Pernambuco 
objetivou identificar as tipologias de cidades brasileiras. E em estudo posterior foi apresentado nos anais do 
XVI ENANPUR Encontro Nacional da Associação Nacional de pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento 
Urbano e Regional realizado em 2015 – Belo Horizonte AS RURALIDADES BRASILEIRAS E OS DESAFIOS PARA O 
PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL, as reflexões partiram do projeto Repensando o conceito de ruralidade 
no Brasil organizado pelo Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricutura (IICA) 
3 A pesquisa realizada pelo Nucleo de Estudos e Pesquisa em Seguridade Social – PUC/SP com o título: SUAS 10. 
Diversidade no SUAS: realidade, respostas, perspectivas. Solicitada pelo Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome; Secretaria Nacional de Assistência Social – SNAS em 2015. Apresenta como 
questionamentos fundandes O SUAS que temos e o SUAS que queremos! 
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GRÁFICO 01: Processo de pesquisas para as novas tipologias para o rural 

  

 Fonte: elaborado pela autora 

 

Após este processo a OCDE concluiu que o rural pode ser subdividido nas 

seguintes categorias: 

 

FIGURA 02: Divisão de categorias do rural 

 

  Fonte: elaborado pela autora 

 

Entretanto, para especificar a particularidade do Brasil utilizou-se o 

município como unidade territorial. Esta unidade territorial foi avaliada quanto à 

densidade demográfica, distância entre os espaços e por fim o acesso da população 

a ofertas de políticas públicas.  

Contudo as variáveis para as classificações no contexto brasileiro foram as 

seguintes: i) tamanho populacional; ii) percentual de população residente em habitat 

rural; iii) percentual do Valor Agregado da Produção Agropecuária no total do Valor 

1994 classificação 
por ordem 

demográfica para 
classificar o urbano e 

o rural 

2005 acrescentou o 
critério de tamanho 
dos centros urbanos 

2011 associou a 
distancias do centro 

urbano  

regiões predominantemente urbanas 

regiões intermediárias próximas de uma cidade 

regiões intermediárias isoladas 

regiões predominantemente rurais próxima de uma cidade 

regiões predominantemente rurais isoladas 
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Agregado em 2010; iv) distância gráfica (reta) da sede para a sede mais próxima 

que apresentasse qualquer posição hierárquica superior. 

 Utilizando como base as pesquisas da OCDE Jan Bitoun e Livia Miranda 

avançaram para compor uma nova tipologia das cidades a partir de três 

classificações: 

 

FIGURA 03: Classificações iniciais para compor uma nova tipologia de 

cidades 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

Em seguida, as cidades foram novamente subdivididas em categorias para 

melhor se aproximar da realidade, conforme explanado no quadro abaixo, 

organizado pela pesquisa de Sposati, a partir da tipologia de cidades brasileiras 

classificadas por Jan Bitoun e Livia Miranda. 

 

QUADRO 02 : Tipologia de cidades brasileiras  

 

               

 

 

 

 

> 100.000 habitantes 

entre 20.000 e 
100.000 habitantes 

< 20.000 habitantes  
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Fonte : BITOUN, Jan e MIRANDA, Lívia. (Org.). Desenvolvimento e cidades no Brasil. Contribuições 
para o debate sobre as políticas territoriais. 1ed. Recife: Fase: Observatório Das Metrópoles, 2009a. 
In Sposati, 2015. 

 

A tipologia apresentada trouxe considerações de questões ligadas à 

economia e característica social, com destaque para os “centros urbanos ou 

municípios com população entre 20.000 a 100.000 habitantes”, pois nesta faixa se 

consideram questões complexas como: moderada desigualdade social, graus de 

dinamismo e elevada desigualdade e pobreza.  Já nas “pequenas cidades ou 

municípios com menos de 20.000 habitantes, região norte” pontuam-se: espaços 

rurais prósperos, pobres com baixo ou alto dinamismo. Dentro desta analise, 

ressaltamos que, 

 

[...] as cidades com menos de 20.000 habitantes foram classificadas como 
“espaços rurais”. Embora boa parte desses municípios possam conter 
significativa presença de áreas rurais, o fato de constituírem cerca de 70% 
das cidades do país, demanda um reconhecimento mais dilatado sobre 
suas diferenças e diversidades, inclusive em relação aos seus atributos 
rurais. (SUAS 10, 2015) 

 

Desta forma, consideramos a necessidade do olhar mais aprofundado no 

rural e uma gestão da política pública que respeite sua heterogeneidade.   

Para explanar esta heterogeneidade o estudo de Bitoun apresentou 26 

ruralidades, caracterizando geograficamente e respeitando os biomas de cada 

ruralidade. 

  

 QUADRO 03: Tipologia de ruralidades das cidades brasileiras 

TIPOS 
 

DENOMINAÇÕES 

01 Amazônia: Baixo Tocantins; Região Bragantina; Baixada 
Maranhense; Rodovia Pará Maranhão. 

02 Amazônia e Extremo Noroeste do Pantanal: Norte de Mato Grosso; 
BR 163; PA 150; Belém Brasília Paraense. 

03 Amazônia: Transamazônica; Margem Norte do Baixo e Médio Rio 
Amazonas; Sul de Roraima; Acre – Rio Branco, Cruzeiro do Sul; 
Rondônia; Bico de Papagaio; Araguaia Paraense 

04 Amazônia: Amazônia Ocidental; Norte de Roraima; Trombetas; Baixo 
Amazonas; Marajó 

05 Pantanal 

06 Cerrado Paulista 

07 Cerrado: Norte de Minas Gerais; Oeste da Bahia às margens do São 
Francisco; Extremo Sul do Piauí; Maranhão dos Cocais 

08 Cerrado: Centro e Sul de Goiás; Oeste e Centro de Minas. 
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09 Cerrado: Noroeste de Minas Gerais; Extremo Oeste da Bahia; 
Tocantins; Sudoeste do Piauí; Sul do Maranhão; 

10 Cerrado: Mato Grosso do Sul; Sudoeste de Goiás; Sul de Mato 
Grosso 

11 Linha de Costa Norte e Nordeste, do Oiapoque a Fortaleza. 

12 Linha de Costa Nordeste, de Fortaleza ao Sul da Bahia 

13 Linha de Costa Sudeste e Sul, do Espirito Santo ao Chuí. 

14 Mata Atlântica: Oeste do Espirito Santo; parte Norte da Zona da 
Mata e Sul/Sudoeste de Minas Gerais. 

15 Mata Atlântica: Centro e Sudoeste Paranaense; Oeste Catarinense e 
Microrregião de Canoinhas; Noroeste Gaúcho 

16 Mata Atlântica: Oeste Paulista; Limite Triângulo Mineiro//Goiás; Norte 
e Oeste Paranaenses; Sul de Mato Grosso do Sul. 

17 Mata Atlântica: Sul da Bahia; Jequitinhonha, Mucuri, Rio Doce, 
Campo das Vertentes (Minas Gerais); Noroeste Fluminense; Vale do 
Paraíba e Vale do Ribeira (SP), Centro Sul Paranaense; Campos de 
Lajes, Curitibanos, Joaçaba (SC); Vacaria (RS). 

18 Mata Atlântica: Mata Nordestina de Natal ao Recôncavo 

19 Mata Atlântica: Entornos do Rio, Juiz de Fora, Viçosa, Belo Horizonte, 
São Paulo; Leste Paranaense e Catarinense; Velhas Colônias 
Gaúchas 

20 Caatinga: Agrestes de Natal a Feira de Santana 

21 Caatinga: Sertões Sul e Oeste 

22 Caatinga, Sertões Norte, áreas úmidas de altitude, irrigadas; Cocais 
do Piauí 

23 Caatinga, Sertões Norte Orientais com maior aridez (RN/PB/PE) 

24 Pampa: Campanha Gaúcha 

25 Pampa: Missões e Sul do Estado 

26 Pampa: Nordeste.  
 

Fonte : BITOUN, Jan e MIRANDA, Lívia. (Org.). Desenvolvimento e cidades no Brasil. Contribuições 
para o debate sobre as políticas territoriais. 1ed. Recife: Fase: Observatório Das Metrópoles, 2009a. 
In SPOSATI, 2015 

 

 A pesquisa4 avançou para novas propostas também nas questões sobre 

densidade demográfica, inicialmente classificada por três faixas de densidade 

demográficas (menos que 20.000 hab., entre 20.000 hab. e 100.000 hab. e 

municípios com mais de 100.000 hab.), avançando na classificação das regiões 

brasileiras em oito faixas de densidade demográfica (altíssima, muito alta, alta, 

pouco alta, pouco baixa, baixa. Muito baixa e baixíssima), possibilitando assim maior 

compreensão das atuais dimensões dos municípios brasileiros.  

                                                           
4 A pesquisa realizada pelo Nucleo de Estudos e Pesquisa em Seguridade Social – PUC/SP com o título: SUAS 10. 
Diversidade no SUAS: realidade, respostas, perspectivas. Solicitada pelo Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome; Secretaria Nacional de Assistência Social – SNAS em 2015. Apresenta como 
questionamentos fundandes O SUAS que temos e o SUAS que queremos! 
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QUADRO 04 : Proposta de agregação de municípios por faixa de densidade 

demográfica 2015 

 

 Fonte: IBGE, Censo 2010 (2015). 

 

 Diante dos parâmetros pré-estabelecidos nesta nova proposta com oito 

faixas de densidade demográfica podemos observar que a densidade alta 

compreende 2399 municípios contrapondo-se aos 3171 municípios com densidade 

baixa, o que representa 56,9% da totalidade dos municípios brasileiros.  

 

TABELA 2 - Incidência dos municípios por densidade demográfica  

 

 Fonte: IBGE, Censo 2010 (2015). 

 

 Desta forma se analisarmos por meio de mapas esta nova classificação 

proposta é visível dentro do território geográfico brasileiro o grande vazio 
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demográfico, permanecendo as grandes aglomerações em pequenos espaços, 

caracterizadas por densidade alta.  

 

MAPA 3 - Distribuição dos municípios por densidade populacional. Censo 

2010/IBGE. Brasil.2015  

 

 Fonte: IBGE, (2015). 

 

 A pesquisa também propõe mudança nos portes dos municípios atualmente 

classificados como: Pequeno Porte I, Pequeno Porte II, Médio Porte e Grande Porte 

para 6 subdivisões no PP1, 2 subdivisões no PP2, 2 subdivisões no PM, 3 

subdivisões no GP1 e por fim 5 subdivisões no GP2. Estas classificações podem 

contribuir para as estratégias de elaboração  e implementação  de políticas públicas, 

desenvolvendo ações visando a um olhar para as especificidades da população.  
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TABELA 3 - Incidência de municípios por densidade demográfica e pelas 

novas classificações de porte. Censo 2010/IBGE. Brasil 2015 

 

 Fonte: IBGE, Censo 2010 (2015). 

 

 Na perspectiva de promover uma classificação igualitária entre o “urbano e 

rural” a ruralidade também foi separada por faixas de intensidade de população 

rural. Sendo que esta intensidade poderá ser classificada por altissíma, muito alta, 

alta, maioria rural, média e baixa.  

 

QUADRO 05 - Proposta de agregação de municípios por faixas de intensidade 

de população rural. Censo 2010/IBGE. Brasil.  

 

 Fonte: IBGE, Censo 2010 (2015). 

 

Na tabela abaixo podemos concluir que 70,9% da densidade dos municípios 

possuem baixa ou média intensidade populacional rural, enquanto 29,1% possuem 

maioria rural, alta, muito alta ou altissíma intensidade populacional. A soma da 
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extensão correspondente às áreas territoriais de baixa intensidade rural corresponde 

a 50,1% da área territorial do país.   

 Contudo, temos que ressaltar que a quantidade de população vivendo em 

condições de ruralidade vive majoritariamente em condições de invisibilidade para 

as políticas públicas, inclusive nas políticas de proteção social. 

As politícas são pensadas para atender a demanda da população 

considerada urbana e a população considerada rural precisa se adequar para 

acessar as ofertas dos serviços públicos. 

 

TABELA 4 - Incidência dos municípios por faixa de intensidade da população 

rural. Censo 2010/IBGE. Brasil. 2015. 

 

 Fonte: IBGE, Censo 2010 (2015). 

 

A classificação realizada por Jan Bitoun, Livia Miranda e Tania Bacelar, 

(2009) ilustra a relação entre população e extensão territorial,  

 

QUADRO 06 : Relação entre população e extensão territorial 

 

 Fonte: BITOUN, MIRANDA E BACELAR, (2009). 
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 Para ilustrar os dados apresentados acima apresentaremos o mapa com 

“Distribuição dos municípios com maioria da população rural no Brasil” e na 

sequencia apresentaremos o mapa com a “Distribuição dos municípios 

essencialmente rurais e isolados”.  

MAPA 04 - Distribuição dos municípios com maioria de população rural. – 

Censo 2010/IBGE. Brasil. 2015  

 

 Fonte : IBGE, (2015) 

MAPA 05 - Distribuição dos municípios essencialmente rurais e isolados – 

Censo 2010/IBGE. Brasil. 2015 

 

 Fonte: BITOUN, MIRANDA, ARAUJO, (2015). 
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1.3 O rural como forma territorial de vida 

 

 Nos dias atuais o conceito de território é bastante utilizado e difundido., no 

entanto corre o risco de um certo “modismo” e banalização, sendo utilizado apenas 

como lugar, superfície ou base. Porém para esta analise utilizaremos o conceito de 

território conforme as reflexões de Milton Santos5, bem como de Dirce Koga6: 

 

A Geografia alcança neste fim de século a sua era de ouro, porque a 
geograficidade se impõe como condição histórica, na medida em que nada 
considerado essencial hoje se faz no mundo que não seja a partir do 
conhecimento do que é Território. O Território é o lugar em que 
desembocam todas as ações, todas as paixões, todos os poderes, todas as 
forças, todas as fraquezas, isto é onde a história do homem plenamente se 
realiza a partir das manifestações da sua existência. A Geografia passa a 
ser aquela disciplina mais capaz de mostrar os dramas do mundo, da 
nação, do lugar. (SANTOS, 2002, p. 9) 

 

 É a partir desta manifestação da existência que gostaríamos de pensar o 

território, pois este espaço reflete a organização de diferentes relações e classes 

sociais. É com base nesse conceito mais amplo de território que iremos abordar “o 

rural como forma territorial de vida”, refletindo sobre as paixões, poderes, forças e 

fraquezas do homem do campo. 

Partimos do pressuposto do território como espaço vivido,   

 

O território também representa o chão do exercício da cidadania, significa 
vida ativa no território, onde se concretizam as relações sociais, as relações 
da vizinhança e solidariedade, e as relações de poder. É no território que as 
desigualdades sociais tornam-se evidentes entre os cidadãos, as condições 
de vida entre os moradores de uma mesma cidade mostram-se 
diferenciadas, a presença/ausência dos serviços públicos se faz sentir a 
qualidade destes mesmos serviços apresentam-se desiguais. (KOGA, 2011, 
p. 33)  

 

 O rural é aqui compreendido dentro de suas relações estabelecidas pelas 

pessoas que ali vivem e o território, ele é dinâmico e carrega a história destes 

atores. São estes atores que estabelecem a identidade do território, esta identidade 

é histórica e mutável. 
                                                           

5 SANTOS, Milton. O dinheiro e o território. In: SANTOS, Milton; BECKER, Bertha; SILVA, Carlos Alberto Franco 
da; et alii. Território, territórios: ensaios sobre o ordenamento territorial. Niterói: Programa de Pós-Graduação 
em Geografia da Universidade Federal Fluminense; Associação dos Geógrafos Brasileiros, 2002. 
6 KOGA, Dirce. Medidas de Cidades: entre territórios de vida de territórios vividos, 2º ed. – São Paulo: Cortez, 
2011. 
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 É no território que se constroem relações sociais, relações de poder, 

solidariedade, conflitos, enfim é nele que a vida acontece. Quando os atores são os 

“homens do campo” sua intensificação fica relacionada com a natureza e como faz o 

uso dos recursos que ela oferece. 

Embora a agropecuária ou o agronegócio denominem o rural ele não se 

resume a estas duas atividades, o que Maria Nazareth Wanderley, Arilson 

Favareto7, muitos outros pesquisadores defendem é a ideia de que “o rural é uma 

forma territorial de vida social”.  

No contexto brasileiro o território rural é notado como um resíduo de uma 

sociedade atrasada. Para a maioria da população “o progresso é por meio da 

urbanização e industrialização”. 

A maior parte cidades brasileiras formaram-se de maneira desordenada sem 

planejamento estratégico visando uma urbanização exarcebada, sendo que houve 

um movimento político para a urbanização dos territórios, este movimento almejou 

compor uma imagem de “cidade evoluída, moderna”. Contudo,  

 

[...] pensar o camponês como inovador, exatamente o oposto do que tem 
sido pensado. Essa mudança, porém, não deve levar à ingenuidade de 
supor que a tradição e a cultura tradicional já não têm importância no 
campo, já não pesam nos acontecimentos. O caminho para refletir sobre o 
tema é o de examinar as transformações que modificam velhas relações 
sociais, que atenuam ou destroem a autoridade da cultura tradicional e que 
abrem espaço para a invenção cultural. Essas mudanças serão aqui 
encaradas como mudanças políticas, de modo que a invenção cultural 
apareça na sua natureza política como fonte de uma legitimidade alternativa 
oposta à legalidade vigente. É nessa contraposição que se movem os 
trabalhadores rurais em sua luta... (MARTINS, 1989, p. 18). 

 

 Pensar o homem do campo como componente de modernidade é uma 

quebra de paradigma visto que no Brasil a imagem atribuída a ele é de “algo que 

precisa ser alterado”. É preciso compreender que existe heterogeneidade nos 

modos de vida no campo, isto é, existe o homem que vive isolado ao redor de terras 

                                                           
7
 Os pesquisadores Maria de Nazareth Baudel Wanderley e Arilson Favareto revisam ampla literatura para nos 

apresentar uma análise crítica das concepções predominantes de ruralidade em nosso país e uma proposição 
para uma definição afirmativa do lugar do rural na sociedade urbana e industrial. Esta publicação apresenta 
resultados do projeto Repensando o conceito de ruralidade no Brasil – implicações para as políticas públicas, 
que pretende, a partir de uma releitura do Brasil rural contemporâneo, construir tipologias diferentes e 
atualizadas para a análise dos espaços do campo. A pesquisa é uma iniciativa da SDT/MDA, do Núcleo de 
Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural (NEAD) e do Instituto Interamericano de Cooperação para a 
Agricultura (IICA), que conta, também, com a parceria de importantes instituições, como o Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG); o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); o Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e o Banco do Nordeste do Brasil (BNB). 
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vazias tendo em seu convívio diário apenas os membros da família, sua principal 

atividade é o cuidado com a “terra, o plantio e os animais”. Por outro lado, existe o 

homem do campo que utiliza de tecnologia para realizar as mesmas tarefas “o 

cuidado com a terra, o plantio e os animais”, mas suas relações sociais não se 

esgotam na família e no comércio local, este homem conserva suas relações com os 

outros homens do campo, com a comunidade, interage com a “cidade” e os poderes 

locais. Estas relações têm por objetivo uma melhoria na qualidade de vida, a 

sobrevivência e o enriquecimento. Contudo, nos mostra que este referido homem do 

campo mesmo interagindo com a “cidade” não perde sua cultura e sua forma 

territorial de vida, ele permanece com suas tradições em seu cotidiano. “O homem 

aprende no grupo os elementos da cotidianidade” (Agnes Heller, 2014).  

 
O homem nasce já inserido em sua cotidianidade. O amadurecimento do 
homem significa, em qualquer sociedade, que o indivíduo adquire todas as 
habilidades imprescindíveis para a vida cotidiana da sociedade (camada 
social) em questão. É adulto quem é capaz de viver por si mesmo sua 
cotidianidade (HELLER, 2014, p. 33) 

 

 As habilidades imprescindíveis são adquiridas à medida que o homem 

estrutura sua cotidianidade de forma hierárquica respeitando o “tempo e espaço”  

 
[...] a forma concreta da hierarquia não é eterna e imutável, mas se modifica 
de modo especifico em função das diferentes estruturas econômico-sociais. 
Assim, por exemplo, nos tempos pré-históricos, o trabalho ocupou um lugar 
dominante nessa hierarquia; e, para derterminadas classes trabalhadoras 
(para servos, por exemplo), essa mesma hierarquia se manteve durante 
ainda mais tempo; toda a vida cotidiana se constituía em torno da 
organização do trabalho, à qual se subordinavam todas as demais formas 
de atividades. Em troca, para a população livre da Ática do século V antes 
de nossa era ocupavam o lugar central da vida cotidiana a atividade social, 
a contemplação, o divertimento (ocultivo das faculdades físicas e mentais), 
e as demais formas de atividades agrupavam-se em torno destas numa 
gradação hierárquica. (HELLER, 2014, p. 32)  

 

Quando falamos do homem do campo e a questão de estrutura hierárquica 

do cotidiano, concluímos que as relações familiares e o trabalho são estruturas 

fundantes para o homem do campo, visto que, estas duas estruturas se integram. A 

familia desenvolve os trabalhos conjuntamente na “roça” o cotidiano familiar não é 

separado do cotidiano do trabalho.  Quando nos deparamos com o relato da rotina 

do homem do campo que concluímos suas particularidades que se mantém por 

gerações: Pedro Cardoso em seu Blog “Mossoró em foco” explana a rotina do 

homem do campo, 
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A vida de quem mora no sítio e é um agricultor não é fácil, para quem não 
conhece o trabalho de um homem do campo eu vou dizer aqui mais ou 
menos como é um dia comum de quem mora lá na roça. Vamos começar 
pelo amanhecer do dia: 4 horas da manhã o galo da casa e o dos vizinhos 
acordam o agricultor. Quando ele levanta sai fora, dá uma urinada no 
terreiro e olha o dia clareando, depois disso ele entra em casa veste uma 
roupa já suja do outro dia e sai para o curral para tirar o leite das vacas. 
 
Quando ele volta do curral sua esposa já preparou o café, ele toma e em 
seguida vai deixar as vacas no cercado para pastarem, retorna para casa 
de novo desta vez para começar sua segunda tarefa. Primeiro ele amola a 
inchada de limpar mato: em um pedaço de ferro ele apóia a inchada e bate 
na folha dela com um martelo, rebatendo a parte que corta o mato até ficar 
bem amolada. 
 
Pede para a mulher preparar um lanche, enche uma cabaça com água para 
beber e vai para o roçado, como eles chamam. Geralmente quando ele 
chega ao roçado em torno das 7horas da manhã, procura a sombra de uma 
planta grande e guarda a cabaça e o lanche, daí começa a cortar o mato 
que está cobrindo as plantinhas que ele plantou. 
 
Às 9 horas ele pára, vai até a sombra comer seu lanche que pode ser 
rapadura com biscoitos, café com cuscuz, batata doce, paçoca de carne 
seca com farinha ou outra coisa qualquer, depois de comer ele toma um 
cafezinho, quem fuma, faz um cigarro de fumo e volta a trabalhar até 11 
horas, que é a hora de ir almoçar, pegar o feijão como eles dizem. Lá da 
roça ele vem pelo cercado que o gado está pastando e leva eles para beber 
água, depois de dar de beber ele os leva de novo para o cercado, depois é 
que ele vai para casa almoçar. 
 
Quando chega muito cansado do sol forte tira a camisa molhada de suor e 
pendura em um armador de rede, lava as mãos e já vai comer, pois sua 
mulher já colocou na mesa. Depois do almoço, outro cafezinho feito na 
hora, mais um cigarro de fumo e uma cochilada no chão do alpendre da 
casa. 
 
Às 13 horas ele volta para a roça com outra cabaça de água e uma 
rapadura e só volta, com o gado, às 17 horas. Dá água para o gado de novo 
e o leva para o curral, “chiqueira” os bezerros das vacas, ou seja, separa 
eles das mães para que eles não bebam o leite durante a noite, senão de 
manhãzinha não vai ter leite para os meninos. Vai para casa toma um 
banho de balde, porque chuveiro, não tem. 
 
Depois do banho vem a janta, na mesa tem coalhada com cuscuz ou 
mungunzá, arroz de leite com ovos fritos, jerimum, batata doce e outras 
coisas. Já é noite, o sertanejo vai para a calçada, sempre recebe um vizinho 
para conversar, o assunto é sempre o inverno, o gado, o pasto, o 
relâmpago, a chuva, o cavalo, o cachorro, a galinha, o porco e outras coisas 
que existem no seu sítio. 
 
20 horas já é hora de ir dormir para acordar cedo no outro dia. É desta 
forma que vive o Homem do campo, simples vivendo com o pouco, é feliz, 
não troca a vida dele pela vida de quem mora na selva de pedra, todo o 
esforço é compensado pela paz, sossego e tranqüilidade. Sonha com o 
pouco, este pouco, já é o suficiente para viver feliz. (Acesso em 02/07/2017: 
http://www.mossoroemfoco.com/2010/06/rotina-do-homem-do-
campo_06.html)  

 

http://www.mossoroemfoco.com/2010/06/rotina-do-homem-do-campo_06.html
http://www.mossoroemfoco.com/2010/06/rotina-do-homem-do-campo_06.html
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 É dentro deste relato que aprofundamos que o rural é uma forma territorial 

de vida, esta rotina pode acontecer dentro de pequenas propriedades que 

atualmente faz parte de um território urbano. Isto não interfere nas maneiras 

encontradas para a família vivenciar seus costumes e permanecer no cotidiano do 

“homem do campo”, muitas famílias fazem desta maneira de viver uma escolha para 

se proteger do “mundo urbano e da selva de pedra” que compreendem como 

destruidor para os valores morais e culturais. Eles elencam suas necessidades 

humanas e vivem dentro desta perspectiva de supri-las. 

Mesmo com os membros desta família acessando as políticas públicas, por 

exemplo, de educação e saúde “políticas ofertadas nos perímetros urbanos” quando 

retornam para a propriedade e para a casa retomam sua rotina e tradição. As 

famílias compreendem que possuem proteção social e que esta advém da proteção 

ofertada pela própria familia.  

 Dentro desta discussão, Ângela Duarte Damasceno Ferreira menciona que: 

 

[...] o rural é um espaço de vida e trabalho, uma rede de relações sociais, 
uma paisagem ecológica e cultural e representações específicas de 
pertencimento, de desejo ou projetos de vida. Esse conjunto de 
características materiais e imateriais apresenta uma singularidade e uma 
dinâmica próprias, mesmo se articuladas integralmente ao “mundo urbano” 
no âmbito de um território concreto ou imersa nos processos, redes e 
símbolos mais gerais da urbanidade (FERREIRA, 2002, p. 31). 

 

Dentro desta concepção do “rural como forma territórial de vida” podemos 

afirmar atualmente que são expressões de formas territoriais de vida diferenciados 

dentro de perímetros determinados como urbano ou rural. Portanto, dentro do “rural” 

existem muitos “rurais” assim como no urbano existem “muitos urbanos” é dentro 

desta heterogeneidade dos territórios que existe a gestão da política publica.  

(...) uma expressiva heterogeneidade na ruralidade brasileira. E ela se 
manifesta em distintas escalas, dos grandes subespaços nacionais até a 
heterogeneidade que se apresenta nas diferentes formas predominantes de 
propriedade da terra e de organização econômica e social em diversas 
escalas de observação e de vida. 
(...) é preciso identificar as tendências de mudança que apontam para o 
movimento do real, mas também a sua dialética com as estruturas que 
permanecem no tempo e que são as responsáveis pela distinção das 
formações territoriais. (BITOUN, 2009) 

 

Para que consigamos alcançar mudanças precisamos inicialmente identificar 

quem são estas famílias e como vivem, para que possamos a partir destes 

indicadores propor estratégias. 
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CAPÍTULO II SEGURIDADE SOCIAL: a proteção social pela via das politicas 

sociais. 

 

Há um tempo em que é preciso abandonar  

as roupas usadas  

Que já têm a forma do nosso corpo  

E esquecer os nossos caminhos que nos  

levam sempre aos 

mesmos lugares  

É o tempo da travessia  

E se não ousarmos fazê-la  

Teremos ficado para sempre 

Àmargem de nós mesmos 

(Fernando Pessoa) 

 

1. Seguridade social e Proteção social 
 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 anuncia o 

conceito de Seguridade Social8, conquista da sociedade brasileira pelos direitos 

sociais com o engajamento de diferentes atores, como movimentos sociais dos anos 

80, e com grandes discussões no Parlamento que expressaram a luta de classes, 

cujo objetivo foi de promulgar uma Constituição brasileira à luz dos direitos sociais, 

então chamada de “constituição cidadã”. 

É, pois, num contexto de correlação de forças que em 05 de outubro de 

1988 é promulgada a Constituição Federativa do Brasil. No entanto, persiste grande 

resistência por parte dos governantes em efetivá-la e no momento atual o que 

podemos presenciar são retrocessos e desmonte dos direitos adquiridos com 

inúmeras lutas.  

                                                           
8
 Salientamos que somente com a Constituição Federal de 1988 o termo “seguridade social” foi incorporado.  

Anteriormente,  o termo recorrente era “segurança social” com base no Plano Beveridge o qual foi publicado 
no Brasil em 1943, pela editora José Olympio. O Plano Beveridge sinaliza que é preciso um seguro social contra 
interrupções e a destruição da capacidade produtiva e contra as despesas decorrentes de nascimento, 
casamento e morte. Conforme Beveridge (1943, p.189) expressão “segurança social” é aqui usada designar a 
garantia de um rendimento que substitua os salários, quando se interromperem estes pelo desemprego, por 
doenças ou acidente, que assegurem a aposentadoria na velhice, que socorra os que perderam o sustento em 
virtude da morte de outrem e que atenda as despesas extraordinárias, tais como as decorrentes do 
nasciemtno, da morte ou casamento. 
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A seguridade social estrutura-se com base no tripé de três políticas: saúde 

de forma universal, previdência social contributiva e a assistência social para quem 

dela necessitar. Quando enfatizamos estas características de cada política da 

seguridade social também diferenciamos suas especificações. Isto pode conotar que 

saúde é “para todos”, previdência social “é para os trabalhadores e contribuintes” e a 

assistência social “é somente para a parcela da população que dela necessitar”, A 

compreensão mais comum diz respeito às necessidades financeiras, o que acarreta 

distorções, pois predomina ainda em grande parte da população a compreensão, por 

exemplo, que a assistência social é uma política seletiva “de acesso a benefícios” e 

“para pobres” carregando o estigma do assistencialismo dificultando sua 

concretização como política de Estado, de proteção social, pautada em serviços 

socioassistenciais que ofertam seguranças. 

Estas ações deverão ser desenvolvidas pelos Poderes Públicos e 

sociedade, segundo o próprio texto da CF: 

 

 Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações 
de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar 
os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Parágrafo 
único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade 
social, com base nos seguintes objetivos: I - universalidade da cobertura e 
do atendimento; II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços 
às populações urbanas e rurais; III - seletividade e distributividade na 
prestação dos benefícios e serviços; IV - irredutibilidade do valor dos 
benefícios; V - eqüidade na forma de participação no custeio; VI - 
diversidade da base de financiamento; VII - caráter democrático e 
descentralizado da gestão administrativa, com a participação da 
comunidade, em especial de trabalhadores, empresários e aposentados. VII 
- caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 
quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 
aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. (BRASIL. Constituição 
da República Federativa do Brasil, 1988). 

 
 

Podemos ressaltar muitos avanços e conquistas que ocorreram após a 

promulgação, principalmente no Art. 194 e após 28 anos, a seguridade social 

alcançou presença em grande parte do território nacional de acordo com seu 

objetivo “universidade da cobertura e do atendimento”.  

Contudo a política de assistência social expõe grande fragilidade em suas 

ações, pois mesmo com os avanços e arcabouço legal que vem se consolidando na 

oferta de serviços de proteções, ainda possui grande dificuldade de se instituir, 

conforme: 
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A assistência social é a política que mais vem sofrendo para se materializar 
como política pública e para superar algumas características históricas 
como morosidade na sua regulamentação como direito (a LOAS só foi 
sancionada em 1993 e efetivada a partir de 1995); redução e residualidade 
na abrangência, visto que os serviços e programas atingem entre 15% e 
25% da população que deveria ter acesso aos direitos; manutenção e 
mesmo reforço do caráter filantrópico, com forte presença de entidades 
privadas na condução dos serviços, sobretudo os dirigidos às pessoas 
idosas e com deficiência; e permanência de apelos e ações clientelistas 
(Behring, 2000b; Boschetti, 2003) e ênfase dos programas de renda, de 
caráter compensatório. (BEHRING, E. R., BOSCHETTI, I, 2011 p. 161-162) 

 

É importante ressaltar a identidade atribuída à política de assistência como 

política de direito, que no percurso entre a legislação pertinente e a prática 

profissional, ainda há resquícios de caridade. Isto é claramente identificado no 

cotidiano dos serviços socioassistenciais e no trabalho em rede com as demais 

políticas, pois os profissionais da área social são reduzidos à função de avaliador da 

pobreza e doador de cestas básicas de alimentação.  Iamamoto relata desta forma 

esta prática:  

 

A Constituição parece tornar-se "inconstitucional", na óptica do governo, por 
"inviabilizar o Estado", o que vem colocando em risco algumas conquistas 
fundamentais obtidas no campo dos direitos sociais. Diante dessa crescente 
restrição da capacidade de atendimento, o assistente social, por estar 
inserido na ponta final da prestação dos serviços vê-se, institucionalmente, 
cada vez mais compelido a exercer a função de um Juiz rigoroso da 
pobreza, técnica e burocraticamente conduzida, como uma forte alternativa 
à cultura do arbítrio e do favor. (IAMAMOTO, 2012, p.160-161) 

 

Saliente-se que nesta dissertação temos como premissa a assistência social 

como política resultante do processo de lutas e construção histórica. A assistência 

social é política pública de caráter distributivo, deve ser desmercantilizada e ofertada 

de forma universal a todos os cidadãos. Compõe o sistema de proteção social 

brasileiro e é materializada nos serviços e benefícios ofertados aos cidadãos.  

O direcionamento da seguridade social para a universalidade de cobertura e 

de atendimento possui um obstáculo: a seletividade. A oferta de serviços 

socioassistenciais é realizada de forma universal, enquanto os benefícios de 

transferência de renda são operados de forma seletiva respeitando critérios para seu 

acesso, sem a articulação dessas duas categorias de ações no acompanhamento 

social dos usuários dos programas de transferência, restringindo a concepção de 

direito universal no acesso à política de assistência social. 
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Outra dicotomia pode ser observada no caráter democrático, 

descentralizado versus o comando do Estado na regulação, normatização, 

proposição, implementação da política pública no âmbito da proteção social, uma 

vez que a política social pressupõe um comando único para operacionalizar o 

Sistema Único de Assistência Social e ao mesmo tempo descentralizado, 

respeitando os diferentes entes federativos (União, Estado e Municípios). No âmbito 

municipal o comando único recebe interferência das forças locais, como as 

lideranças do terceiro setor, da política partidária e das relações pessoais. 

No âmbito da gestão da assistência social, Silva (2010 p. 172) demonstra 

que "a maioria dos municípios não dispõe de condições e recursos, especialmente 

financeiros, para plena vigência do princípio da autonomia de seu poder local", não 

podendo prover recursos humanos necessários para a implementação da política.  

Assim, a fragilização é inevitável, o poder atribuído ao município por seus 

entes federados se desconstrói, na medida em que a política de assistência social 

não está inserida na agenda das políticas de governo local de âmbito municipal que 

permanece permissivo a práticas conservadoras.  

O conflito é claramente observado nas relações institucionais de poder, 

expressando a divergência quanto aos objetivos: por um lado, a lógica da autonomia 

e emancipação do usuário e, por outro, a lógica do imediatismo conservador 

pautado na caridade. 

 

2.2 Qu’est-ce qu’être protegé? O que é estar protegido? 

 

Castel questiona: Qu’est-ce qu’être protegé?  

 
A proteção social parece colocado hoje em frente a um dilema. É 
necessário defender uma concepção de proteções com direção 
universalista que assegura todos os membros de uma sociedade no senso 
pesado da palavra? 
Ou será que a proteção social tem que focar nos seus beneficiários é 
necessário ter a sobrecarga dos indivíduos e os grupos que sofrem 
dificuldades particulares, o que a conduziria, para o limite, refocalizar no 
mais pobre? 
Em outros termos, a proteção social consiste em dar todas as condições de 
acesso à cidadania ou tem que garantir um trabalho mínimo para evitar a 
decadência completa das categorias mais desfavorecidas da população? 
(CASTEL, 2008 p.101) 
 



51 
 

Portanto a proteção social é uma resposta às inseguranças e desproteções 

da população, é exatamente este o questionamento, se existe a oferta desta 

proteção à população e como ela é operacionalizada. Como afirma Sposati 

 

[...] estar protegido significa ter forças próprias ou de terceiros, que 
impeçam que alguma agressão, precarização privação venha a ocorrer 
deteriorando uma dada condição. Porém, estar protegido não é condição 
nata, ela é adquirida não como mera mercadoria, mas pelo desenvolvimento 
de capacidades e possibilidades. No caso, ter proteção e ou estar protegido 
não significa meramente portar algo, mas ter uma capacidade de 
enfrentamento e resistência. (SPOSATI, 2009, p.17) 

 

Na busca por elencar as desproteções e inseguranças na sociedade 

brasileira, os pesquisadores do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Seguridade e 

Assistência Social - NEPSAS (coordenado pela Profa. Dra. Aldaíza Sposati), 

elaboraram a tabela de Desproteções Sociais que demandam proteção da política 

de assistência social, publicizada no Caderno 2 Capacita SUAS 2013, 

 

TABELA 5: Desproteções sociais que demandam proteção da Política de 

Assistência Social 

 

EIXOS INSEGURANÇAS 
SITUAÇÕES 
DETECTADAS 

CICLOS DE VIDA 
Fragilidades e vulnerabilidades 
peculiares aos processos de 
crescimento, desenvolvimento 
e envelhecimento: 
1.Infância 
2.Adolescente 
3.Juventude 
4.Adulto 
5.Idoso 

 

Proteção Básica  

 1) Razão de dependência - Razão de dependência da 
família marcada por maior 
número de dependentes por 
provedor associada a baixa 
remuneração e inconstância do 
trabalho do provedor 

 2) Demanda de cuidados 

especiais  de dependentes 
- Presença de idoso na família 
que demandam cuidados sem 
acesso a apoios de serviços de 
cuidadores ofertados pela 
política pública 

 3) Presença na família de mais  

de um membro com deficiência 

ou  doença crônica 

- Ausência de cobertura de 

dispositivo de proteção a 

atenção a segunda pessoa 
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com deficiência na família 

independente de idade 

- Ausência de cobertura de 

qualquer programa de proteção 

social a pessoas com doenças 

crônicas; 

- Ausência de cobertura de 
qualquer programa de proteção 
social a pessoas cuja 
deficiência tenha sido avaliada 
como de curta permanência 

 4) Pessoas idosas na família 

com demanda de BPC sem 

aceitação pelo INSS 

- Ausência de cobertura de 
qualquer programa de proteção 
social a pessoas sem idade 
para aposentadoria ou BPC 

 5) Demandas de benefícios 

eventuais para superar uma 

situação familiar face a morte, 

nascimento de membros da 

família 

- Ausência de concessão de 

benefícios eventuais pela 

inexistência de regulação 

municipal em conformidade 

com as normas nacionais 

- Vivência de situações de 
alteração na razão de 
dependência da família em 
provedor ou dependente 

 6) Demandas de apoio para 

complementação de renda 

familiar pelo número e idade 

dos Filhos 

- Demora ou ausência de 
inclusão em programa de 
transferência de renda face a   
ausência de descentralização 
para autonomia dos CRAS para 
inserção de famílias 
Encaminhamento par cadastro 
fica vinculado a burocracia sem 
materializar a proteção social 
 

EIXOS INSEGURANÇAS SITUAÇÕES DETECTADAS 

CICLOS DE VIDA 
Fragilidades e vulnerabilidades 
peculiares aos processos de 
crescimento, desenvolvimento 
e envelhecimento: 
1.Infância 
2.Adolescente 
3.Juventude 
4.Adulto 
5.Idoso 

Proteção Especial 

 

 7) Vivência de abandono - Crianças em situação de rua e 

abandono 

- Adultos em situação de rua 

- Idosos e deficientes em 

situação de rua e abandono 

- idosos vivendo sós sem 

serviço de cuidados e apoio 

- Egressos de “medidas de 

segurança” 

- Egressos do sistema prisional 
sem referência familiar 

 8) Vivência de violência física, 

psíquica e sexual 

- Crianças e adolescentes sob 

violência física familiar 
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- Crianças e adolescentes 

vítimas de violência, abuso, 

exploração sexual, do exercício 

de prostituição e do tráfico 

humano 

- Crianças e adolescentes em 

situação de trabalho 

 9)  Vivência de violação de 

direitos de pessoas idosas, 

mulheres e pessoas com 

deficiências 

- Mulheres, idosos e pessoas 

com deficiência em situação de 

violência (psicológica, 

doméstica, sexual, entre outras) 

 10)  Vivência de crianças e 

adolescentes em famílias com 

vulnerabilidade socioeconômica 

- Crianças e adolescentes em 

situação de pobreza e 

indigência  

- crianças e adolescentes com 

deficiência e vivência de 

situação de pobreza e 

indigência  

- crianças e adolescentes 

migrantes em situação de 

pobreza e miserabilidade 

 

11)  Vivência de crianças e 

adolescentes em instituições 

- Crianças e adolescentes 

impedidos de construção de 

projetos pessoal de vida pela 

contínua vida institucionalizada 

- Crianças e adolescentes 

impedidos de vivência em 

família substituta, guardiã ou 

acolhedora e/ ou adoção por 

ausência de oportunidades  

- adolescentes abrigadas 

grávidas ou com filhos 

pequenos 

 12) Ausência de trabalho 

socioeducativo para 

adolescentes e jovens em 

conflito com a lei, em 

cumprimento da medida 

socioeducativa em meio aberto 

- Adolescentes e jovens em 

cumprimento das medidas 

socioeducativas impedidos da 

frequência ao trabalho 

socioeducativo qualificado para 

sua reorganização de projetos 

de vida e sua acolhida na 

convivência familiar 

 13) Ausência de convívio 

familiar e comunitário a 

crianças, adolescentes e jovens 

em conflito com a lei 

- Crianças e adolescentes 

apartados do convívio familiar e 

comunitário 

 14) Vivência de pessoas idosas 

e pessoas com deficiência sem 

condições de prover seu 

próprio sustento e nem tê-lo 

provido pela sua família 

- Pessoas idosas sem 

condições de prover seu 

próprio sustento e nem tê-lo 

provido pela família 

- Pessoas com deficiência 
incapaz para a vida 
independente e para o trabalho, 
sem condições de prover seu 
próprio sustento e nem tê-lo 
provido pela família 
 

EIXOS:  INSEGURANÇAS SITUAÇÕES DETECTADAS 



54 
 

CONVIVENCIA FAMILIAR 

 15) Ausência prolongada do 
provedor(s) na relação 
cotidiana com membros da  
família face a exigências de 

trabalho e locomoção 

16) Localização isolada de 

moradia da família sem oferta 

de trabalho e demais recursos 

de apoio e proteção social 

17) Famílias com um ou mais 

responsável desaparecido (s), 

falecido(s), interno(s) ou 

egresso(s) do sistema 

prisional, com especial atenção 

às gestantes e nutrizes  

18) Vivência de ruptura dos 

vínculos familiares pela 

ausência de condições do 

sustento e seus membros 

- Esgarçamento das relações 

entre os membros da família 

demandando o apoio para 

fortalecer relações de 

pertencimento e de referência. 

- Necessidade de ampliar 

vivencia de pertencimento que 

fortaleçam os vínculos entre os 

membros da família ampliando 

suas referências. 

- Necessidade de estruturas de 

apoio a famílias com ausência 

de convívio entre seus 

membros. 

- Necessidade de apoio a 

famílias cujo cotidiano de 

sobrevivência   exige a 

antecipação de 

responsabilidades de crianças 

perante seus irmãos. 

- Necessidade de apoio a 

famílias com gestantes e 

nutrizes. 

- Necessidade de apoio a 

famílias com adolescentes 

grávidas. 

- Famílias vulneráveis pela 

constituição uni-parental. 

- Famílias com vínculo afetivo 

pais/filho pouco desenvolvido. 

- Famílias com dificuldades no 

cumprimento de 

condicionalidades do Programa 

Bolsa Família e do Programa 

de Erradicação do Trabalho 

Infantil – PETI. 

 Proteção Especial  

 19) Vivência em  

territórios degradados 
- Ausência de aproximação 

entre as intervenções urbanas 

realizadas pelo município e as 

condições de moradia das 

famílias. 

 

20) Exclusão sociocultural 

- Famílias e indivíduos 

residentes em 

contextos/territórios com 

incidência de tráfico, práticas 

transgressoras, entre outras 

situações de extrema violência. 

  - Coletivos étnicos como 

indígenas e quilombolas, com 

necessidades especiais. 

- Populações ribeirinhas; zonas 
de fronteira; e, incidência de 
migração (ciganos). 
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  - Famílias vulneráveis pelo uso, 

abuso e dependência de 

substâncias psicoativas. 

- Famílias vulneráveis pela 

vivência do cumprimento de 

pena de alguns de seus 

membros. 

- Famílias vulneráveis pela 

vivência de crianças, 

adolescentes e jovens em 

instituições. 

- Famílias que têm ou teve 

criança/adolescente em abrigo, 

casa-lar ou família acolhedora, 

substituta ou guardiã. 

- Família que entregou criança 

ou adolescente em adoção. 

- Famílias com episódios atuais 

ou pregressos de violência 

contra criança, adolescente ou 

jovem, idosos e pessoas com 

deficiência 

- Famílias em situação de 

extrema pobreza não inseridas 

em Programas Sociais. 

- Famílias com gestantes ou 
mulheres com filhos recém-
nascidos internas do sistema 
prisional e em unidades de 
internação (medidas 
socioeducativas). 

EIXO: SOBREVIVENCIA INSEGURANÇAS SITUAÇÕES DETECTADAS 

 Proteção Básica  

 

21) Vivência em agregado 

familiar sem condição de 

educar os filhos 

- Famílias que enfrentam o 

desemprego sem renda ou 

renda precária com fragilidade 

para manter e educar os filhos. 

- Famílias com crianças e 

adolescentes com deficiência e 

vivendo em situação de 

pobreza e indigência. 

- Famílias com crianças e 

adolescentes migrantes em 

situação de pobreza e 

miserabilidade. 

- Egressos de “medidas de 

segurança” e do sistema 

prisional pertencente à família 

em situação de pobreza. 

 Proteção Especial  

 22) Construção de meios de  

sobrevivência   par indivíduos  

egressos de processos de 

internação , prisão e outros que  

molestaram  sua integridade 

física e psicológica 

- Famílias e indivíduos em 

situação de rua-egressos de 

situação de tráfico de seres 

humanos. 

- Egressos do trabalho escravo 

ou/em situação de pobreza 

submetidas a condições de 
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trabalho precarizados que 

constituam risco à sua 

integridade física e psicológica. 

 

23) Vivência de calamidade 

pública relacionada à 

agressões ambientais e 

climáticas 

- Pessoas e famílias vivendo 

em área de risco sujeitados a 

deslizamentos. 

- Pessoas e famílias vítimas de 

enchentes. 

- Pessoas e famílias vítimas de 

incêndio. 

- Pessoas e famílias vivendo ao 

desabrigo em baixas 

temperaturas. 

- Família e indivíduos vítimas 

de epidemias. 

Fonte: BRASIL, CapacitaSUAS Caderno 2 (2013b) Proteção de Assistência Social: Segurança de 
Acesso a Benefícios e Serviços de Qualidade 

 

No Brasil, a oferta da proteção social não é realizada de forma a abranger a 

completude da proteção do indivíduo, o que necessitaria de ações integradas de 

diversas políticas para evitar a fragmentação. 

Outra distorção na compreensão da proteção social é a concepção 

“familiarista” que responsabiliza a família no provimento da proteção de seus 

membros, em substituição da responsabilidade pública. Reafirma-se, assim, a lógica 

da proteção social pública destinar-se apenas para “algumas pessoas” e não para 

toda a população como política universal de direitos. 

A autora Potyara Amazoneida P. Pereira em seu texto “proteção social 

contemporânea: Cui Prodest?” menciona que a proteção social é composta por 

fatores sociais, políticos e econômicos. 

Para a autora (2013, p.637) “Proteção social capitalista não é tarefa simples, 

a começar pelo fato de ela não ser apenas social, mas também política e 

econômica”, destacando que na lógica capitalista. 

  

Atender necessidades sociais como questão de direito ou de justiça, 
contando com recursos econômicos escassos porque, de acordo com a 
lógica capitalista, a riqueza deve gerar mais riqueza e, portanto, ser 
investida em atividades economicamente rentáveis. (PEREIRA, 2013, 
p.637) 

 

A proteção social não é rentável ela não produz atividades economicamente 

rentáveis, apesar de nos dias atuais nos defrontarmos com a terceirização de 

políticas que deveriam ser ofertadas de forma a compor política publica de Estado. 
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Há sobreposição das necessidades sendo que na sociedade capitalista as 

necessidades humanas são secundárias. Segundo Mezaros (2002) in Pereira, 

(2013), as opções apontadas não são mais “socialismo ou barbárie”, mas 

“socialismo da humanidade”.  

Com a amplitude de análises sobre os fatores que contribuem para a 

desigualdade social e que impedem o acesso às riquezas produzidas no país, 

podemos mencionar o papel importante da mídia para a reafirmação da identidade 

da política de assistência social como distribuidora de beneficios reduzindo sua 

capacidade somente a Programas de Transfêrencia de Renda, desqualificando a 

concretudo da política e seus serviços,  

 

Sob esse poder estrutural, a proteção social pensada como um tipo de 

provisão de bem‑estar coletivo tem sofrido as seguintes injunções, para não 

dizer desmoralizações, principalmente quando se destina aos mais pobres: 
é tratada, pejorativamente, como tutela ou paternalismo estatal, o que 
desqualifica o seu status de política pública e estigmatiza tanto os que com 
ela trabalham quanto os que a ela fazem jus (PEREIRA, 2013, p.640) 

 

A proteção social é vista como “bem aos necessitados” e não provisão de 

direitos sociais. Há ainda traços de messianismo na operacionalização da política de 

assistência social, desconsiderando seus limites nas possíveis respostas às 

necessidades. 

Por outro lado, a concepção de individuo-consumidor que satisfaz suas 

necessidades no mercado é também muito comum na sociedade em geral.  

 

 o indivíduo deve ser incentivado a autossatisfazer as suas 
necessidades;  

 é da natureza humana o ímpeto para maximizar o prazer por meio da 
competição e do consumo constante; 

 não há instituição mais eficiente, eficaz e democrática de provisão do 

bem‑estar humano do que o mercado. (PEREIRA, 2013, p.640) 

 

 

Esses três tópicos acima são apontados como “Mantras liberais” enfatizando 

o discurso e pensamento de que as necessidades humanas são supridas por meio 

do trabalho, trazendo a tona novamente o ideário de que os membros da sociedade 

que acessam o trabalho consequentemente acessa proteção social pensando na 

lógica capitalista de mercantilizar proteções e, portanto a compra dela pelos que 

detém recursos. Pereira, afirma que, 
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Efetivamente, na retórica que louva o labor como atividade dignificante, o 
mercado livre, o individualismo possessivo; o mérito como antítese do 
direito e a ética hedonista do prazer imediato e fugaz, o comprometimento 

do poder público, com a garantia dos direitos sociais, torna‑se 

desacreditado. (PEREIRA, 2013, p.641) 

 

Esta retórica apresentada pela autora é um demonstrativo a visão de 

governantes que tem como imperativo atenuar os males e não de proteger a 

sociedade. O que predomina são políticas de manutenção da pobreza. A lógica 

contratual de troca de condicionalidades por recursos. 

No Brasil a conotação de proteção social ganhou um jargão: “a ideia de dar 

o peixe ou ensinar a pescar” estigmatizando aqueles que não têm condições de 

integrar-se pelo trabalho ou buscar no mercado a satisfação de suas necessidades.   

 

São dessa Lei dos Pobres, de 1834, as seguintes medidas contrárias à 
proteção social pública, que foram resgatadas contemporaneamente, 
inclusive no Brasil: 
a) A distinção conceitual entre pobreza e indigência, para focalizar a 
assistência pública nos mais pobres entre os pobres. 
b) A ativação compulsória dos pobres capazes de trabalhar para atividades 
produtivas, remuneradas, geralmente providenciadas pelo próprio Estado. 
c) A instituição dos testes de meios ou as famigeradas comprovações de 
pobreza para selecionar os merecedores da ajuda pública dos não 
merecedores. 
d) A adoção de condicionalidades e do princípio da menor elegibilidade de 
acordo com o qual o valor monetário dos benefícios sociais terá de ser 
menor do que o pior salário. (PEREIRA, 2013, p.643) 

 

A afirmação acima é esclarecedora e traz o fundamento das ações 

desenvolvidas na formulação das políticas públicas de proteção social. São 

evidentes nos programas, ações e serviços ofertados e tudo aquilo que esta fora de 

contribuição é esmola.  Um bom exemplo é a diferenciação no tratamento oferecido 

pelas Agencias da Previdencia Social – APS para requerer auxílio doença e requerer 

Benefício de Prestação Continuada – BPC. 

O requerimento de auxílio doença esta incorporada no seguro social sendo, 

portanto aprovado pela sociedade, pois a pessoa trabalhou e pagou para receber. Já 

o requerimento de Beneficio de Prestação Continuada BPC para pessoa com 

deficiência é visto como vergonha pelo próprio requerente, pois é a comprovação de 

que a família não pode prover as necessidades deste membro. 

Este discurso esta muito presente em nosso cotidiano, visto que em 

atendimentos a população usuária, as mesmas relatam como desproteção o não 

acesso ao trabalho: desemprego. 
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O primeiro passo, [diz ele Ditch]9 na busca dessa definição seria distinguir 
os três métodos básicos pelos quais qualquer Estado pode alocar recursos 
para indivíduos e famílias. Estes são, em primeiro lugar, benefícios 
“universais”, não relacionados a qualquer renda ou situação de emprego, 
mas alocados aos cidadãos que caem em uma categoria social específica. 
Em segundo lugar, há benefícios de seguro social, relacionados ao 
emprego e à prática contributiva. E, em terceiro lugar, há os benefícios 
relacionados à renda que exigem testes de meio e cuja elegibilidade para o 
acesso dos mesmos depende de uma avaliação atualizada de bens. 
(PEREIRA, 2013, p.647) 

 

Ao olharmos proteção social na lógica de ofertas é importante a analise de 

quanto é oferecido à população, pois também fomos condicionados à lógica.  Abaixo 

um elucidativo texto de Pereira (2013),  

 

Na terceira categoria que, de fato, é a que expressa a concepção europeia 
de assistência social, o autor distingue três tipos: assistência geral, que 
provê benefícios em dinheiro para todos, ou quase todos, situados abaixo 
de um padrão mínimo de pobreza estabelecido (ex.: renda mínima); 
assistência categorial, que provê ajuda em dinheiro a grupos específicos 

(ex.: créditos familiares, auxílio‑desemprego); e assistência vinculada, que 

provê aos necessitados o acesso a bens e serviços específicos, em dinheiro 
ou em espécie (ex.: merenda escolar). (PEREIRA, 2013, p.647) 

 

E é desta forma que se dá o atendimento e acesso as proteções que se 

reproduzem de forma categorizada, segmentada e distanciada da universalidade e 

do direito para todos, indicando a assistência social como recurso de última 

instância, na qual são depositadas todas as expectativas de resolutividade dos 

males.  

Observa-se uma distorção das políticas sociais ao sucumbirem à lógica do 

direito. A proteção social em sua totalidade não atua nas desproteções sociais, não 

são observadas as fragilidades e sim o acesso ao emprego e a resposta a esta 

demanda (fragilidade) é a inclusão produtiva. O “alvo” passa a ser a população com 

idade de produtividade ativa e cabe assim o desenvolvimento da proteção social 

visto a renúncia do Estado para algumas demandas. 

Segundo o Caderno 1 do Capacita SUAS, a assistência social deve ofertar 

as seguintes seguranças: 

 

 

                                                           
9
 DITCH, John; OLDFIELD, Nina. Social assistance: recente trends themes. Journal of European Social Policy, 

Londres v.9, n.1, p.65-76, 1999. 
EARDLEY, T.; BRASDSHAW, J.; DITCH, J>; GOUGH, I.: WHITEFORD, P. Social assistance in OCDE coutries. 
Synthesis Report, DDS Research Series, n.46, 1996. 
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QUADRO 07: Segurança de acolhida 

 Fonte: Capacita Suas, Caderno 1, 2013, p.68 e 69. 

 

 

 

 

Segurança de acolhida: alargamento da proteção social pública no Brasil pela 

política de assistência social enquanto responsabilidade estatal de garantia de vida e 

respeito à dignidade humana e direito de cidadania no campo da seguridade social 

para restauração de condições sociais de vida pela garantia de oferta de ambiente 

que permita a saída do relento e vivência sob teto que  ofereça  ambiente de acolhida 

com hospedagem e/ou albergagem com grau de privacidade que proteja a vida e a 

individualidade humana. Essa segurança de acolhida implica em que o Estado 

afiance a todos, que por múltiplas situações de fragilidades, destituições, 

discriminações, agressões humanas praticadas ou agressões da natureza lhes tenha 

sido retirada por pessoa física ou jurídica sua condição de alojamento e abrigo 

permanecendo ao relento, em situação de abandono e isolamento. O acesso a essa 

segurança estende-se a todo o ciclo de vida incluindo crianças, adolescentes, jovens, 

mulheres, homens, idosos, pessoas com deficiência, migrantes. Estende-se às 

vítimas de violência doméstica que se veem obrigadas a sair da moradia para salvar a 

própria vida, a vida de crianças; pessoas em situação de rua, eventual ou continua, 

que devem receber atenção para restauração de suas vidas. 

Esta segurança implica em que o poder público mantenha oferta diversificada de 

serviços que possibilitem o acolhimento de pessoas independentemente da idade, 

garantindo condições de sobrevivência, com alimentação, pernoite, higienização, 

roupas, cuidados, escuta, medidas de restauração para: pessoas, famílias, adultos, 

crianças, jovens, idosos em situação de rua permanente ou eventual. 

Esta segurança considera como responsabilidade da política de assistência social: 

Manter e operar regulação sobre essa atenção praticada por pessoas físicas ou 

jurídicas, públicas e privadas. 

Manter referências sobre serviços existentes com tal finalidade, sua capacidade e 

qualidade de operação de preferência articulando-os para operar em rede. 

Gerar dados e estimativas por municípios, Distrito Federal, estados e União. 
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QUADRO 08: Segurança de convívio e convivência 

Segurança de convívio/convivência: expansão da proteção social pública no Brasil pela 

ampliação do âmbito da política de assistência social, responsável estatal pela oferta de 

trabalho social voltado para ampliar a densidade das relações de convívio e sociabilidade 

dos cidadãos desde a esfera do cotidiano até atingir os diversos momentos do ciclo de vida 

do cidadão e cidadã em que mais ocorrem fragilidades, que podem se agravar e ser 

danosas  caso ocorra o estreitamento da rede de relações que ampliam  suas possiblidade 

virtuais em contar com  apoios  e atenções. 

A segurança de convívio amplia o campo preventivo da proteção social ao reconhecer a 

importância do núcleo familiar que se contrapõe às formas institucionais de proteção pela 

internação em instituição total, expande a proteção social pelo alargamento e fortalecimento 

de vínculos sociais, desenvolve trabalho social que amplia o universo de relações, 

informações, referencias de pessoas, famílias, grupos, segmentos que se constituem em 

recursos que contem possiblidade de reduzir fragilidades no enfrentamento de situações de 

desproteção ou risco. 

Esta segurança implica em que o poder público mantenha oferta diversificada capaz de 

alcançar os membros de uma família, nuclear ou alargada, a articulação entre os   que 

vivem avizinhados em um mesmo território, a aproximação entre àqueles que têm traços em 

comum de identidade humana etária, cultural e étnica, de gênero, de momento de interesse 

comum na vida, de lutas de reconhecimento social.  As atenções para segurança de 

convívio e convivência incluem: 

- escuta qualificada para acolhimento de manifestação de necessidades de proteção 

social, orientação, referenciais, informações , encaminhamentos,  exercício de sociabilidade, 

relação intersetorial entre serviços sociais de atenção básica no território, informações sobre 

benefícios eventuais e continuados, transferência de renda, vivência de vulnerabilidades, 

procura do CREAS por vivência de direitos violados; 

- referenciais que possibilitem o enfrentamento e superação de situações de 

fragilidade e agressão à dignidade, a cidadania, aos direitos, de forma individual, grupal 

e coletiva,  face a questões  geracionais e/ou etários, referenciais territoriais, referenciais de 

gênero, referenciais de raça e etnia, referenciais de direitos e de pertencimento,  referenciais 

de  acesso a direitos; 

- fortalecimento de vínculos sociais, consolidação de identidade social e de representação 

social, relações vicinais, fomento ao exercício da representação e cidadania, inserção na 

vida coletiva do território onde mora, redução da fragilidade pelo domínio de situações 

relacionais de conflito; oferta proativa; 

- serviço de convivência para crianças e adolescentes em situação de risco de abandono 

escolar (risco medido com base em indicadores de faltas e de descumprimento de 
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condicionalidades); em situação abandono escolar e de vivência em território marcados pela 

violência; em situação de isolamento;  

- serviço de convivência para PCD e idosos em situação de isolamento, ou em família, 

com vivência de direitos violados, em situação de dependência; e de vivência dependência 

grave e ausência de mobilidade; 

- serviço de convivência com famílias em risco de ruptura de coesão familiar pela 

ausência de serviços de apoio ao fortalecimento dos vínculos  familiares, com crianças e 

adolescentes em situação de conflito com a lei, em situação de violência, de ausência de 

cuidados, de  não  cumprimento de condicionalidades, com presença de alcoolismo, de 

drogadição, de cumprimento de pena, com crianças e adolescentes institucionalizados, com 

adolescentes grávidas, pela vivência de morte violenta de um de seus membros; pela 

presença de perigo de risco por viver em territórios degradados; 

- serviço de convivência com famílias com razão de dependência alta, constituição uni 

parental de provedores, demanda de cuidados agravada pela presença de demandas 

especiais como idosos, doentes, PCD com dependência que exige cuidados especiais; 

- serviço de convivência com famílias, sem acesso a condições de convívio,   

- impedimento de manifestar opinião, exercer representação de seus interesses pela 

ausência de espaços públicos;  

- serviço de convivência direcionados para coletivos com vivência emterritórios 

degradados com incidência de tráfico, drogadição, práticas transgressoras, com 

necessidades especiais e vivencia de exclusão, como: indígenas, quilombolas, zonas de 

fronteira e incidência de migração;  

- serviço de convívio para adolescentes e jovens em medidas socioeducativas impedidos 

da frequência a ação socioeducativa para restauração dessa condição, sem contar com 

ação qualificada para promover a restauração e acolhida na convivência familiar apartados 

do convívio familiar e comunitário, crianças e adolescentes agravados em seus direitos pela 

ausência de lócus institucional de defesa de seus direitos. 

Fonte: BRASIL, CapacitaSUAS, Caderno 1, 2013, p.69, 70 e 71. 

 

QUADRO 09: Segurança de sobrevivência (e renda) 

Segurança de sobrevivência é uma das mais típicas e disseminadas formas de presença 

da política de assistência social que expande, como responsabilidade estatal pública, o 

âmbito da proteção social pela incorporação de atenções massivas, que dão acesso a bens 

materiais, em objeto ou dinheiro, para suprir condições limiares de sobrevivência humana. A 

segurança de sobrevivência opera por política de benefícios: a idosos de 65 anos ou mais, 

que não tenham acesso ao seguro da previdência social, e vivam com família cujo baixo per 

capita de renda não atinja a ¼ do salário mínimo; a pessoas com deficiência desde seu 
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nascimento até o momento que desejar, e desde que sua deficiência tenha alcance de mais 

de 2 anos e a renda de sua família não chegue a registrar ¼ do salário mínimo.  

Um terceiro benefício é o que procede da transferência de renda e se dirige aos membros 

de uma família para quem os pais, na condição de provedores, não afiançam renda mensal 

superior a 140 reais. 

Para contrapondo a iniciativas isoladas, de acesso a bens e condições desproteções 

advindas de ocorrências de vitimizações coletivas por calamidades  públicas, como 

deslizamentos, enchentes,  incêndios, desalojamento s coletivos  por ação da justiça 

colocando crianças  ao relento e na rua; frentes frias que  colocam em risco de morte  

população  em situação de rua; secas continuas que  provocam  ausência de  alimentação, 

fome, doenças, e ainda ocorrências  com incidência  individual  que coloca os membros de 

uma     família  ao desabrigo por desabamento, incêndio; há ainda aqui a atenção a 

migrantes  nacionais e internacionais desalojados. Nessas atenções há uma interface com a 

Defesa Civil e com a área de Integração Nacional da estão a merecer maior definição de 

competências principalmente quanto a restauração das situações de vivencia de riscos. 

Nessas situações há que ter mecanismos   com rápida capacidade de prover alimentação, 

locomoção, albergagem, provisão de cuidados, de roupas, de materiais para higiene pessoal 

entre outras medidas. 

- sobrevivência de adultos e crianças a partir do Programa Brasil Sem Miséria tem o 

dispositivo em afiançar 70 reais per capita mês a todo brasileiro e se apresenta como um 

recurso que pode ser acionado pela unidade local gestora da política de assistência social, 

em especial o CRAS, lembrado porem que não há autorização decisória para acesso ao 

benefício pela gestão local, o que faz necessário que a gestão municipal tenha regulação e 

recursos para acesso a benefícios eventuais;  

- sobrevivência de pessoas com deficiência  e pessoas  idosas , com 65 anos ou mais e 

incapacitadas para automanutenção sem condições de se auto manter pelo próprio trabalho, 

com per capita familiar de até ¼ do salário mínimo poderão ter acesso   ao benefício 

continuado, lembrado que sua gestão se dá pelo INSS portanto o  gestor local não tem  

autorização decisória  de acesso a esse benefício ao demandante;  

- sobrevivência de famílias com maior número de filhos, mono parentais, com ruptura da 

coesão familiar, com situações de fragilidade, sem acesso a benefícios para educação dos 

filhos, em desemprego, sem renda ou renda precária; com fragilidade para manter e educar 

os filhos,  

- sobrevivência de migrantes com oferta de referências para regularização de 

documentos, localização na cidade par alojamento, obtenção de alimentos, deslocamentos, 

etc.  

Fonte: BRASIL, CapacitaSUAS, Caderno 1, 2013, p.71 e 72. 
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No Brasil a política de assistência social é considerada a principal política 

para operacionalizar a oferta de proteção social e tem como função ações para 

integração das demais políticas. Quanto a proteção social baseada nos ciclos de 

vida,  

 

A proteção social se centra em três ideias fundamentais: garantias básicas 
de bem estar, seguro frente a riscos derivados do contexto ou ciclo de vida 
e moderação ou reparação de danos sociais derivados de materialização de 
problemas e riscos sociais. De acordo com o conceito que se amplia no 
livro, portanto, a proteção social está dirigida a responder não somente aos 
riscos que endrenta toda a população (por exemplo, desemprego, 
incapacidade ou velhice), mas também a problemas estruturais, como a 
pobreza e a desigualdade. (CECCHINI, 2015, p.28) 

 
A idade é uma das bases da organização e a estratificação social (Sorokin, 
1996)10. Se bem o reconhecimento de uma sociologia da idadeidade é 

relativamente recente, diversos autores já habiam enfatizados a importância 
de este fator e o impacto que o processo de crescimento tem sobre os 
indivíduos, a enfretar-se a novos rigorosos requisitos, papéis e desafios. 
Em particular, importa destacar três grandes olhares simples e descritiva 
relativa a distribuição social do bem estar e o poder de diferentes grupos de 
idade na estrutura social. Em segundo lugar, além das profundas diferenças 
entre distintas culturas, não em discussão que existe uma estreita 
associação entre a maturidade biológica, o passo do tempo cronológico e os 
papeis que os indivíduos assumem na sociedade, assim como as posições 
que ocupam nas estruturas econômicas e sociais. 
Finalmente, os adultos que naceram em distintas decádas diferem não 
somente pela etapa do ciclo vital em que se encontram, mas também por 
pertencer a diferentes grupos, socializadas sob variados sistemas 
normativos e enfrentam a diferentes contextos econômicos, evento político 
e inovações tecnológicas, entre outros fatores (CECCHINI, 2015, p.39) 

 

As ações de proteção social utilizam a categoria de idade e desenvolvem 

ações focalizadas em cada fase das quatro etapas básicas do ciclo vital dos 

indivíduos, infância, juventude, adulto e velhice.  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
10

 Cecchini, 2015 mencina que Sorokin em seu clássico trabalho Sociedade, cultura e personalidade. Sua 
estrutura e sua dinâmica, o presta extendida atenção aos papeis que as pessoas desempenham em diferentes 
idades e nas expectativas ou normas de comportamento adequado que a sociedade impõe aos indivíduos 
dependendo de sua idade.  
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FIGURA 04: Políticas X ciclo vital 

 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora 

 

Contudo, observa-se a concentração de ações de proteção social para os 

ciclos de vida que não estão vinculados ao mercado de trabalho. Os programas e 

serviços voltados para o público adolescente e jovem possuem o foco na 

capacitação e inserção no mercado de trabalho. 

Outro fator preponderante está na escolha por uma política territorializada, 

conforme Pierre Muller, (2015): 

 

Estas mudanças conduzem à transferência de competências mais ou 
menos pretendidas ou desejadas e à imposição de novos quadros de ação 
e de novos procedimentos (MULLER, 2015, p. 108) 
 
A questão colocada aqui é a capacidade dos territórios para  definir um 
espaço político próprio, inserindo os atores de origem muito diversa para a 
elaboração de um referencial local, suscetível de integrar as diferentes 
facetas das políticas locais(MULLER, 2015, p.107) 
 
 

No Brasil esta concepção do território é utilizada na Política Nacional de 

Assistência Social – PNAS que operacionaliza serviços de forma territorializada por 

meio dos Centros de Referência de Assistência Social e Centros de Referência 

Especializados em Assistência Social, separados por níveis de complexidade de 

Foco da 
Política de 
assistência 

social  

Foco da 
política de 
emprego e 

renda 
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atenção. O primeiro é responsável pelo referenciamento das familias em situação de 

vulnerabilidade social, por meio de proteção social básica e serviços de 

fortalecimento de vínculos do usuário com a família, comunidade e outras políticas 

inclusive o acesso ao mercado de trabalho. O segundo é responsável pelo 

atendimento as famílias e indíviduos que estão em situação de risco social, no qual 

seus direitos foram violados, como os casos de violência, descriminação e atua em 

conjunto com outros órgãos sendo os principais o sistema de segurança publica e o 

sistema de justiça. 

Esses espaços possuem composição de equipe mínima composta por 

assistentes sociais, psicólogos, educadores, administrativos dentre outros. Estes 

atores são referência para o atendimento das famílias, pois permanecem nos 

territórios realizando os atendimentos nos domicílios e espaços da comunidade.  

Estes atores operam mecanismos para a efetivação da participação popular 

na orientação, dissiminação da informação por meio de discussões, elaboração de 

ações para a condução das políticas públicas. Estas ações democratizam as 

decisões visto que no Brasil ocorrem audiências públicas e deliberações nos 

conselhos de direitos sobre a Política de Assistência Social. Conforme Pierre Muller 

(2015), 

 

Hoje nós vimos constituindo, para toda entidade territorial, uma estrutura 
específica de problemas que são o objeto de debates e ativam a 
implementação de políticas locais. Os representantes eleitos não definem 
suas políticas de acordo com a repartição das competências prevista pelas 
leis de descentralização, mas em função da agenda política local.(MULLER, 
2015, p.106) 

 

Outro fator de destaque é o aumento das estratégias para o “caráter 

democrático e descentralizado da administração” por meio dos organismos de 

controle social pela sociedade civil.  Segundo Salvador (2010),  

 

As políticas de saúde, previdência e assistência social – englobadas 
no conceito de seguridade social da Constituição brasileira de 1988 – 
passam a serem regidas por novos princípios e diretrizes, 
associando, ao mesmo tempo, universalidade e seletividade, 
centralização e descentralização, distributividade e redistributividade, 
gratuidade e contributividade. (SALVADOR, 2010, p.104) 

 

Em meio a tantas contradições a política de seguridade social aparece em 

constante transformação com o intuito de alcançar seus objetivos. 
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CAPÍTULO III O MUNICÍPIO DE BIRITIBA MIRIM – SP: O cenário da pesquisa  

 

Os homens fazem sua própria História, mas não a 

fazem como querem e sim sob as circunstâncias 

que encontram legadas e transmitidas pelo 

passado. 

José de Souza Martins 

 

3.1 A história do município de Biritiba Mirim – SP 

 

A história do município de Biritiba Mirim interliga-se à história do município 

de Mogi das Cruzes - São Paulo, isto porque Biritiba Mirim foi parte integrante das 

terras de Mogi das Cruzes. 

 

Sua fundação data de 05 de maio de 1873 está associada à figura de 
Benedito Antônio do Espírito Santo. Em 13 de novembro de 1924 tornou-se 
distrito de Mogi das Cruzes. Sua emancipação política ocorreu quase 40 
anos depois, em 28 de fevereiro de 1964. 
(Fonte: http://produtos.seade.gov.br/ produtos/perfil/hist/hist_66.pdf). 
 

 

Desde o princípio, o município está marcado pela agricultura e pelas 

características da zona rural, com a produção de hortifrutigranjeiros e da criação de 

animais. A agricultura foi iniciada por imigrantes japoneses. 

 

Em 1929, chegava a Biritiba Mirim o primeiro imigrante japonês Sr. Shigueru 
Takebe e sua esposa Kikue Takebe, simbolizando o início de uma grande 
participação na economia do município (Agricultura), que persiste até a 
atualidade.Também em 1929, foi inaugurada a primeira Estrada Estadual 
que ligava Salesópolis a Mogi das Cruzes, passando por Biritiba Mirim.     
Em 1933, houve a divisão dos distritos de Mogi das Cruzes, de acordo com 
a administração do Estado, como segue: Mogi das Cruzes, Arujá, Biritiba 
Mirim, Itaquaquecetuba, Poá, Sabaúna, Santo Ângelo, Suzano e 
Taiaçupeba. (Fonte: http://www.biritibamirim.sp.gov.br/acidade-historia.htm) 

 

Mesmo com sua emancipação política em 1964, o município permanece 

dependente do município de Mogi das Cruzes para muitas ações como a utilização 

dos hospitais, sistema de justiça e estradas para o transporte e consequentemente a 

comercialização de produtos.  

 

A cidade se caracterizou como a passagens de tropeiros que iam em busca 
de feiras de gado, e vinham antes à zona rural para adquirir produtos 

http://produtos.seade.gov.br/%2520produtos/perfil/hist/hist_66.pdf
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alimentícios e de higiene, segundo a tradição estes viajantes tinham o 
habito de fincarem cruzes na terra ao longo dos caminhos por onde 
passavam para a finalidade de orientar os próximos viajantes e demarcar 
espaços por onde haviam passado. Foi daí que surgiu a estrada de Santa 
Catarina, que margeia o rio Tietê, sendo este o primeiro povoado da região. 
(http://www.biritibamirim.sp.gov.br/site/acidade.php) 

 
O município de Biritiba Mirim ainda possui forte influência na produção de 

hortifrutigranjeiros da região.  Situado no chamado “cinturão verde” muitas famílias 

ainda permanecem no trabalho da “roça”, na plantação de produtos como: alface, 

acelga, caqui, laranja, abobrinha, abacate, batata-doce, beterraba, brócolis, 

orquídeas, cenoura, couve, couve-flor, batata, escarola, espinafre, repolho, 

rabanete, cebolinha, nêspera, salsa e coentro, a produção possui ênfase no agrião, 

em 2011 houve a proposta da cidade se tornar a capital do Agrião.  

 

"Atualmente, Biritiba Mirim é o maior produtor estadual e nacional de agrião, 
com aproximadamente 800 produtores, sendo a maioria de pequenos 
agricultores e de mão de obra familiar. A produção do município abastece a 
região metropolitana de São Paulo, litoral, Baixada Santista, Vale do 
Paraíba, Estado do Rio de Janeiro e outras regiões do país”, salientou. 
"Desta forma, nada mais justo do que consagrar a cidade de Biritiba Mirim 
como a" Capital do Agrião", completou André do Prado. (Fonte: http://al-
sp.jusbrasil.com.br/noticias/2646216/projeto-preve-biritiba-mirim-como-
capital-do-agriao)  

 

Outra atividade que colaborou no desenvolvimento da cidade foi à atividade 

realizada pelas granjas que supriam a necessidade da região. 

O município possui poucas informações quanto suas origens, para resgatar 

esta história realizamos uma entrevista com uma moradora de 91 anos objetivando 

resgatar conteúdo da história. Sobre a fundação da cidade relata, 

 
Bom, quem fundou Biritiba Mirim foi meu tio, Benedito António do Espírito 
Santo. Biritiba só tinha as duas ruas da Igreja, eu “batia feijão” em frente o 
palco que tem hoje, não tinha calçada, nós buscávamos água no ribeirão, 
que fica próximo à quadra coberta. Só tinha o pessoal que trabalhava na 
roça, família, os filhos trabalhavam desde novo, fazíamos mutirão para 
limpar o mato. Nós morávamos na roça, próximo ao ribeirão. (Relato da 
Entrevistada 1) 

 
A construção da Igreja foi um marco para a cidade, o terreno foi doado por 

Benedito Antônio do Espírito Santo.  Alguns documentos históricos relatam que na 

época de 1820 morava no povoado uma menina chamada Firmina que possuía o 

dom da cura e que por este motivo a cidade era visitada por muitas pessoas que 

residiam fora dos limites do município para receber o “milagre da cura”.  
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Nos dias atuais, a cidade continua sendo visitada por pessoas que não são 

munícipes em busca de atividades de cura espiritual. O atendimento é desenvolvido 

na instituição beneficente Nossa Senhora da Piedade, que atua na cidade há doze 

anos, hoje composta por cerca de sessenta voluntários e atende uma média de 

oitocentos e sessenta pessoas, com atividades de operações espirituais e cura pela 

religião, e cerca de cem pessoas com atividades da Umbanda. Realiza também 

estudos pertinentes a esta religião afro-brasileira que atualmente é presidida por 

Klander do Nascimento.  

O município é reconhecido pelas atividades desenvolvidas na Instituição 

Nossa senhora da Piedade localizada próxima à praça central, o que movimenta nos 

dias de atendimento o comércio local. 

A história da cidade tem forte conexão com a religiosidade que existe entre 

os moradores, conforme a entrevistada menciona, 

  
Meu tio “roçou” um local para construir uma igreja, foi construído de pau a 
pique e trouxe um santo para colocar, que ele chamou de “São Benedito” 
que era o seu próprio nome. Então começou todo domingo a ter reza, no 
início não tinha padre. As pessoas que frequentavam a igreja começaram a 
trazer animais, no sentido de comercializar e arrecadar dinheiro para a 
igreja. E foi aumentando a igreja, arrecadando materiais e fazendo mutirão 
para trabalhar. Então meu avô foi buscar um padre de Mogi das Cruzes 
para celebrar as missas. (Relato da entrevistada 1) 

 

O portal da cidade expõe um monumento religioso, o que denota a forte 

influencia religiosa da cidade.  

 

IMAGEM 01: Portal de entrada da cidade  

 

(Fonte: https://www.flickr.com/photos/sueliton_lima/3660760476) 
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A origem do nome Biritiba Mirim advém de Biri, flor que nasce em 

abundância na região do Vale do Tietê, em terrenos alagados. Tiba e Mirim em tupi-

guarani significam, respectivamente, muito e pequeno. Assim, Biritiba Mirim significa 

“pequeno lugar onde nascem muitos biris”. 

A letra do Hino da Cidade retrata características da cidade, 

Tú és a Rainha do Ipê, 
Dos morros do Alto Tietê. 
Terras e ares- cidade e campo: 
Tudo harmonia- condão e amor. 
Agigantaste pomar e horta, 
Represa e granja- riquezas mil. 
A cada dia tu mais conquistas: 
A juventude confias teu porvir. 
Labor! Fervor! 
À Pátria provês farto alimento. 
Aos Filhos dás: ciência e fé. 
O teu anseio é o mesmo do Brasil. 
Calor! Amor! 
A todo e qualquer trabalhador, 
Pra descansar, veranear, 
E encontrar os bons momentos de lazer. 
(Hino Do Município de Biritiba Mirim Letra escrita por Professor Eolo 
Pomposo, Melodia por Professora Margarida Maria de Paula Ventura) 

 

A cidade se desenvolveu ao redor da praça, como podemos verificar nas figuras 2 e 

3. O seu desenvolvimento urbano se expandiu no entorno da praça e, atualmente, a 

Praça São Benedito permanece como área central, ponto de referência da cidade, 

“local onde as vidas se cruzam” onde ficam os comércios, local destinado às 

comemorações e festas. 

 
IMAGEM 02: Vista aérea de Biritiba Mirim em 1964 

(Fonte:http://redescobrindoaltotiete.blogspot.com.br/2014/02/biritiba-mirim-e-sua-historia.html) 
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IMAGEM 03: vista atual de Biritiba Mirim 

 

 
(Fonte: http://www.biritibamirim.sp.gov.br/site/acidade. php) 

 

Quanto ao comando político de Biritiba Mirim estamos na 13ª gestão da 

Prefeitura, após a sua emancipação, acompanhada por reeleições e passagem de 

comando para familiares, visto que o prefeito em exercício em 2016 é neto do 

primeiro prefeito. Os atores políticos seguem agrupados no mesmo bloco de 

famílias, o que se repete na câmara municipal de vereadores, com raras exceções.      

  

Prefeitos 
1.ª Legislatura depois da emancipação (1965-1969): José de Oliva Melo 
Júnior (Zezé); Vice-prefeito: Joaquim Ribeiro Coelho (Joaquim Padeiro). 

2.ª Legislatura (1969-1972): Prefeito: Joaquim Ribeiro Coelho (Joaquim 
Padeiro); Vice-prefeito: Antenor Lugobone. 

3.ª Legislatura (1973-1976): Prefeito: Lucídio Leme da Cunha; Vice-
prefeito: Tomé da Silva Pires. 

4.ª Legislatura (1977-1982): Prefeito: José Maria de Siqueira; Vice-prefeito: 
Antenor Lugobone. 

5.ª Legislatura (1983-1988): Prefeito: Benedito Freitas; Vice-prefeito: 
Toshio Gungi. 

6.ª Legislatura (1989-1992): Prefeito: Jairo Molina; Vice-prefeito: Carlos 
Alberto Taino. 

7.ª Legislatura (1993-1996): Prefeito: Miguel Bolanho; Vice-prefeito: Moacir 
do Prado. 

8.ª Legislatura (1997-2000): Prefeito: Benedito Freitas; Vice-prefeito: João 
de Oliveira Prado. 

9.ª Legislatura (2001-2004): Prefeito: Roberto Pereira da Silva; Vice-
prefeito: Joaquim Rodrigues Gomes. 

10.ª Legislatura (2005-2008): Prefeito: Roberto Pereira da Silva; Vice-
prefeito: Joaquim Rodrigues Gomes. 



72 
 

11.ª Legislatura (2009-2012): Prefeito: Carlos Alberto Taino Junior; Vice-
prefeito: José Cury Andere Filho. 

12.ª Legislatura (2013 – 2016): Prefeito: Carlos Alberto Taino Junior; Vice-
prefeito: José Cury Andere Filho. 

13.ª Legislatura (2017 –2020): Prefeito: Jarbas Ezequiek de Aguiar; Vice-
prefeito: Walter Hideki Tajiri. 

(Fonte: http://www.biritibamirim.sp.gov.br/acidade-historia.htm) 

 

Após analise das notícias vinculadas pela mídia sobre o município, é 

possível compreender que no decorrer desses mandatos ocorreram fatos que 

vitimizam a população causando sofrimento. Podemos exemplificar com a proposta 

de Lei que dispunha sobre o morador da cidade ser proibido de morrer, dado o fato 

do cemitério local não comportar mais espaço para sepultamentos, esta notícia foi 

vinculada nos mecanismos de mídia local, estadual e nacional. Por um período 

longo os moradores foram alvo de comentários pejorativos que subsistem até os 

dias de hoje, apesar do projeto não ter sido aprovado pela câmara dos vereadores e 

a solução encontrada foi realizar intervenção junto aos organismos estaduais com o 

intuito de obter aprovação para a construção de um novo cemitério.  

Hoje o novo cemitério está em funcionamento superando a problemática 

inicial. Segue abaixo uma das reportagens vinculada em 8/12/2005 sobre o assunto.  

 
É proibido morrer 
Uma proibição incomum para os moradores de Biritiba-Mirim, no interior de 
São Paulo. É que o prefeito fez um projeto proibindo as pessoas de morrer, 
de qualquer coisa. 
E quem desrespeitar a lei, será punido. O projeto de lei é claro: fica proibido 
morrer em Biritiba-Mirim. Os munícipes deverão cuidar da saúde para não 
falecer. O autor da idéia é o prefeito da cidade. Biritiba-Mirim fica a 80 
quilômetros de São Paulo. Tem 28 mil habitantes e um problema: não tem 
mais onde enterrar quem morre.  
“Quando tem um túmulo na família a gente enterra, quando não tem, fica 
difícil”, disse o coveiro.  
No único cemitério, que já tem 95 anos, os túmulos estão colados uns aos 
outros. Até os corredores foram usados. Com a superlotação, a solução 
seria construir um outro. Seria...  
A prefeitura tem um projeto para um novo cemitério na cidade, mas não 
consegue começar a obra. É 98% do município estão em área de proteção 
de mananciais, o que torna ilegal esse tipo de construção, segundo o 
Conama, o Conselho Nacional de Meio Ambiente.  
O prefeito diz que não teve saída. O jeito foi proibir os moradores de morrer. 
“Como ele faz uma lei sem vir no local, sem ver nossas necessidades e sem 
também propor pra gente qual o tempo você tem para adequar a cidade”, 
disse o prefeito Roberto Pereira da silva.  
Na cidade, muitos não gostaram nada da idéia. “Emprego não tem, saúde 
não tem, não tem nada. Nem morrer você pode? É ridículo”, disse o 
desempregado Amarildo do Prado.  
“Se eu morrer quero ficar por aqui, nem que seja encostado no gabinete do 
prefeito”, disse um morador. (Fonte: 
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http://g1.globo.com/jornalhoje/0,,MUL1150294-16022,00-
E+PROIBIDO+MORRER.html)  

 
Evidentemente que esta situação acima descrita decorre da falta de 

discernimento quanto aos direitos e a falta de conhecimento das estratégias de 

gestão cabíveis diante de situações de extremo risco.  

 

3.2 As características territoriais e populacionais  

 

O município de Biritiba Mirim está localizado na Região Metropolitana do 

Estado de São Paulo. A distância da capital do Estado é de aproximadamente 70 

Km.. Seus limites são Guararema a norte, Salesópolis a leste, Bertioga a sul e Mogi 

das Cruzes a oeste e noroeste. 

 
 

MAPA 06:  Cidades de São Paulo  
 

 
Fonte: Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano. Disponível em: 

https://www.emplasa.sp.gov.br/ 
 

 

Biritiba Mirim possui localização favorável para o transporte da produção 

agrícola da cidade, pelo fácil acesso a capital do Estado e ao litoral.  

Em sua hidrografia estão mapeados 04 córregos, 8 ribeirões e 05 rios dentre 

eles o Rio Tietê. Dentre os ribeirões está o Ribeirão do Campo e a Barragem do 

https://www.emplasa.sp.gov.br/
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Ribeirão do Campo que por meio da Companhia de Saneamento Básico do Estado 

de São Paulo - Sabesp fornece água para a região da Grande São Paulo. 

Nos dados de 2015 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 

o município apresentou 317, 403 Km² em sua área de unidade territorial ainda com 

grande extensão de área verde, como podemos observar abaixo no mapa 07, 

abaixo. O perímetro urbano é inferior ao rural.  

É importante ressaltar que o município é protegido por leis do Estado de São 

Paulo referentes à proteção a mananciais sendo elas: Lei Estadual nº 898 de 18 de 

dezembro de 1975, Lei Estadual nº 1.172 de 17 de novembro de 1975 e a Lei 

Estadual nº 9.866 de 28 de novembro de 1997, estas leis trazem referência sobre a 

ocupação do solo, a proteção ao meio ambiente e a instalação de estabelecimentos 

industriais.  Há, por exemplo, a proibição de construção de imóveis com mais de 

dois andares, o que dificulta a construção de moradias provenientes de programas 

de habitação, que conta com apenas oito casas construídas pelo Programa Minha 

Casa Minha Vida do Governo Federal. Verifica-se que grande parte das posses dos 

imóveis do município não possui legalização, o que dificulta o comercio de imóveis, 

bem como a compra de terrenos para implantação de equipamentos públicos. Isto 

também explica a concentração da população no perímetro urbano, a extensão rural 

é destinada a famílias que utilizam do solo para atividades rurais. 

No que tange a questões habitacionais, no munípio há incidência de 

ocupações desordenadas, dentre elas a referente ao Bairro Vila Santo Antonio que 

possui processo acompanhado pelo Ministério Público, pelo fato de estar em área de 

manancial, sendo que o processo de desocupação iniciou suas remoções em 2014, 

não estando ainda finalizada. Em estudo social as famílias residentes naquele 

espaço foram mapeadas e identificadas como migrantes de outras cidades com 

maior índice da Zona Leste de São Paulo. O município não possui uma Política 

Municipal de Habitação para suprir as necessidades da população que vivência, em 

seu cotidiano, condições precárias de moradia. 

Outra questão habitacional do município é referente ao assentamento do 

INCRA localizado no Bairro Castellano cujas famílias lá residentes sofrem exclusão 

territorial no que tange ao acesso a políticas públicas, recebe apoio do municipio 

para questões pertinentes a interlocução com o Governo do Estado e têm 

acompanhamento da equipe de supervisão encaminhada pelo INCRA. Produzem 
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utilizando normativas do INCRA, sendo uma delas a proibição do uso de 

agrotóxicos.     

 
 

MAPA 07: demonstrativo da extensão urbana e rural do município 

 
Fonte: Site do Município de Biritiba Mirim, disponével em 

www.biritibamirim.sp.gov.br 
 

 

Segundo o IBGE, em 2010, o município de Biritiba Mirim estava com 28.575 

habitantes e a estimativa para 2015 era de 31.158 habitantes tendo em 2010 a 

densidadade demográfica de 90,03 habitantes por km². Desta população 14.403 

habitantes são homens enquanto 14.162 são mulheres.  

Segue abaixo as pirâmides etárias migradas do Atlas do Desenvolvimento 

Social referentes a 1991, 2000 e 2010. 

 

GRAFICO 02: pirâmides etárias migradas do Atlas do Desenvolvimento Social 

referentes a 1991, 2000 e 2010 

 

http://www.biritibamirim.sp.gov.br/
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Fonte: Atlas do Desenvolvimento Social 

 

 

 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Social 

 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Social 
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Estes dados demonstram a maior incidência na população do município é 10 

à 14 anos seguidas pela população de 20 à 24 anos. 

Quanto à taxa de mortalidade e de fecundidade os resultados do município 

foram favoráveis, pois obteve redução na taxa de mortalidade entre 1991 e 2010 e a 

esperança de vida obteve aumento,  

 
TABELA 06: Longevidade, Mortalidade e Fecundidade - Biritiba-Mirim – SP 

Longevidade, Mortalidade e Fecundidade - 

Biritiba-Mirim – SP 

1991 2000 2010 

Esperança de vida ao nascer (em anos) 65,2 69,4 72,7 

Mortalidade até 1 ano de idade (por mil nascidos 
vivos) 

36,8 24,9 18,5 

Mortalidade até 5 anos de idade (por mil 
nascidos vivos) 

41,6 28,9 21,4 

Taxa de fecundidade total (filhos por mulher) 2,9 2,4 2,2 

Fonte: PNUD, IPEA e FJP    

 
Os domicílios recenseados pelo IBGE em 2010 totalizam 11.216 destes 

8.406 estão ocupados e 2.806 não estão ocupados, a pesquisa também aponta que 

a maior parte das residências tem estrutura de alvenaria. 

Sobre a renda mensal por domicílio particular permanentes a pesquisa 

revela que, 

 

TABELA 07: Classes de rendimento nominal mensal domiciliar 

Classes de rendimento nominal 

mensal domiciliar 

Quantidade de domicílios 

Sem rendimento  25 

Até 1/2 salário mínimo 34 

Mais de 1/2 a 1 salário mínimo 272 

Mais de 1 a 2 salários mínimos 269 

Mais de 2 a 5 salários mínimos 204 

Mais de 5 a 10 salários mínimos 30 

Mais de 10 a 20 salários mínimos 20 
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Mais de 20 salários mínimos 06 

Sem declaração 0 

Fonte: Tabela elaborada pela autora com base nos dados do IBGE 2010. 

 
 

Segundo a pesquisa, as condições de ocupação dos domicílios estão assim 

informadas, 

 

TABELA 08: Tipo de domicílios 

Tipo de domicílios Condição de 
ocupação 

Quantidade de 
domicílios 

Domicílios particulares permanentes Alugado  280 

Domicílios particulares permanentes Cedido  830 

Domicílios particulares permanentes Cedido de 
outra forma 

52 

Domicílios particulares permanentes Cedido por 
empregador 

78 

Domicílios particulares permanentes Outra 
condição 

02 

Domicílios particulares permanentes Próprio  188 

Domicílios particulares permanentes Próprio em 
aquisição 

33 

Domicílios particulares permanentes Próprio já 
quitado 

955 

Fonte: Tabela elaborada pela autora com base nos dados do IBGE 2010. 

Dentre os domicílios pesquisados, 5.508 possuem abastecimento de água 

da rede geral, 7.937 possuem coleta de lixo e 8.350 tem acesso a energia elétrica 

sendo que destes 5.609 utilizam medidor de energia de uso exclusivo. 

O índice do Mapa de Pobreza e Desigualdade exibe dados sobre a 

incidência da pobreza de 60,93%, incidência da pobreza subjetiva de 35,92% e 

índice de Gini de 0,38 enquanto São Paulo possui 0,45. 

A pesquisa de 2010 do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento – PNUD sobre o Índice de Desenvolvimento Humano Municípios - 

IDHM de 2010 apresenta o município de Biritiba Mirim na posição de 1546º e aponta 

IDHM 2010 (0,712), IDHM Renda (0,710), IDHM Longevidade (0,795) e IDHM 

Educação (0,640) 
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O muncípio obteve uma evolução bastante significativa visto que em 1991 

seu IDHM era de 0,489 e em 2000 o IDHM foi 0,603. Segundo o Atlas do 

Desenvolvimento Humano “a dimensão que mais contribui para o IDHM do 

município é Longevidade, com índice de 0,795, seguida de Renda, com índice de 

0,710, e de Educação, com índice de 0,640”. 

O Estado de São Paulo está na 2ª posição com IDH (0,783), enquanto o 

Brasil possui a 75ª posição do Indice Global e IDH (0,755). 

 

3.3 A construção histórica da Política Municipal de Assistência Social  

O primeiro registro legal sobre a assistência social no município refere-se a Lei 
Municipal nº 13 de 10 de julho de 1965, que dispõe sobre a taxa de assistência 
social,Artigo 1º - Fica criado um adicional de oito por cento (8%) sobre todos os 
impostos municipais, que será cobrado dos contribuintes por ocasião do 
recolhimento dos tributos, a título de "TAXA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL". 
Artigo 2º - O numerário correspondente à referida taxa será escriturado em 
livro próprio, à parte, destinando-se exclusivamente, ao atendimento de 
pessoas comprovadamente pobres. Artigo 3º - A taxa criada por esta Lei, será 
exigida dos contribuintes, em continuação à Lei nº 1329 de 10 de Dezembro de 
1.962, a qual fica alterada com a presente Lei. Artigo 4º - Anualmente será 
consignado no orçamento, verba própria destinada à execução da presente 
Lei. Artigo 5º - Poderá o Sr. Prefeito fazer convênio com a Casa de Saúde, ou 
Obras de Assistência Social. Artigo 6º - O numerário da presente Lei será 
gerido por uma Comissão nomeada pelo Sr. Prefeito, para efeito de triagem e 
deverá ser aplicado com somente com pessoas comprovadamente pobres. 
§Único - Incluem-se neste projeto, casos fornecimento de remédios. 

 

Neste período, não havia no município um setor ou departamento de 

promoção social, entende-se que este recurso arrecadado era repassado para 

ações voltadas à saúde e assistência “dos pobres”, como ações pontuais e seletivas 

de caráter individualizado “para os escolhidos”. É importante ressaltar que não 

constam nos arquivos da administração municipal fluxos ou resoluções que 

organizem estas ações, apenas os livros contábeis de receitas e despesas. 

Quanto às leis municipais nº 118 de 10 de dezembro de 1968 e nº 186 de 10 

de dezembro de 1971, a primeira menciona o “Natal dos Pobres” com a finalidade de 

entregar presentes para as crianças pobres da cidade e a segunda lei acresce que  

além da entrega de presentes,  deve ser feita a compra de ornamentação da cidade 

para o festejo do natal e do ano novo. 

O Departamento de saúde e promoção social foi criado pela Lei 

Complementar nº 319 de 06 de setembro de 1978 com a seguinte redação: 
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 Artigo 13 - O Departamento de Saúde e Promoção Social é o órgão 
encarregado de orientar e coordenar os serviços de pronto-socorros 
médico-cirúrgico de urgência e odontológico à pulação do Município; manter 
convêniosa com a União, estado e demais entidades, para a execução de 
campanhas de programas de saúde pública. Compete-lhe ainda, executar 
programas que visem o bem-estar da comunidade; realizar estudos sobre 
problemas sociais, promovendo o saneamento social do Município. 
§1º - Integra o Departamento de Saúde e Promoção Social: 

I - Serviço Médico e Odontológico Municipal 

§2º - Compete ao Serviço Médico e Odontológico Municipal promover 
serviços de pronto-socorros médico-cirúrgico de urgência e odontológico à 
população do Município, transporte e hospitalização de pessoas pobres e 
demais serviços correlatos. 

 

Com isso, o município passou a ter ações específicas de assistência à 

saúde. O texto apresenta dificuldades na compreensão das ações, por exemplo, 

quando cita o “saneamento social do município”. Uma alternativa de interpretação 

seria fazer alusão ao saneamento básico do município. Compete, também, a esse 

órgão, a realização de estudos dos problemas sociais. 

Para compreender o histórico da assistência social no município foi 

necessário o levantamento do arcabouço referente às leis municipais, 

correlacionando a promoção social, o fundo social de solidariedade e a assistência 

social. O levantamento realizado aponta para a criação de leis que visam à 

necessidade administrativa da gestão municipal, bem como de outros entes 

federados.  

É possivel afirmar que majoritariamente as leis foram elaboradas com base 

em leis já existentes de âmbito estadual ou federal, sem atentar para a realidade da 

população e para a viabilidade de execução. 

Foram encontradas no acervo de leis da câmara municipal 37 leis, destas 11 

são relacionadas à autorização de convênios entre o município e outros entes 

federados. 

 

TABELA 09: Leis municipais  

Lei 

número 

Promulgada Ementa 

118 10/12/1968 Autoriza a Prefeitura a promover o Natal dos Pobres. 

186 10/12/1971 Dispõe sobre o Natal dos Pobres do Município e ornamentação da cidade 

para os festejos do Natal e Ano Novo. 
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319 06/09/1978 Dispõe sobre a reorganização administrativa e do Quadro de Pessoal da 

Prefeitura Municipal de Biritiba Mirim e dá outras providências. (Criação 

do Departamento de Saúde e Promoção Social) 

378 28/06/1983 Cria o Fundo Social de Solidariedade do Município de Biritiba Mirim e dá 

outras providências 

381 24/08/1983 Dispõe sobre Criação de Fundo Social de Solidariedade e dá outras 

providências. 

451 17/07/1986 Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com a Secretaria de 

Estado da Promoção Social para aquisição de uma ambulância. 

584 08/03/1990 Autoriza a celebração de Convênio com a Secretaria de Estado da 

Promoção Social para construção, reforma e/ou ampliação de NÚCLEO 

DE PROMOÇÃO SOCIAL, na sede do Município de Biritiba Mirim-SP, e 

dá outras providências. 

683 21/07/1992 Autoriza concessão de subvenção à entidade assistencial. 

702 19/03/1993 Dispõe sobre a criação de cargos no Quadro de Pessoal da Prefeitura 

Municipal, e dá outras providências. 

729 27/10/1993 Autoriza o Executivo Municipal a celebrar Convênio com Estado de São 

Paulo, através da Secretaria da Criança, Família e Bem Estar Social. 

803 06/11/1995 Autoriza o Executivo a celebrar Convênio com o Estado de São Paulo, 

através da Secretaria da Criança, Família e Bem Estar Social. 

806 07/12/1995 Autoriza o Poder Executivo a contratar um profissional da área de 

Assistência Social por tempo determinado e dá outras providências. 

823 11/03/1996 Cria o Conselho Municipal de Assistência Social e dá outras providências. 

824 11/03/1996 Cria o Fundo Municipal de Assistência Social e dá outras providências. 

836 29/05/1996 Dispõe sobre criação de cargos de provimento em comissão e dá outras 

providências. 

872 10/06/1997 Dispõe sobre a política de Assistência Social do Município e dá outras 

providências 

895 22/01/1998 Autoriza a celebração de convênio com o Estado para municipalização da 

gestão das ações e serviços de assistência social e dá outras 

providências. 

933 19/04/1990 Dispõe sobre a autorização ao Poder Executivo, para entregar em 

dinheiro, o correspondente ao valor de benefícios assistenciais. 
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1011 09/05/2001 Institui o Programa de Renda Mínima associado a ações sócio-educativas 

e determina outras providências. 

1032 16/10/2001 Dispõe sobre a Política de Assistência Social do Município, e dá outras 

providências 

1074 09/05/2002 Dispõe sobre o impedimento de exercício dos cargos de provimento em 

comissão e das funções de confiança, o cônjuge ou companheiro estável 

do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, bem como os seus parentes, até 

o 3º Grau, por consangüinidade, afinidade e civil, no âmbito da 

Administração Pública de Biritiba Mirim, e dá outras providências. 

1081 07/06/2002 Dispõe sobre a instituição do Programa de Apoio e Incentivo ao 

Aposentado e ao Idoso no Município de Biritiba Mirim, e dá outras 

providências. 

1124 26/02/2003 Dispõe sobre a instituição do Programa de Garantias de Assistência, e dá 

outras providências. 

1142 10/04/2003 Dispõe sobre a revogação do artigo 1° da Lei n.° 1.074/2002, que 

determina o impedimento dos cargos de provimento em comissão e das 

funções de confiança, o cônjuge ou companheiro estável do Prefeito, 

Vice-Prefeito e Vereadores, bem como os seus parentes, até 3° Grau, por 

consangüinidade, afinidade e civil, no âmbito da Administração Pública de 

Biritiba Mirim, e dá outras providências. 

1126 26/06/2003 Dispõe sobre criação de cargo no Departamento de Promoção Social, 

suas atribuições e competências, e dá outras providências. (Chefe de 

ações socioeducativas) 

1157 17/06/2003 Autoriza a celebração de convênio com o governo do estado, para 

municipalização da gestão das ações e serviços de assistência social e 

dá outras providências. 

1156 17/06/2003 Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal, do Fundo Municipal de 

Assistência Social, e dá providências correlatas. 

1165 01/07/2003 Autoriza o Município de Biritiba Mirim a celebrar convênio com o Fundo 

Social de Solidariedade do Estado de São Paulo - FUSSESP, e dá outras 

providências. 

08 16/12/2004 Dispõe sobre a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Biritiba 

Mirim, e dá outras providências.(Criação do Departamento de Promoção 

Social) 

89 20/03/2009 Reorganiza a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Biritiba 

Mirim e dá nova redação a dispositivos da Lei Complementar nº 08, de 16 

de dezembro de 2.004, e dá outras providências. (Criação da Secretaria 

de Assistência e Desenvolvimento Social) 

1548 07/10/2009 Dispõe sobre a criação do Centro de Referência de Assistência Social 

"CRAS" no município de Biritiba Mirim, e dá outras providências. 
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1570 18/05/2010 Dispõe sobre Autorização Legislativa para o Poder Executivo celebrar 

Convênio com o Estado de São Paulo, através da Secretaria Estadual de 

Assistência Social, e dá outras providências. 

1575 22/06/2010 Dispõe sobre a Autorização Legislativa para o Poder Executivo celebrar 

Convênio com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria 

Estadual de Assistência Social, objetivando a transferência de recursos 

para aquisição de material de natureza permanente e dá outras 

providências. 

109 08/07/2010 Dispõe sobre a Reestruturação do Conselho Municipal de Assistência 

Social do Município de Biritiba Mirim e sobre a revogação dos Artigos 7º a 

15 da Lei nº 1032, de 19 de outubro de 2.001, que dispõe sobre a Política 

de Assistência Social do Município e dá outras providências. 

1721 18/03/2015 Regulamenta a concessão dos benefícios eventuais da Política de 

Assistência Social do Município de Biritiba Mirim, e dá outras 

providências. 

170 17/09/2015 Dispõe sobre a criação de cargo na estrutura administrativa e dá outras 

providências. (Coordenador de Programas Sociais e Assistência Básica e 

de Coordenador de Projetos de Assistência Especial) 

1767 08/12/2016 Dispõe sobre denominação do Centro de Convivência do Idoso Tosihiko 

Hayata, e dá outras providências. 

Tabela elaborada pela autora com base no acervo de leis disponível em: 

http://camarabiritibamirim.sp.gov.br/ 

http://187.11.249.103/cmbiritibamirim/websis/siapegov/legislativo/leis/consulta_leis.php 

 

Assim como ocorre no contexto nacional, o processo é lento também no 

município e somente após 32 anos da primeira ação é criado um espaço de 

“promoção social” pela Lei Municipal nº 584 de 08 de março de 1990, 

Artigo 1º - Fica a Prefeitura Municipal de Biritiba Mirim, autorizada a celebrar 
Convênio com a Secretaria de Estado da Promoção Social do Estado de 
São Paulo, para construção e instalação, reforma e⁄ou ampliação de 
Núcleos de Promoção Social na sede do Município. 
Artigo 2º - Os Núcleos de Promoção Social de que trata o artigo, serão 
construídos em próprios Municipais. 
Artigo 3º - Os Núcleos de Promoção Social destinam-se exclusivamente ao 
atendimento de população carente em faixa etária própria para 
desenvolvimento de: 
a) programas da Secretaria de Estado da Promoção Social e da Prefeitura 
Municipal; 
b) programas públicos e privados e atividades de interesse da comunidade 
referentes aos setores de promoção social, saúde e nutrição, recreação e 
lazer. 
Artigo 4º - Para fazer face às despesas decorrentes da aplicação desta lei, 
fica o Executivo Municipal, autorizado a proceder a abertura dos créditos 
especiais que se fizerem necessários. 

 

http://camarabiritibamirim.sp.gov.br/
http://187.11.249.103/cmbiritibamirim/websis/siapegov/legislativo/leis/consulta_leis.php
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Após a promulgação da referida lei, foi implantado o Núcleo de Promoção 

Social este acolhia a necessidade da população mais pobre da cidade com ações 

baseadas em doações de alimentos, órteses, vestimentas e brinquedos. 

Inicialmente, não foi constituído um corpo de trabalhadores especificos, utilizando-se 

profissionais do departamento de saúde e promoção social.  

Em 1993, o município formaliza convênio com a Secretaria da Criança, 

Família e Bem-Estar Social iniciando as atividades do Departamento de Promoção, 

com criação de cargos.  

Mesmo com o desenvolvimento de atividades do Núcleo de Promoção 
Social a inserção da primeira assistente social do município só ocorre com a Lei 806 
de 07 de dezembro de 1995, conforme 

 
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo, autorizado a contratar por tempo 
determinado, um profissional da área de Assistência Social, para atender a 
necessidade temporária e de excepcional interesse público, com o objetivo 
de desenvolver os projetos IAFAM e de deficientes físicos e mentais. 
 

As atividades desta profissional permearam por longo período com 

assistência à saúde, com atendimentos voltados para a pessoa com deficiência 

onde permaneceu até o ano de 2016 com atendimentos voltados para articulação de 

isenção de transporte para pessoas com deficiência.  

Com as mudanças no cenário nacional no âmbito da garantia dos direitos e 

da seguridade social11, no contexto municipal o processo legal avança em 1996 com 

a criação Conselho Municipal de Assistência Social, Fundo Municipal de Assistência 

Social e em 1997 com a Política de Assistência Social do Município.  

A assistência social atua de forma a realizar plantões sociais para o 

atendimento imediato da demanda do usuário, busca oferecer respostas à demanda 

apresentada frequentemente de cunho material.  

A Política de Assistência Social Municipal assinala novos caminhos a serem 

percorridos, inclusive na criação de estruturas que permitam a consolidação da nova 

política. Ressaltamos que na redação desta lei12,  há um equivoco na qualificação da 

política:  constante do Art. 1º da Lei Orgânica da Assistência Social13, 

                                                           
11

 Conforme já explanado no Capítulo II desta dissertação 
12

 LEI MUNICIPAL Nº 872, DE 10 DE JUNHO DE 1997 Dispõe sobre a política de Assistência Social do Município 
e dá outras providências. 
13

 LEI Nº 8742, 07 de Dezembro de 1993 Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras 
providências. 
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Artigo 1º - A Assistência Social, direito do cidadão e dever do Estado, é a 

política de seguridade social contributiva, que preve os mínimos sociais, 

realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e 

da Sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas.  

 

A criação da estrutura do Departamento Municipal de Promoção Social 

inserido na estrutura administrativa do município ocorre em 2004, com provimento 

de cargos para articulação das ações que competem a este órgão,  

Art. 24.  Compete ao Departamento Municipal de Promoção Social: 
I - formular, coordenar e avaliar a política municipal de assistência social, 
visando conjugar esforços dos setores governamental e privado, no 
processo de desenvolvimento social do Município; 
II - realizar e consolidar pesquisas e sua difusão visando a promoção do 
conhecimento no campo de assistência social e da realidade social; 
III - desenvolver a consciência da população, visando o fortalecimento das 
organizações comunitárias, como direito legítimo do exercício da cidadania; 
IV - executar as atividades relativas à prestação de serviços sociais e ao 
desenvolvimento da qualidade de vida da população através de ações de 
desenvolvimento comunitário; 
V - executar programas municipais decorrentes de convênios com órgãos 
públicos e privados que implementam políticas voltadas para a assistência e 
o bem-estar da população; 
VI – fiscalizar as entidades e organizações sociais beneficiadas com 
recursos financeiros da União, do Estado e do Município; 
VII – prestar apoio aos Conselhos Municipais voltados à área de assistência 
social nas atividades de fiscalização; 
VIII – elaborar projetos e programas visando a valorização da ação 
comunitária, de modo a buscar soluções de emprego e aumento de renda 
do trabalhador; 
IX – receber cidadãos necessitados que procuram a Prefeitura em busca de 
ajuda individual, tomando as medidas cabíveis em cada caso; 
X – coordenar as ações dos órgãos públicos e das entidades privadas que 
visem solucionar os problemas sociais da comunidade urbana e rural; 
XI – manter banco de dados atualizado da demanda usuária dos serviços 
da assistência social, visando à execução de programas e projetos de 
capacitação da mão-de-obra, em colaboração com entidades públicas e 
privadas, tendo em vista sua integração ao mercado de trabalho; 
XII – propiciar alternativas para a solução dos atendimentos, através de 
maior integração aos equipamentos comunitários existentes; 
XIII – promover o atendimento às necessidades da criança e do 
adolescente, conforme as políticas traçadas pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente; 
XIV – colaborar com as entidades que visem a proteção e a educação da 
criança e do adolescente; 
XV –promover e supervisionar a execução das atividades relativas ao 
Fundo Municipal de Assistência Social; 
XVI - desempenhar outras atividades afins. 
Parágrafo único. O Departamento Municipal de Promoção Social 
apresenta a seguinte estrutura interna: 
I – Seção de Atenção à Família e à Comunidade; 
II – Setor do Bem Estar da Criança e do Adolescente; 
III – Setor de Ações e Projetos Sócio-educativos. 
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Neste período, persistem as ações de plantão social e paralelamente 

intensificam-se as aberturas de novas Organizações Não Governamentais – ONGs e 

atividades a população, até então existia somente a ação do orfanato “Lar Santo 

Antônio de Educação e Assistência”, fundado desde 22 de abril de 1981, pelas Irmãs 

da Congregação Caritas de Jesus para acolher as crianças órfãs.  

Para o inicio das atividades do CRAS foi indispensável a formalização de 

parcerias com as organizações, para suprir as necessidades de locação de espaço, 

contratação de profissionais e manutenção. As atividades foram desenvolvidas por 

três ONGs: 

FIGURA 05: Gestão do CRAS por entidade social 

 

Fonte: elaborado pela autora 

Contudo para a concretude desta política foi necessário acompanhar a 

conjuntura nacional e, em 2009, é criada a Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social como órgão gestor e inaugura-se no município o Centro de 

Referência de Assistência Social – CRAS, atuando com equipe contratada por meio 

de entidade social. O primeiro concurso público para equipe de referência foi 

realizado através do Edital 01/2010 com 02 Assistentes Sociais, 01 Psicólogo e 01 

Auxiliar Administrativo. A equipe do CRAS desenvolvia as seguintes atividades: 

atendimento individual e em grupo, cursos de geração de renda.  

Em 17 de novembro de 2010, houve a inauguração do Centro de Referência 

Especializado em Assistência Social – CREAS com equipe composta por 02 

Assistentes Sociais, 01 Psicólogo, 01 Advogado e 01 Auxiliar Administrativo. O foco 

deste equipamento inicialmente seria o de atendimentos individuais e em grupo para 

Associação do Jardim dos Eucaliptos  

Gestão: 2006 -2008 

Associação Presbiteriana da Graça -APG 

Gestão: 2009 - 2010 

Associação dos Produtores Rurais do Iroy e 
Região 

Gestão: 2010 - 2012
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identificar as necessidades da população, visto a inexistência de diagnóstico 

municipal. Dentre as ações estavam grupo para dependentes químicos. 

Durante este processo de consolidação do Centro de Referência de 

Assistência Social e o Centro Especializado em Assistência Social, ocorreram 

mudanças de endereços prejudicando a regularidade do serviço prestado. 

Atualmente a instalação dos equipamentos em imóvel da própria Prefeitura.  

Após este processo inicial foi necessário aumentar a equipe de técnicos da 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. Para alcançar este 

objetivo foi imprescindível a contratação, por meio de processo seletivo simplificado.  

Foram ampliados os cargos com mais 02 assistentes sociais, 02 psicólogos, 01 

pedagogo, 01 advogado, 01 educador social e 05 cadastradores para o Programa 

Bolsa Familia.  

 

3.4 A estrutura de recursos humanos da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social e sua integração com o Fundo Social de Solidariedade  

 

A atual estrutura organizacional não acompanha a estrutura descrita na 

Norma Operacional Básica - Recursos Humanos, como podemos analisar no 

organograma da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, 

ainda constam na atual secretaria cargos criados para atender uma lógica de 

atendimento anterior. 
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Fonte: elaborado pela autora 

 

A desarticulação entre a Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social e Fundo Social de Solidariedade é um componente antigo 

na história sobre a assistência social no Brasil, temos a particularidade do Estado 

conforme afirma,  

 

No Estado de São Paulo, a implantação da política de assistência social foi 
lenta e atrasada em relação ao conjunto dos estados brasileiros, em razão 
de particularidades políticas do Estado, conforme depoimento colhido

14
. No 

caso dos municípios do Estado de São Paulo, confirma-se a forte presença 
dos Fundos de Solidariedade, configurando-se não apenas a permanência 
do duplo comando na gestão da política de assistência social, como as 
forças contrárias à sua profissionalização, dado o cruzamento com a 
filantropia e o voluntariado, que imprimem o selo do solidarismo caritativo 
nesse campo. (COUTO, B. et al. (Orgs), 2012, p.166). 
 
 

O Fundo Social de Solidariedade de Biritiba Mirim possui um percurso ativo 

na história do município, desde sua criação em 28 de junho de 1986. A atuação na 

presidência ou como membro do Fundo Social de Solidariedade possui caráter de 

“status” diante da sociedade biritibana. Sendo importante politicamente a imagem de 

ajuda aos necessitados como aquela “pessoa que pratica o bem” visando às 

eleições futuras. As ações do Fundo Social de Solidariedade, por muitos anos, foram 

mais efetivas e concretas que ações da própria assistência social, visto que, para os 

munícipes e gestores municipais, não havia diferenças entre as duas. 

As tradicionais campanhas de arrecadação e doações de alimentos, 

vestimentas, cobertores, brinquedos foram foco do Fundo Social de Solidariedade e 

estas atividades que persistem nos dias atuais, possuem grande espaço para sua 

ampliação. 

É importante salientar a influência da Primeira Dama do Estado de São 

Paulo Maria Lúcia Guimarães Ribeiro Alckmin, na organização de diretrizes para a 

atuação das primeiras damas do Estado, com reuniões sistemáticas centralizadas 

na sede do Fundo Social de Solidariedade de São Paulo e descentralizadas nos 

municípios.  

                                                           
14

 Depoimento colhido para a pesquisa base para o livro: O Sistema Único de Assistência Social no Brasil: uma 
realidade em movimento organizado por Berenice R. Couto, Maria C. Yazbek, Maria O. da S. e Silva e Raquel 
Raichelis. O depoimento que mencionamos é o seguinte: Para a Atual Gestora, O SUAS avançou no Estado mais 
recentemente, e uma das razões, segundo ela, é o fato que pela primeira vez um técnico de carreira assume a 
gestão da Assistência Social, gozando de autonomia “concedida” pelo secretário para gerir a política da área. 
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A maior fragilidade dos Fundos Sociais de Solidariedade consiste na falta de 

orçamento, na escassez de recursos humanos para compor suas equipes técnicas. 

Diante desta problemática, a estratégia utilizada para o sucesso dos projetos 

consiste em dispobilizar equipe com profissionais de diferentes formações para 

assessorar tecnicamente a execução dos projetos do inicio ao fim, inclusive com 

capacitação para os disseminadores municipais dos projetos e visitas in loco.     

Na região do Alto Tietê, as primeiras damas são organizadas para atuarem 

em conjunto, exemplo disto é a comissão das primeiras damas no Consórcio de 

Desenvolvimento dos Municípios do Alto Tietê CONDEMAT. Observa-se o grande 

crescimento nos convênios entre o Fundo de Solidariedade de São Paulo e o Fundo 

de Solidariedade dos municípios objetivando além das campanhas de 

solidariedade15, doações, ações voltadas ao idoso,16 às ações para implantação de 

cursos de geração de renda e capacitação17.   

A gestão 2009-2016 foi marcada por características muito peculiares desta 

relação entre Fundo Social de Solidariedade e Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social, pois teve início um “comando único”.  A primeira dama 

Roberta Oliveira Silva Taino, com formação em pedagogia, assume o cargo de 

secretária18 Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social juntamente com a 

presidência do Fundo Social de Solidariedade.  

Mesmo com denúncias verbais quanto ao nepotismo19, à primeira dama 

permanece no cargo nos dois mandatos consecutivos do cônjuge, segundo o relato 

da mesma “o cargo da Assistência Social é historicamente por direito da primeira 

dama”. O município dispõe sobre a matéria do nepotismo na Lei nº 1074 de 09 de 

setembro de 2002, porém em 10 de abril de 2003 a referida lei é revogada pela Lei 

nº 1142.  

Na prática a população acessava o atendimento do Fundo Social de 

Solidariedade como “porta de entrada” para outras políticas, vinculando seu 
                                                           

15
 Por exemplo, as campanhas do agasalho. 

16
 São ações voltadas para o público idoso: Jogos Regionais dos - Jori e Praça de exercícios do idoso 

17
 Projetos: padaria artesanal, escola de moda e escola de beleza. 

18
  Cargo com provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração criado em 2009 pela Lei nº 89 de 20 

de março de 2009 que restrutura a estrutura administrativa do município e cria a secretaria de Assistência e 
Desenvolvimento Social, bem como o cargo de Secretária Municipal.  
19

 Entende-se Nepotismo pelo conceito da Controladoria Geral da União: “Podemos conceber o conceito de 

nepotismo como a prática pela qual um agente público usa de sua posição de poder para nomear, contratar ou 
favorecer um ou mais parentes, sejam por vínculo da consangüinidade ou da afinidade, em violação às 
garantias constitucionais de impessoalidade administrativa”. 
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referenciamento à primeira dama e sua equipe. A população era resistente ao 

acompanhamento familiar realizado pela equipe do PAIF e PAEFI, bem como o 

cadastramento no CadUnico. A estratégia encontrada foi registrar os atendimentos 

realizados no Fundo Social de Solidariedade em prontuários próprios e encaminhar 

os casos para os serviços de PAIF e PAEFI. Contudo, observa-se que mesmo após 

o encaminhamento ao CRAS e CREAS as famílias permaneciam mais fortemente 

vinculadas à primeira dama e sua equipe.  

Esta relação entre o Fundo Social de Solidariedade e a Secretaria Municipal 

de Assistência Social, implica na falta de identidade própria referente à política 

municipal de assistência social, como indicativo podemos citar a demanda 

apresentada pela população nos atendimentos e a resposta esperada, que em sua 

grande maioria faz alusão somente a provisões materiais.   

Atualmente o cargo de secretária municipal é ocupado por Zuleika Gertrudes 

de Aguiar Passos, técnica de informação e contabilidade, é irmã do atual prefeito. 

Assumiu, também, a presidência do Fundo Social de Solidariedade do município.  

Os cargos de diretor de Assistência e Desenvolvimento Social com 

provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração, apresentam histórico 

massivo de profissionais de nível médio sem qualificação para a área. Salvo o 

histórico de diretores com experiência adquirida na prática da área da assistência 

social, em outras gestões. Sem formação técnica o trabalho mantém limitações no 

quanto à compreensão da política de assistência social, suas normativas bem como 

sua operacionalização. 

Os cargos de chefes de secção e setor tem provimento em comissão, de 

livre nomeação e exoneração de chefe de secção de atenção a familia e a 

comunidade, chefe de setor do bem-estar da criança e do adolescente, bem como 

chefe de setor de ações e projetos socioeducativos, desde a gestão de 2009, são 

cargos que assessoram a primeira dama, mesclando ações do Fundo Social de 

Solidariedade e Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. 

A estrutura de cargos com provimento em comissão, de livre nomeação e 

exoneração lotados na Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 

Social é composta também pelo Coordenador do Programa de Auxilio ao 

Desempregado, o Coordenador do Balcão de Empregos. São desenvolvidas 

atividades pelos coordenadores de atendimento a população.  
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O Gestor do Programa Bolsa Familia possui equipe de cadastradores e para 

ações de verificação de descumprimento de condicionalidades utiliza-se da equipe 

técnica do CRAS. 

O Coordenador de Programas Sociais e Assistência Básica e Coordenador 

de Projetos de Assistência Especial é responsável pelas Unidades do Centro de 

Referência de Assistência Social e Centro de Referência Especializado em 

Assistência Social consequentemente pelas equipes de PAIF e PAEFI. 

 

TABELA 10: Composição das equipes CRAS e CREAS. 

Equipe do CRAS Equipe do CREAS 

Uma coordenação única para CRAS e CREAS 

1 Assistente Social 2 Assistentes Sociais 

2 Psicologos 2 Psicólogos 

1 Auxiliar Administrativo 1 Auxiliar Administrativo 

1 Ajudante geral 1 Ajudante geral 

1 motorista 1 motorista 

2 estagiárias 1 segurança 

 4 estagiárias 

Fonte: elaborado pela autora 
 

Os técnicos sociais possuem carga horária de 20 horas o que fragiliza a 

oferta dos serviços. 

Além da estrutura de trabalhadores, outro fator preponderante é a não 

dissociação dos espaços físicos da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social e Fundo Social. Desde o princípio da gestão 2009-2016 os 

espaços estão integrados, embora a resistência da equipe técnica (CRAS e CREAS) 

para que os espaços sejam separados.  Considerando-se as diferenças da natureza 

dos atendimentos. Este movimento obteve sucesso apenas para CRAS e CREAS. 

Atualmente a Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social possui os 

seguintes espaços físicos:  

✓ O imóvel ocupado pela Secretaria: são instaladas sala do órgão gestor e sala 

do balcão de empregos no mesmo espaço existem as dependências do Fundo 

Social de Solidariedade como: sala de atendimento, copa, banheiros, sala de 

espera, sala de reuniões e sala da presidente. No mesmo imóvel, com entrada 
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independente, estão as dependências do CRAS compreendendo a recepção, duas 

salas de atendimento individual, uma sala de atendimento em grupo, brinquedoteca, 

banheiros, sala do diretor municipal, setor de cadastro único. 

IMAGEM 04: CRAS Biritiba Mirim 

 

Fonte: foto tirada por Rafaela Carolina Santos Silva  

✓ O Centro de Referencia Especializado em Assistência Social possui 

recepção, sala de atendimento em grupo, três salas de atendimentos individuais, 

copa, banheiros. 

IMAGEM 05: CREAS Biritiba Mirim 

 

Fonte: foto tirada por Rafaela Carolina Santos Silva 

✓ O Centro de Convenções da Assistência Social possui amplo espaço 

equipado com cadeiras, palco, multimídia, banheiros. 

✓ O Centro de Convivência do Idoso que está em processo de construção. 
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✓ O espaço destinado ao Banco de Alimentos hoje sob a gestão de entidade 

social, Associação dos Produtores Rurais do Irohy e Região. 

✓ O Centro de Projetos hoje em manutenção e administrado pelo fundo social 

de solidariedade compõe este espaço: sala de informática, “escola de beleza”, 

“escola de moda”, “padaria artesanal”, sala de aulas de artesanato e sala do 

Conselho. 

✓ O Fundo Social de Solidariedade conta também com a estrutura de duas 

praças do idoso.  

 

3.5 Serviços socioassistencias  

 

O atual modelo de serviços socioassistenciais no município de Biritiba Mirim 

foi implantado em 2012.  Após estudos, a restruturação foi realizada pelo órgão 

gestor objetivando alcançar os padrões estabelecidos em 2009 pela Tipificação 

Nacional de Serviços Socioassistenciais20. Este processo teve muita resistência das 

Organizações Não Governamentais – ONGs, das associações de bairro e de parte 

da câmara dos vereadores. Por outro lado, existiu a força composta pela equipe de 

trabalhadores da assistência social, Procuradoria Geral, Secretaria de Assuntos 

Institucionais e Secretaria de Finanças, bem como apontamentos realizados pela 

auditoria do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e pela Diretoria Regional de 

Assistência e Desenvolvimento Social - DRADS. Esta mudança foi concretizada pelo 

edital de chamamento público de 2012 que, mesmo com muitas fragilidades, 

apresentava um avanço para a Política Municipal de Assistência Social, pois exigiu a 

inversão dos tramites de repasse de subvenções municipais, visto que antes o 

repasse era de forma sistemática, sem qualquer avaliação e cada entidade social 

recebia um valor fechado sem parâmetros sobre o trabalho desenvolvido. Para 

ocorrer às mudanças almejadas foram percorridas as seguintes etapas: 

 

FIGURA 06: Etapas para chamaneto público de convênios 

                                                           
20

 Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social nº 109 de 11 de novembro de 2009, resolve aprovar a 

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais  
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Fonte: elaborada pela própria autora. 

 

Foi inserido neste processo desde o princípio o item: capacitação com o 

intuito de minimizar os conflitos e melhorar a capacidade técnica das equipes para  

trabalhar em rede. Destacando como deficiência principal neste processo de 2012 a 

permanência dos serviços de PAIF e PAEFI com execução indireta, o ano de 2012 

foi marcado pelas discussões no Conselho Municipal de Assistência Social para a 

compreensão da mudança ocorrida e da necessidade de desenvolver os serviços de 

PAIF e PAEFI como execução direta.  

Para o edital de chamamento de 2013, o órgão gestor decidiu anexar mais 

um item ao processo descrito acima: a análise de “per capita” para todos os 

serviços, isto causou muitas discussões no CMAS e os representantes das 

entidades começaram a solicitar intervenções do Prefeito Municipal, Vereadores, 

servidores de outras secretarias municipais, entre outros. Com autorização do 

Prefeito Municipal, esta ação não alterou a decisão do órgão gestor da assistência 

social, que decidiu lançar o edital de chamamento para 2013 e as principais 

mudanças foram serviços como PAIF, PAEFI, Serviço de Proteção Social a 

Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida - 

LA, e de Prestação de Serviços à Comunidade - PSC e as atividades dos Programas 

de Transferencia de Renda: Renda Cidadã e Ação Jovem sendo executados 

diretamente pela administração pública. Outra mudança efetivada foi a padronização 

dos valores referente aos serviços socioassistenciais. O edital de chamamento para 

2014 e 2015 seguiu sem alteração. Já os recursos financeiros destinados para 

subvenções de 2016, e por opção do órgão gestor, foi realizado por meio do Termo 
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de Aditamento dos Convênios formalizado em 2015 com inclusão do Banco de 

Alimentos.  

A proteção social na assistência social de Biritiba Mirim é subdividida em 

proteção básica, proteção social especial de média complexidade e proteção social 

especial de alta complexidade e são concretizados por equipamentos públicos e 

privados. 

 

3.5.1 Proteção Social Básica 

 

Os serviços da proteção social básica são referenciados pelo Centro de 

Referência de Assistência Social – CRAS,  

 
O Centro de Referência da Assistência Social – CRAS é uma unidade 
pública estatal de base territorial, localizado em áreas de vulnerabilidade 
social, que abrange um total de até 1.000 famílias/ano. Executa serviços de 
proteção social básica, organiza e coordena a rede de serviços 
socioassistenciais locais da política de assistência social. (PNAS, 2004) 

 

Os serviços que compõem a Proteção Social Básica são executados por 

execução direta e indireta: 

✓ Serviço de Proteção Social e Atendimento Integral a Familia  

✓ Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

✓ Serviço de Proteção Social Básica no Domicilio para Pessoas com 

Deficiência e Idosas 

Os fluxos percorridos pelo usuário para acessar os atendimentos da política 

são diversos, contudo existe formalizado pelo órgão gestor o seguinte percurso: 

FIGURA 07: Fluxos Usuários 

 

Fonte: elaborada pela própria autora 
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Este percurso sofre alterações em sua operacionalização com a influência de 

ações internas e externas. Podemos mencionar a frequente ação do órgão gestor, a 

presença de funcionários lotados em outras secretarias, de vereadores e das 

Organizações Não Governamentais. 

Sendo que, em alguns casos os usuários ficam confusos a procura dos 

direitos sociais, mediante tantos encaminhamentos, 

 

IMAGEM 06: Usuários e a procura pelos direitos  

 

 Fonte: Biografia de M. C. Escher e a obra Relativity (1958) Disponível em: 

 http://www.cp2.g12.br/blog/perspectivasociologica/edicoes-anteriores/jan-jul-2011-no-6-e-7/as-obras-
de-m-c-escher-na-aula-de-sociologia/ 

 

Um exemplo de ação externa é a resistência das organizações que executam 

os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos de não encaminharem 

seus usuários para o referenciamento no PAIF, bem como o não encaminhamento 

para o setor de cadastro único. Contudo, podemos afirmar que houve a diminuição 

desta situação após a implantação do Sistema de Informação do Serviço de 

Convivência – SISC.  

http://www.cp2.g12.br/blog/perspectivasociologica/edicoes-anteriores/jan-jul-2011-no-6-e-7/as-obras-de-m-c-escher-na-aula-de-sociologia/
http://www.cp2.g12.br/blog/perspectivasociologica/edicoes-anteriores/jan-jul-2011-no-6-e-7/as-obras-de-m-c-escher-na-aula-de-sociologia/
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Podemos afirmar, ainda, que as ações desenvolvidas pela equipe estão em 

constante processo de mudança para atingir os objetivos dos serviços e da oferta de 

proteção social, 

O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à família (PAIF) esta em 
constante aprimoramento a equipe de referência desenvolve O Serviço de 
Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF consiste no trabalho social  
com famílias, de caráter continuado, com a finalidade de fortalecer a função 
protetiva das famílias, prevenir a ruptura dos seus vínculos, promover seu 
acesso e usufruto de direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade de 
vida. Prevê o desenvolvimento de potencialidades e aquisições das famílias  
e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, por meio de ações 
de caráter preventivo, protetivo e proativo. O trabalho social do PAIF deve 
utilizar-se também de ações nas áreas culturais para o cumprimento de 
seus objetivos, de modo a ampliar universo informacional e proporcionar 
novas vivências às famílias usuárias do serviço. As ações do PAIF não 
devem possuir caráter terapêutico. (BRASIL, Tipificação Nacional dos 
Serviços Socioassistenciais, 2009, p.12) 

 

 Quanto aos serviços de convivência e fortalecimento de vínculos, o atual 

contexto confirma a necessidade de ruptura com modelos desenvolvidos 

anteriormente, principalmente o da lógica efetivada pelos “projetos de jornada 

ampliada”. 

As organizações conveniadas para a execução dos serviços de convivência 

e fortalecimento de vínculos apresentam ofertas de serviços bastante efetivas com 

ações inovadoras no território. Desenvolvem atividades de culinária, arte educação, 

culturais, horta, oficinas de cidadania e direitos, esportes, teatro, dança entre outras. 

As atividades são de extrema importância, pois o município possui poucos espaços 

públicos de cultura e lazer. 

Com a mudança dos projetos sociais de “jornada ampliada” para a oferta de 

SCFV, as organizações não governamentais foram obrigadas, pela especificidade 

apresentada na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais quanto à 

metodologia trabalho essencial21a avançarem na contratação de equipes de 

referencia, de capacitação (principalmente para compreender os conceitos de 

convivência e vínculo) e por fim adequação do espaço físico para as atividades do 

novo modelo. Este processo é continuo e ainda permanece em discussão no âmbito 

                                                           
21 A Resolução 109 de 2009 que dispõe sobre a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, 

descreve sobre o trabalho essencial do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos –SCFV: Acolhida; 
orientação e encaminhamentos; grupos de convívio e fortalecimento de vínculos; informação, comunicação e 
defesa de direitos; fortalecimento da função protetiva da família; mobilização e fortalecimento de redes sociais 
de apoio; informação; banco de dados de usuários e organizações; elaboração de relatórios e/ou prontuários; 
desenvolvi mento do convívio familiar e comunitário; mobilização para a cidadania. 



9
9

 
 

m
u

n
ic

ip
a

l,
 

p
ri
n

c
ip

a
lm

e
n

te
 

p
e

lo
 

re
p

a
s
s
e

 
d
e

 
re

c
u

rs
o
s
 

fi
n
a

n
c
e

ir
o

s
 

n
ã

o
 

s
e

r 
s
u
fi
c
ie

n
te

 
p

a
ra

 
a

b
ra

n
g
e

r 
a

s
 

n
e

c
e

s
s
id

a
d

e
s
 

a
p

re
s
e
n

ta
d

a
s
 p

a
ra

 a
 o

fe
rt

a
 d

o
 r

e
fe

ri
d

o
 s

e
rv

iç
o

. 
  

O
 s

e
rv

iç
o

 d
e

 p
ro

te
ç
ã

o
 s

o
c
ia

l 
n

o
 d

o
m

ic
ili

o
 p

a
ra

 p
e

s
s
o

a
s
 c

o
m

 d
e
fi
c
iê

n
c
ia

 e
 i

d
o

s
a

 é
 d

e
s
e
n
v
o

lv
id

a
 p

e
lo

 I
n

s
ti
tu

to
 R

e
v
iv

e
r 

d
e
 

B
ir
it
ib

a
 M

ir
im

 a
s
 a

ç
õ

e
s
 o

fe
rt

a
d
a

s
 t

ra
z
e

m
 u

m
 p

a
ra

le
lis

m
o

 c
o

m
 o

 P
ro

g
ra

m
a

 E
s
tr

a
té

g
ia

 S
a
ú
d

e
 d

a
 F

a
m

íl
ia

 –
 E

S
F

 e
 o

s
 a

g
e

n
te

s
 s

o
c
ia

is
 

d
e

 s
a
ú

d
e

, 
c
o

n
tu

d
o
 o

 p
ro

c
e

s
s
o
 a

tu
a

l 
o
b

je
ti
v
a

 a
 d

e
lim

it
a

ç
ã
o

 d
e

 c
a
d

a
 s

e
rv

iç
o

 e
 a

 p
o

s
s
ib

ili
d
a

d
e

 d
e

 t
ra

b
a

lh
o

 e
m

 r
e
d
e

. 
A

m
b

o
s
 o

s
 

s
e

rv
iç

o
s
 
s
ã

o
 
o

fe
rt

a
d

o
s
 
n

o
 
te

rr
it
ó

ri
o

 
a

tr
a

v
é

s
 
d

e
 
v
is

it
a

s
 
d

o
m

ic
ili

a
re

s
 
e

 
e

n
c
a
m

in
h

a
m

e
n

to
 
p

a
ra

 
a

 
re

d
e

 
s
o

c
io

a
s
s
is

te
n

c
ia

l 
e

 
o

u
tr

a
s
 

p
o

lí
ti
c
a

s
 p

ú
b

lic
a

s
. 

C
o
m

p
õ
e
m

 o
 s

e
rv

iç
o

 e
q
u

ip
e

 d
e

 a
g
e

n
te

s
 s

o
c
ia

is
, 

a
s
s
is

te
n

te
 s

o
c
ia

l,
 p

s
ic

ó
lo

g
o

, 
c
o

o
rd

e
n
a

ç
ã

o
, 

m
o

to
ri
s
ta

 e
 e

q
u

ip
e
 

a
d

m
in

is
tr

a
ti
v
a

. 
A

b
a

ix
o

 s
e

g
u

e
 a

 t
a

b
e

la
 p

a
ra

 m
e

lh
o

r 
v
is

u
a

liz
a

r 
o

s
 s

e
rv

iç
o

s
 r

e
fe

re
n
te

s
 à

 p
ro

te
ç
ã

o
 b

á
s
ic

a
, 
 

 T
A

B
E

L
A

 1
1
: 

S
e

rv
iç

o
s
 d

e
 P

ro
te

ç
ã

o
 S

o
c
ia

l 
B

á
s
ic

a
  

S
e

rv
iç

o
 

U
n

id
a

d
e

 E
x

e
c

u
to

ra
 

M
e

ta
/m

ê
s

 
F

in
a

n
c

ia
m

e
n

to
 

F
M

A
S

/a
n

o
 

F
in

a
n

c
ia

m
e

n
to

 
F

E
A

S
/a

n
o

 
F

in
a

n
c

ia
m

e
n

to
 

F
N

A
S

/a
n

o
 

O
rç

a
m

e
n

ta
ri

a
  

T
o

ta
l/

a
n

o
 

S
e

rv
iç

o
 

d
e
 

P
ro

te
ç
ã

o
 

e
 

A
te

n
d

im
e

n
to

 
In

te
g

ra
l 

à
 

F
a
m

íl
ia

- 
P

A
IF

 

S
e

c
re

ta
ri
a

 
M

u
n
ic

ip
a
l 

d
e

 
A

s
s
is

te
n
c
ia

 
e
 

D
e

s
e
n

v
o

lv
im

e
n
to

 
S

o
c
ia

l 
d
e
 

B
ir
it
ib

a
 

M
ir
im

 

4
8
0

 
R

$
 2

4
0
0
0
,0

0
 

--
--

--
--

--
--

--
--

--
--

 
R

$
 1

0
0

.8
0

0
,0

0
 

R
$
 1

2
4

.8
0

0
,0

0
 



1
0

0
 

 

S
e

rv
iç

o
 

d
e
 

C
o

n
v
iv

ê
n

c
ia

 
e
 

F
o
rt

a
le

c
im

e
n
to

 
d
e
 

V
ín

c
u
lo

s
 

–
 

0
6
 à

 2
9
 a

n
o
s

 

A
s
s
o

c
ia

ç
ã
o

 d
e
 P

a
is

 e
 

A
m

ig
o

s
 

d
o
s
 

E
x
c
e

p
c
io

n
a

is
 –

A
P

A
E

 
B

ir
it
ib

a
 M

ir
im

  

9
0

 
R

$
 5

4
.0

0
0

,0
0

 
R

$
 5

4
.0

0
0

,0
0

 
R

$
 -

--
--

--
--

--
--

--
- 

R
$
 1

0
8

.0
0

0
,0

0
 

S
e

rv
iç

o
 

d
e
 

C
o

n
v
iv

ê
n

c
ia

 
e
 

F
o
rt

a
le

c
im

e
n
to

 
d
e
 

V
ín

c
u
lo

s
 

–
 

0
6
 à

 1
7
 a

n
o
s

 

A
s
s
o

c
ia

ç
ã
o

 
P

re
s
b
it
e

ri
a
n

a
 

d
a
 

G
ra

ç
a
 -

 A
P

G
 

1
5
0

 
R

$
 1

3
2

.0
0

0
,0

0
 

R
$
 -

--
--

--
--

--
--

--
--

 
R

$
 4

8
.0

0
0

,0
0

 
R

$
 1

8
0

.0
0

0
,0

0
 

S
e

rv
iç

o
 

d
e
 

C
o

n
v
iv

ê
n

c
ia

 
e
 

F
o
rt

a
le

c
im

e
n
to

 
d
e
 

V
ín

c
u
lo

s
 

–
 

0
6
 à

 1
7
 a

n
o
s

 

L
a
r 

S
a

n
to

 A
n

to
n

io
 d

e
 

E
d

u
c
a

ç
ã
o

 
e
 

A
s
s
is

tê
n
c
ia

 S
o

c
ia

l 

1
5
0

 
R

$
 9

0
.0

0
0

,0
0

 
R

$
 -

--
--

--
--

--
--

--
- 

R
$

 9
0
.0

0
0

,0
0

 
R

$
 1

8
0

.0
0

0
,0

0
 

S
e

rv
iç

o
 

d
e
 

C
o

n
v
iv

ê
n

c
ia

 
e
 

F
o
rt

a
le

c
im

e
n
to

 
d
e
 

V
ín

c
u
lo

s
- 

id
a
d

e
 

ig
u

a
l 

o
u
 

s
u

p
e

ri
o
r 

a
 

6
0
 

a
n
o
s

 

In
s
ti
tu

to
 

R
e

v
iv

e
r 

d
e
 

B
ir
it
ib

a
 M

ir
im

  
9
0

 
R

$
 7

2
.0

0
0

,0
0

 
R

$
 -

--
--

--
--

--
--

--
- 

R
$

 3
6
.0

0
0

,0
0

 
R

$
 1

0
8

.0
0

0
,0

0
 

S
e

rv
iç

o
 

d
e
 

P
ro

te
ç
ã

o
 

S
o

c
ia

l 
B

á
s
ic

a
 

n
o
 

d
o
m

ic
ili

o
 

p
a
ra

 
p

e
s
s
o

a
s
 

c
o

m
 

d
e
fi
c
iê

n
c
ia

 
e
 

id
o
s
o

s
 

In
s
ti
tu

to
 

R
e

v
iv

e
r 

d
e
 

B
ir
it
ib

a
 M

ir
im

 
1
2
0

 
R

$
 3

0
.8

2
5

,4
5

 
R

$
 4

4
.9

9
0

,5
5

 
R

$
 -

--
--

--
--

--
--

--
--

 
R

$
 7

6
.3

2
0

,0
0

 

F
o
n

te
: 
e

la
b
o

ra
d

o
 p

e
la

 a
u
to

ra
 c

o
m

 b
a
s
e
 e

m
 l
e

v
a

n
ta

m
e

n
to

s
 d

e
 d

a
d
o

s
 

 



101 
 

3.5.2 Proteção Social Especial de Média Complexidade  

O município de Biritiba Mirim possui uma unidade do Centro de Referência 

Especializado em Assistência Social - CREAS, com o intuito de atender situações 

especificas do município tais como, violência doméstica, grande índice de 

dependência química, de adolescente em conflito com a lei, idoso e criança em 

famílias com incidência de maus tratos e/ou abandono, portanto é de extrema 

importância a permanência das ações desenvolvidas pelo CREAS, o trabalho se 

torna bastante desafiador, pois questões como violência são tratadas com 

naturalidade pela população. Conforme explicitado na Politica Nacional de 

Assistência Social – PNAS, 

 

A proteção social especial é a modalidade de atendimento assistencial 
destinada a famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco 
pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus tratos físicos e, ou, 
psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de 
medidas sócio-educativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, 
entre outras. (BRASIL, PNAS, 2004, p.38) 
 
São considerados serviços de média complexidade aqueles que oferecem 
atendimentos às famílias e indivíduos com seus direitos violados, mas cujos 
vínculos familiar e comunitário não foram rompidos. Neste sentido, 
requerem maior estruturação técnico-operacional e atenção especializada e 
mais individualizada, e, ou, de acompanhamento sistemático e monitorado 
(BRASIL, PNAS, 2004, p.39) 

 

Os serviços referentes à proteção social de média complexidade são 

executados diretamente pelo município:  

✓ Serviço de Proteção e Atendimento Especializado à Famílias e 

Indivíduos 

✓ Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de 

Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e Prestação de 

Serviços à Comunidade (PSC) 
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Em âmbito municipal o serviço de Proteção e Atendimento Especializado à 

Família e Indivíduos – PAEFI, adotou estrutura de atendimentos por segmentos,  

consiste em ter um técnico para referenciar cada segmento:  

 
a) Técnico social I - Violência Doméstica e crianças com violação de direitos 

b) Técnico social II - Famílias que possuem crianças e/ou adolescentes 
acolhidos 

c) Técnico social II - Pessoas com deficiência  

d) Técnico social III - Idosos que sofrem violência e/ou maus tratos, abandono.  

e) Toda a equipe técnica: pessoa em situação de rua  

 

Os atendimentos são realizados de maneira individualizada, e em grupo 

quando existe a necessidade, são desenvolvidas visitas domiciliares e campanhas 

de prevenção com objetivo de orientação e informação para a população. 

É desenvolvido, também, trabalho em rede com outros órgãos como, por 

exemplo, Conselho Tutelar, delegacia de policia, judiciário e políticas setorias. 

Outro serviço desenvolvido pela equipe vínculada ao CREAS e a proteção social 

especial de média complexidade é o Serviço de proteção social a adolescente em 

cumprimento de medida socioeducativa de liberdade assistida e prestação de 

serviço à comunidade possui atendimento com técnico social de referência e as 

ações são desenvolvidas no interior do CREAS.  As discussões com a equipe do 

PAEFI objetivam compreender a concretude desse atendimento na vida dos 

usuários.  

 Para Ferreira (2010), 

 

[...] de todas as medidas sócioeducativas previstas no ECA para 
adolescentes infratores que já existiam em nosso ordenamento, a de 
liberdade assistida foi a que mais experimentou o impacto de paradigma: da 
medida única e exclusivamente para proteger a sociedade do adolescente 
até a medida para garantir ao jovem sua integração comunitária com 
dignidade”. (FERREIRA, 2010 p.65) 

 

As discussões em equipe tinham como questões: o serviço ofertado é 

desenvolvido de maneira excludente ou é inclusivo ?, Os adolescentes recebem a 

medida imposta como “pagamento de um crime ou proteção do Estado” ? 
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Diante destas inquietações, outro ator entra em cena “a família”, que por lei 

é caracterizada como mecanismo de proteção e cuidado. Contudo a família expõe 

inúmeras violações de direito, apresenta-se como uma instituição fragilizada pelas 

expressões da questão social. A família necessita de intervenções por parte do 

Estado para que ofereça suporte na ruptura com as práticas dos atos infracionais. 

Segundo Ferreira (2010), “a medida será adotada sempre que se afigurar a medida 

mais adequada para o fim de acompanhar, auxiliar, auxiliar e orientar o adolescente” 

É nesse contexto que o técnico de referencia do serviço atua.  

 Consideramos que, após a implementação do serviço, foi observado o 

inegável avanço para o enfretamento desta questão, porém, ainda serão 

necessários esforços para a incorporação da lógica dos direitos sociais e da oferta 

de proteção social, visto que os usuários do serviço são estigmatizados pela 

sociedade, são olhados apenas pelo ato que cometeu e não percurso de sua história 

de vida a qual é comum a tantos outros adolescentes e jovens.  

 

3.5.3 Proteção Social Especial de Alta Complexidade 

A proteção social especial de alta complexidade é uma medida que tem 

caráter de excepcionalidade e é provisória, só devendo ser adotada após serem 

esgotadas todas as intervenções com o usuário e a familia,  

 
 

Os serviços de proteção social especial de alta complexidade são aqueles 
que garantem proteção integral – moradia, alimentação, higienização e 
trabalho protegido para famílias e indivíduos que se encontram sem 
referência e, ou, em situação de ameaça, necessitando ser retirados de seu 
núcleo familiar e, ou, comunitário. (BRASIL, PNAS, 2004, p.39) 

 
 

O serviço que compõe a proteção social especial de alta complexidade é 

desenvolvido por execução indireta. 

TABELA 13: Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade 

Serviço Unidade 
Executora 

Meta
/mês 

Financia 

mento 

FMAS/ano 

Financia 

mento 

FEAS/ano 

Financia 

mento 

FNAS/ano 

Orçamentaria  

Total/ano 
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Serviço de 
Acolhimento 
Institucional 
para 
Crianças e 
adolescente
s 

Lar Santo 
Antonio de 
Educação e 
Assistência 
Social 

14 R$ 21.120,00 R$ 66.720,00 R$ 70.000,00 R$ 157.840,00 

Fonte: elaborado pela autora com base em levantamentos de dados 

 

O município de Biritiba Mirim possui apenas um serviço de acolhimento 

direcionado para o público de 0 a 17 anos e 11 meses, para ambos os sexos. Este 

Serviço é desenvolvido através de convênio formalizado entre o município e a 

entidade social Lar Santo Antônio de Educação e Assistência.  

Devido às alterações contidas na Resolução nº 109 de 2009 do Conselho 

Nacional de Assistência Social que dispõe sobre a tipificação dos serviços 

socioassistenciais, “O serviço deverá ser organizado em consonâncias com os 

princípios, diretrizes e orientações do Estatuto da Criança e do Adolescente e das 

Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”.  

Atendimento em unidade institucional semelhante a uma residência, 
destinada ao atendimento de grupos de até 20 crianças e/ou adolescentes. 
Nessa unidade é indicado que os educadores/ cuidadores trabalhem em 
turnos fixos diários, a fim de garantir estabilidade das tarefas de rotina 
diárias, referência e previsibilidade no contato com as crianças e 
adolescentes. Poderá contar com espaço específico para acolhimento 
imediato e emergencial, com profissionais preparados para receber a 
criança/adolescente, em qualquer horário do dia ou da noite, enquanto se 
realiza um estudo diagnóstico detalhado de cada situação para os 
encaminhamentos necessários (BRASIL, Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistênciais, 2009, p.44) 
 

Com o reordenamento dos acolhimentos ocorrido nacionalmente baseado 

na legislação vigente22, os novos parâmetros adotados rompem muitos paradigmas, 

por exemplo, durante décadas o acolhimento foi uma resposta as situações de 

vulnerabilidade e pobreza, atualmente a resposta apresentada é a lógica inversa: 

realizar trabalho social com as famílias e inclusão em política públicas objetivando a 

superação da problemática apresentada inicialmente. 

                                                           
22

 Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei 8.069/90), Lei Organica de assistência Social (1993), Política 
Nacional de Assistência Social (2004), Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (2006), Lei 12.010 (“Lei da Adoção” 2009), “Orientações 
Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes ” -Resolução Conjunta CNAS/CONANDA nº 
1/2009 e Diretrizes Internacionais das Nações Unidas para Cuidados Alternativos às Crianças (2009)  
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Os usuários e famílias do serviço de acolhimento são acompanhados por 

equipe técnica própria e referenciado pela equipe do PAEFI. Existe bastante 

resistência da instituição para o acolhimento de crianças do sexo masculino e 

adolescente de ambos os sexos. 

A meta conveniada é para 14 usuários, o que atende amplamente a 

demanda municipal que tem média de 9 usuários/mês.  

Um fator negativo do serviço de acolhimento está na localização da 

instituição, situada em área rural distante do centro urbano, o que dificulta a visita 

dos familiares consequentemente o trabalho com as famílias fica fragilizado.  

Podemos afirmar que o ponto positivo da instituição na execução do serviço 

de acolhimento é sua capacidade de gestão administrativa e financeira, a estrutura 

de recursos humanos e o espaço físico disponível. 

 

3.6 Benefícios  

 

3.6.1Benefício eventual 

Desde seu inicio o município possui a prática impulsionada pela cultura 

assistencialista, do bem ao próximo e da cultura do favor. Eram desenvolvidas pelas 

“senhoras da burguesia”, campanhas para arrecadação dos benefícios e o auxílio 

funeral era feito através do pagamento de urna funerária e transporte do corpo. O 

auxilio natalidade era ofertado com a doação de enxovais, bem como as doações de 

alimentos, órteses, roupas, medicamentos, cobertores e brinquedos. 

Estas ações não possuíam um espaço delimitado, com a restruturação 

ocorrida na política nacional de assistência social, estas ações foram migradas para 

o Fundo Social de Solidariedade e o usuário passou a identificar a oferta dos 

benefícios, no municipio com o paralelismo entre as ações, das equipes de CRAS e 

CREAS, que solicitavam tais benefícios.   
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O município propos em 2009 a abertura de um espaço para operar ações do 

banco de alimentos23.  Para operacionalizar este projeto foi convidada a Associação 

de Produtores Rurais do Irohy e Região – APRIR com ações de entrega de cestas 

básicas. Também eram ofertadas verduras e hortaliças por meio do Programa 

Aquisição de Alimentos – PAA, o município é produtor e fornecedor de verduras e 

hortaliças para outras regiões como, por exemplo, a região de Maua.    

No campo dos benefícios eventuais o município de Biritiba Mirim obteve 

mudanças com a Lei nº 1721 de 18 de março de 2015, a qual regulamenta a 

concessão de benefícios eventuais, 

 

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a concessão dos benefícios eventuais como 
um direito garantido na Lei Federal n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993, e 
no art. § 1º e 2º da Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS.  
Art. 2º - O benefício eventual é uma modalidade de provisão de proteção 
social básica de caráter suplementar temporário que integra organicamente 
de Garantias do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, com 
fundamentação nos princípios de cidadania e nos direitos sociais e 
humanos. 
Parágrafo Único - Na comprovação das necessidades para a concessão 
do beneficio eventual, é vedada quaisquer situações de constrangimento ou 
vexatórias. 
Art. 3º - O beneficio eventual destina-se aos cidadãos e às famílias com 
impossibilidade de arcar por conta própria com o enfrentamento de 
contingências da família e a sobrevivência de seus membros. 
Art. 4º - O critério de renda mensal por capta familiar para acesso aos 
benefícios eventuais é igual ou inferior ½ (meio) salário mínimo. 
Art. 5º - São formas de benefício eventual. 
I – auxilio natalidade; 
II – auxilio funeral; 
III – cobertor; 
VI – cesta de complementação alimentar, quando necessário; 
V – outros benefícios eventuais para atender necessidades advindas de 
situações de vulnerabilidade temporária. 

 

Embora inicialmente a proposta de lei apresenta-se como “um avanço” para 

o campo dos benefícios eventuais, com fluxos para a concessão e dotação 

orçamentaria para sua operacionalização. Na prática o processo de implementação 

não rompe com a antiga lógica. A oferta do benefício recebe nova roupagem, mas 

sua execução não avança para a compreensão de que benefícios eventuais 

precisam comportar provisões além da concessão de cestas básicas. Este benefício 

                                                           
23

 O município de Biritiba Mirim por sua densidade demográfica não comporta um Banco de Alimentos 

conveniado com o Governo Federal, desenvolvendo o projeto municipalizado com recursos do Fundo 
Municipal de Assistência Social 
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deve ser parte integrante do plano de atendimento da familia no qual constam 

ofertas de serviços socioassistenciais e ações de outras políticas públicas. 

Durante um ano a operacionalização permaneceu sob a gestão da 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, contudo por pressões 

políticas e orientação da Diretoria Regional de Assistência Social o benefício 

retornou para execução indireta da Associação de Produtores Rurais do Irohy e 

Região que realiza a aquisição de cestas básicas, faz a entrega, uma vez por mês, 

para 45 famílias cadastradas e 15 cestas básicas são distribuídas, por solicitação 

técnica, de forma emergencial.  

O fluxo para concessão do benefício fragiliza questões como o 

acompanhamento técnico das famílias, visto que somente o técnico social 

“assistente social” pode requerer tal benefício. Diante desta imposição os técnicos 

sociais “psicólogos” precisam encaminhar as famílias que necessitam de provisão do 

beneficio eventual para o “assistente social”, reforçando novamente o estigma da 

profissão de “avaliadores da pobreza” e dificultando as ações com a família.  

 

 

 

FIGURA 08: Fluxo para a concessão de Beneficios Eventuais – cesta de 

complementação alimentar 

 

Fonte: elaborado pela autora 
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3.6.2 Benefício de Prestação Continuada - BPC  

 

O Art. 2º da Lei nº 8.742 de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a 

organização da assistência social pressupõe a “garantia de 1 (um) salário-mínimo de 

benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 

meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família”. 

Para que o cidadão tenha acesso a este direito, é necessário requerer e 

comprovar elegibilidade dos critérios, utilizando o princípio da seletividade:  

 Idoso (Comprovação da idade superior à 65 anos, renda mensal per 
capita inferior a ¼ do salário mínimo vigente) 

✓ Pessoa com deficiência (comprovação da deficiência e renda mensal per 

capita inferior a ¼ do salário mínimo vigente) 

 

O BPC integra a proteção social básica, sendo um benefício coordenado pelo 

Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário – MDSA24 e pelo Instituto Nacional 

de Seguro Social – INSS que operacionaliza a concessão do benefício.  

A grande mudança positiva está na exigência do cadastramento no cadastro 

único, com o consequente cruzamento das informações declaradas. Esta alteração 

contribui para o acompanhamento familiar dos beneficiários do BPC. Desta forma, a 

política nacional de assistência social caminha para concretizar a integração entre 

serviços, programas e benefícios.  

 Uma questão importante a ser ressaltada diz respeito aos conceitos de familia 

nas normativas, ou seja no CadÚnico, 

 

A família corresponde à unidade nuclear, eventualmente ampliada por 
outros indivíduos que com ela possuam laços de parentesco ou de 
afinidade, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e que 
se mantém pela contribuição de seus membros. (Lei n° 10.836, 2004). 

 

Do BPC consta a conceituação de família, segundo a LOAS:   

 

Conjunto de pessoas que vivem sob o mesmo teto, formado pelo requerente 
(pessoa idosa ou pessoa com deficiência); o cônjuge ou companheiro; os 
pais e, na ausência deles, a madrasta ou o padrasto; irmãos solteiros; filhos 
e enteados solteiros e os menores tutelados, (BRASIL, Lei nº 12.435, 2011) 

                                                           
24

 O BPC integra as ações da proteção básica por meio do Decreto 8.805 de 07 de julho de 2016 que Altera o 

Regulamento do Benefício de Prestação Continuada, aprovado pelo Decreto no 6.214, de 26 de setembro de 
2007. 
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Estas diferenças nos conceitos de família causam dificuldades de 

compreensão no momento do cadastramento no CadÚnico podendo ocasionar o 

não acesso a tal benefício. As famílias beneficiárias necessitam realizar o 

cadastramento até 2018 e muitas delas temem a suspensão do recurso ou 

cancelamento dadas às inconsistências das normativas. 

As alterações ainda são recentes para serem analisadas, contudo 

observamos que serão necessários esforços nas capacitações dos profissionais que 

lidam com estas questões, para melhor compreensão e os encaminhamentos 

devidos. 

Outra questão levantada está na relação entre a oferta de recursos humanos 

existentes para o acompanhamento familiar e a demanda crescente dos usuários. 

As equipes que trabalham hoje são insuficientes para atender toda a demanda de 

beneficiários no município, visto que o município de Biritiba Mirim, por meio das 

equipes de CRAS e CREAS, realizava o atendimento aos beneficiários do BPC 

apenas quando ocorria demanda espontânea e hoje as equipes trabalham com 

famílias não atendidas por serviços PAIF e PAEFI. 

 O município possui 609 pessoas beneficiárias com BPC – IDOSO com 

previsão de repasse anual de R$ 4.545.576,00 e 464 pessoas beneficiárias com 

BPC – PESSOAS COM DEFICIÊNCIA com previsão de repasse anual de R$ 3. 

643.296,0025.  

  

 

3.7 Programas de Transferência de Renda 

 

A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 

operacionaliza os seguintes programas de transferência de renda: 

 

✓ Programas do governo federal: 
a) Programa Bolsa Família 

✓ Programas do Estado de São Paulo: 
a) Ação Jovem 
b) Renda Cidadã 

 

                                                           
25

 Dados analisados a partir do PMAS de Biritiba Mirim. 
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3.7.1 Programa Bolsa Família – PBF 

O Programa Bolsa Familia – PBF foi criado pela Lei nº 10.836, de 9 de 

janeiro de 2004 e posteriormente regulamentado pelo decreto nº 5.209 de 2004, 

sengundo a sua lei de criação, 

 

O Programa de que trata o caput tem por finalidade a unificação dos 
procedimentos de gestão e execução das ações de transferência de renda 
do Governo Federal, especialmente as do Programa Nacional de Renda 
Mínima vinculado à Educação - Bolsa Escola, instituído pela Lei nº 10.219, 
de 11 de abril de 2001, do Programa Nacional de Acesso à Alimentação - 
PNAA, criado pela Lei n o 10.689, de 13 de junho de 2003, do Programa 
Nacional de Renda Mínima vinculada à Saúde - Bolsa Alimentação, 
instituído pela Medida Provisória n o 2.206-1, de 6 de setembro de 2001, do 
Programa Auxílio-Gás, instituído pelo Decreto nº 4.102, de 24 de janeiro de 
2002, e do Cadastramento Único do Governo Federal, instituído pelo 
Decreto nº 3.877, de 24 de julho de 2001. 

 

O PBF é um programa de transferência de renda que integra ações de três 

políticas: assistência social, educação e saúde. No município de Biritiba Mirim estas 

ações são articuladas pelo gestor do setor CadÚnico. 

Quanto aos eixos estruturantes importantes do PBF, podemos mencionar: 

 

✓ Transferência de renda – que permite o combate a pobreza, 

proporcionando um benefício mensal;  

✓ As condicionalidades – que definem a inserção e permanência do 

beneficiário nos serviços ofertados em Políticas de Saúde, Educação e 

Assistência Social.  

✓ Integração entre outras ações e programas das três esferas do governo e 

da sociedade - com vistas a realizar o acompanhamento das famílias na 

superação da vulnerabilidade social, por meio de ampla informação e 

inserção.  

 

Assim, esses três eixos conduzem positivamente no cotidiano das famílias 

beneficiárias a efetivação parcial de proteção social. 

São elegíveis para inserção no Programa famílias consideradas pobres e 

extremamente pobres com renda mensal per capita de até R$ 85,00 para 

extremamente pobres e de R$ 85,01 a R$ 170,00, O Programa Bolsa Família possui 

foco na matricialidade familiar, tendo como conceito de família. 

 
A família corresponde à unidade nuclear, eventualmente ampliada por 
outros indivíduos que com ela possuam laços de parentesco ou de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10219.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10219.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.689.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2001/2206-1.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4102.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4102.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3877.htm
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afinidade, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e que 

se mantém pela contribuição de seus membros. (Lei n° 10.836, 2004). 
 

Na realidade municipal, o trabalho com as famílias é desenvolvido pelas 

equipes de CRAS e CREAS tendo como base as orientações da PNAS, 2004, 

 

A família, independentemente dos formatos ou modelos que assume, é 
mediadora das relações entre os sujeitos e a coletividade, delimitando, 
continuamente os deslocamentos entre o público e o privado, bem como 
geradora de modalidades comunitárias de vida.  Todavia, não se pode 
desconsiderar que ela se caracteriza como um espaço contraditório, cuja 
dinâmica cotidiana de convivência é marcada por conflitos e geralmente, 
também, por desigualdades, além de que nas sociedades capitalistas a 
família é fundamental no âmbito da proteção social. (PNAS, 2004, p.42) 

 

Diante desta análise é que se dá o atendimento social no município, 

identificando os conflitos, dinâmicas e demandas, de modo a responder, por meio 

dos serviços, programas e benefícios ás necessidades e demandas dos usuáriios 

 

Em segundo lugar, é preponderante retomar que as novas feições da 
família estão intrínseca e dialeticamente condicionadas às transformações 
societárias contemporâneas, ou seja, às transformações econômicas e 
sociais, de hábitos e costumes e ao avanço da ciência e da tecnologia. O 
novo cenário tem remetido à discussão do que seja a família, uma vez que 
as três dimensões clássicas de sua definição (sexualidade, procriação e 
convivência) já não têm o mesmo grau de imbricamento que se acreditava 
outrora. Nesta perspectiva, podemos dizer que estamos diante de uma 
família quando encontramos um conjunto de pessoas que se acham unidas 
por laços consangüíneos, afetivos e, ou, de solidariedade. Como resultado 
das modificações acima mencionadas, superou-se a referência de tempo e 
de lugar para a compreensão do conceito de família. (BRASIL, PNAS, 2004, 
p.42) 

 

O fortalecimento e ampliação das redes de apoio desta família são 

imprescindíveis para a sua autonomia diante das respostas à sua problemática. A 

estimulação para a criação de redes de apoio que integrem a família, a comunidade 

e as políticas públicas é necessária no trabalho social, pois fortalece a convivência e 

formaliza vínculos.  

Estas ações também cooperam para o alcance dos objetivos do PBF, os 

quais estão formalizados no Art. 4º do Decreto nº 5209 de 2004, sendo,  

 

Art. 4
o
  Os objetivos básicos do Programa Bolsa Família, em relação aos 

seus beneficiários, sem prejuízo de outros que venham a ser fixados pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, são: 
I - promover o acesso à rede de serviços públicos, em especial, de saúde, 
educação e assistência social; 
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II - combater a fome e promover a segurança alimentar e nutricional; 
III - estimular a emancipação sustentada das famílias que vivem em 
situação de pobreza e extrema pobreza; 
IV - combater a pobreza; e 
V - promover a intersetorialidade, a complementaridade e a sinergia das 
ações sociais do Poder Público. 

 

Os objetivos possibilitam o desenvolvimento de alternativas ofertadas a 

família para a superação de suas demandas. Estudos realizados por pesquisadores 

e organismos públicos confirmam que o PBF reduziu a pobreza no país, mas não os 

índices da desigualdade, visto que a desigualdade social no Brasil um percurso 

socio-histórico de concentração de capital sob o domínio de poucos enquanto 

grande parte da população permanece pobre. 

O PBF possui gestão descentralizada com cooperação e competências 

entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios cuja finalidade é 

estabelecer em conjunto o processo de tomada de decisão do PBF, de modo a 

garantir o alcance dos seus objetivos. Deste modo, as ações referentes ao 

planejamento, execução, o monitoramento e a avaliação deve ocorrer com a 

inclusão das famílias beneficiárias e o aprimoramento do PBF. 

O Sistema Integrado de Gestão do Programa Bolsa Família - SIGPBF 

consiste num sistema eletrônico que possui um banco de dados com informações 

dos usuários, bem como das politicas setorias envolvidas. 

Neste processo o Cadastro Único, instrumento que identifica e caracteriza a 

situação socioeconômica da população brasileira, sendo usuária ou não dos 

serviços da assistência social e programas de transferência de renda. Esses dados 

produzem estatísticas em âmbito nacional, contribuindo para a elaboração e 

implementação de políticas públicas em diversas esferas de governo. 

A implantação do Cadastro Único trouxe um grande avanço, principalmente 

para responder quem são os usuários da Asisstência Social no Brasil. Segundo o 

Relatório Informativo sobre o Bolsa Familia e Cadastro único, o total de famílias em 

junho de 2017 era de 4.881, em Biritiba Mirim, sendo que: 

 

TABELA 14: Quantidade de famílias por renda familiar no cadastro único 

Renda Familiar Quantidade de famílias 

Famílias com renda per capita de até R$ 85,00 1.844 
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Famílias com renda per capita familiar entre R$ 
85,01 e R$ 170, 00 

754 

Famílias com renda per capita entre R$ 170,01 
e meio salário mínimo 

1.338 

Famílias com renda per capita acima de meio 
salário mínimo 

945 

Fonte: elaborado pela autora com base no relatório do Bolsa Família e cadastro único 

 

O trabalho realizado pelas equipes da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolimento Social, Gestão Municipal do PBF, CRAS e CREAS acarretou 

resultados satisfatórios para o cadastramento e acesso ao PBF,   

 
 

O PBF beneficiou, no mês de junho de 2017, 2.216 famílias, representando 
uma cobertura de 131,6 % da estimativa de famílias pobres no município. 
As famílias recebem benefícios com valor médio de R$ 165,81 e o valor 
total transferido pelo governo federal em benefícios às famílias atendidas 
alcançou R$ 367.445,00 no mês. 
 
Em relação às condicionalidades, o acompanhamento da frequência 
escolar, com base no bimestre de março de 2017, atingiu o percentual de 
93,5%, para crianças e adolescentes entre 6 e 15 anos, o que equivale a 
1.870 alunos acompanhados em relação ao público no perfil equivalente a 
2.001. Para os jovens entre 16 e 17 anos, o percentual atingido foi de 
86,6%, resultando em 290 jovens acompanhados de um total de 335. 
Já o acompanhamento da saúde das famílias, na vigência de dezembro de 
2016, atingiu 54,8 %, percentual equivalente a 1.009 famílias de um total de 
1.842 que compunham o público no perfil para acompanhamento da área de 
saúde do município. (Relatório Informativo sobre o Bolsa Familia e Cadastro 
único, 2017) 

 

 
As famílias que participam do Programa recebem recursos referentes ao 

beneficio básico e benefícios variáveis, sendo importante ressaltar que os benefícios 

pagos por criança e ou adolescentes tem limite de cinco benefícios variáveis pagos 

por família. Atualmente com os referidos valores: 

 

TABELA 15: Tipo de benefício por valor 

Tipo de beneficio Critério para concessão Valor Acumulativo 

Benefício Básico Famílias com renda até 
R$ 85,00 

R$ 85,00  

Benefício Variável Criança ou adolescente 0 
a 15 anos 

R$ 39,00 Até 5 benefícios 
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Benefício Variável 
adolescente  

Adolescente de 16 e 17 
anos 

R$ 46,00 Até 2 benefícios 

Benefício Variável 
gestante 

Gestantes  R$ 39,00  

Benefício Variável 
Nutriz 

Crianças de 0 a 6 meses R$ 39,00  

Benefício para 
superação da 
extrema pobreza 

Famílias em situação de 
extrema pobreza 

Benefício 
variável 

 

Fonte: elaborado pela própria autora 

  

Temos que afirmar que os benefícios pagos às famílias do município gera 

impacto na economia local, principalmente porque o município possui pequenos 

comércios instalados nos territórios afastados onde a população beneficiária mora.  

FIGURA 09: Estrutura simplificada do Programa Bolsa Familia 
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Renda Reportada 

Benefício Básico 

R$ 85,00 pago as famílias 

com renda mensal de até 

R$85,00 per capita 

Benefício Variável 

Condicionalidades 

Saúde 

Educação (Faixa Etária) 

Frequência de pelo menos 

85% as aulas nas escolas 

para crianças e 

adolescentes entre 6 e 15 

anos; 75% para 

estudantes entre 16 e 17 

anos. 

Acompanhamento do cartão de 

vacinação e do desenvolvimento 

das crianças menores de 7anos; 

mulheres entre 14 e 44 anos 

gestantes ou nutrizes devem fazer 

acompanhamento de sua saúde e 

pré-natal. 

R$ 39,00 para famílias 

com renda mensal de 

até R$140,00 per 

capita e 5 crianças e 

adolescentes de até 15 

anos; R$ 39,00 para 16 

e 17 anos. 

Benefício temporário 

para crianças de 0 a 6 

meses e gestantes (6 e 

9 meses, 

respectivamente), 

respeitando o limite de 5 

benefícios por família  

Brasil carinhoso levando 

a renda per capita a R$ 

85,00 
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Fonte: IPEA, Marcelo Côrtes Neri, 2013 p. 128. Atualizado pela autora  

 

Atualmente, o município esta em processo de discussões para reduzir o 

número de famílias beneficiárias em descumprimento à condicionalidade da política 

de saúde. Uma das estratégias adotadas pelo Gestor Municipal do PBF atualmente, 

relaciona-se à utilização da equipe técnica de CRAS e CREAS para alimentação do 

Sistema de Condicionalidades - SICON e acompanhamento das famílias. As famílias 

em descumprimento podem sofrer advertência, bloqueio ou suspensão do benefício 

e em casos específicos, o cancelamento. Atualmente o município possui 164 

famílias em fase de suspensão. Segundo o Relatório Informativo do Bolsa e 

Cadastro único o município, com exceção da política de saúde, apresenta dados 

acima da média nacional   

 

QUADRO 10: Síntese acompanhamento do Programa Bolsa Família 

 

Fonte: relatório informativo Bolsa Família e cadastro único 

 
 

Para alcançar estas metas, o município possui recurso advindo do Índice de 

Gestão Descentralizado – IGD-M repassado aos municípios, cujo calculo para 

repasse é feito a partir dos resultados apresentados pelo município, segundo o 

relatório do programa bolsa familia e cadastro único,  

 

 O Índice de Gestão Descentralizada (IGD) para os municípios (IGD-M) 
mede mensalmente as Taxas de Atualização Cadastral e de 
Acompanhamento das Condicionalidades de Educação e Saúde. Com base 
neste índice, que varia de 0 (zero) a 1 (um), são calculados os repasses 
financeiros que o MDSA faz aos municípios para ajudar na gestão do 
Cadastro Único e do Bolsa Família. 
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Os repasses desses recursos são realizados pelo Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS) para o Fundo Municipal de Assistência Social 
(FMAS) do seu município. O último repasse foi de R$ 7.490,96, com base 
no índice 0.79 do IGD-M referente ao mês de abril de 2017. 
Se o IGD-M do município alcançasse o máximo, ou seja, fosse igual a 1 
(um), o município receberia R$ 9.816,95 mensalmente. 
 
 

A equipe da gestão municipal do PBF, em parceria com a equipe do CRAS, 

utiliza de estratégias como: oficinas de informação nos bairros nas associações de 

bairro, escolas e ONGs. Também são desenvolvidas oficinas no CRAS.  

O município oferta ações de multirões nos bairros e na área central do 

município para o acompanhamento da saúde. 

Nas unidades de ensino existe ampla divulgação sobre o PBF, sua forma de 

acesso e condicionalidades. 

Contudo, o relatório do PBF mostra a invisibilidade dos grupos relacionados 

ao meio rural. 

 

TABELA 16: PBF - grupos familiares relacionados ao meio ambiente e ao 
meio rural 
 

 
Fonte: Relatório do Bolsa Família  

 
 Embora todas as estratégias realizadas para o sucesso das ações do 

Programa, o Relatório Informativo sobre o Bolsa Familia e Cadastro Único apresenta 

dados negativos sobre os grupos de famílias relacionados ao meio ambiente e 

grupos de famílias relacionados ao meio rural, conforme Tabela 16. Uma vez que 
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não constam famílias cadastradas com este perfil, isto indica a falta de acesso das 

famílias ao cadastramento, a fragilidade dos cadastradores para identificar o meio 

rural e meio ambiente, o desconhecimento do direto ao Programa Bolsa Família, 

demostrando a fragilidade do trabalho nos territórios rurais.  

 
3.7.2 Programa Ação Jovem 
 

O Programa Ação Jovem é um programa de transferência de renda de 

âmbito estadual, coordenado pelo Governo do Estado de São Paulo por meio da 

Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social – SEADS, 

operacionalizado pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 

de Biritiba Mirim. 

Consiste em transferência de recurso financeiro R$ 80,00 diretamente para 

o jovem. Em âmbito municipal, ocorre o acompanhamento familiar e oficinas 

socioeducativas ofertados pela técnica social do CRAS. 

O objetivo do programa é estimular a conclusão do ensino básico e preparar 

o jovem para o mercado de trabalho. 

São critérios para a inclusão: idade entre 15 e 24 anos e família com renda 

per capita de até ¼ do salário mínimo. 

O município de Biritiba Mirim é contemplado com 119 vagas com previsão 

de repasse anual de R$ 114.240,00. 

 
3.7.3 Programa Renda Cidadã 

 

O Programa Renda Cidadã opera de forma semelhante ao Programa Ação 

Jovem. É um programa de transferência de renda de âmbito estadual, coordenado 

pelo Governo do Estado de São Paulo, por meio da Secretaria Estadual de 

Assistência e Desenvolvimento Social – SEADS, operacionalizado pela Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Biritiba Mirim. 

Atualmente, o programa consiste em transferência de recurso financeiro R$ 

80,00 diretamente para o usuário. Em âmbito municipal, ocorre o acompanhamento 

familiar e oficinas socioeducativas ofertados pela técnica social do CRAS. 

O objetivo do programa é promover o desenvolvimento e a autonomia das 

famílias beneficiárias. 
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São critérios para a inclusão: família com renda per capita de até ¼ do 

salário mínimo. 

O município de Biritiba Mirim é contemplado com 113 vagas com previsão 

de repasse anual de R$ 108.480,00. 

O Governo do Estado de São Paulo oferta outros programas, os quais o 

município não possui critérios para ser contemplado e/ou o município não fez 

adesão para ser integrante do programa, são eles: Bom Prato, Família Paulista, São 

Paulo Amigo do Idoso, São Paulo Solidário e Viva leite. 
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CAPÍTULO IV - A POLITICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E OS 

DESAFIOS DAS RURALIDADES 

 

 

 
 

Neste capítulo procedemos à análise da pesquisa empírica realizada. Trata-

se de pesquisa qualitativas, cujos resultados são aqui apresentados. 

 

4.1 Os sujeitos da pesquisa 

 

Foram convidados para serem sujeitos da pesquisa do município de Biritiba 

Mirim, 25 profissionais Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 

Social, a secretária executiva do Conselho Municipal de Assistência Social e 

usuários que passam por acompanhamento nos serviços e fundo social de 

solidariedade.  

Dentre os profissionais convidados, a gestora municipal da assistência e 

presidente do fundo social de solidariedade bem como os funcionários nomeados 

com cargo de chefias não responderam ao nosso questionário.  

Deste universo aceitaram e responderam aos questionários os seguintes 

sujeitos da pesquisa: 

 14 Funcionários estatutários ou funcionários nomedos pelo prefeito e lotados 

na Secretaria Municipal de Assistencia e Desenvolvimento Social. 

 01 secretaria executiva do conselho municipal de assistência social 

 30 Usuários dos serviços socioassistenciais  

 

Para identificar as falas de cada sujeito foram utilizados os termos: Diretora 

SMADS, Coord. Órgão Gestor, Gestora PBF, Coord. Balcão de Empregos, 

cadastradora PBF 01, Cadastradora PBF 02, Cadastradora PBF 03, Secretária 

Executiva CMAS, Técnica Social CRAS 01, Técnica Social CRAS 02, Técnica Social 

CREAS 01, Técnica Social CREAS 02, Técnica Social CREAS 03, Técnica Social 

CREAS 04, Motorista CREAS e Aux. Seviços Gerais Creas. 
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Ressaltamos que os trabalhadores que compõem a equipe do CREAS 

tiveram mais adesão à pesquisa, estiveram presentes em todas as etapas, assim 

como os usuários da política.  

O processo de escolha dos entrevistados “Trabalhadores do SUAS” , teve 

como base o organograma da SMADS  e fundamentou-se na relação de vínculo 

deste trabalhador com a política municipal, objetivou-se mobilizar o maior número de 

profissionais.  

Cada sujeito “Trabalhador do SUAS” possui o seguinte perfil na data da 

aplicação do questionário: 

 

QUADRO 11: Perfil dos sujeitos da pesquisa “Trabalhadores do SUAS” 

IDENTIFICAÇÃO PERFIL  Atribuições  

Diretora SMADS 56 anos, formação em pedagogia, pós 
graduada, cargo nomeado, 06 meses de 
experiência na área   

Funções administrativas 

referentes à SMADS 

Coord. Órgão Gestor 29, formada em psicologia, cargo 

nomeado, 3 anos de experiência na área  

Funções administrativas e 

alimentação de sistemas de 

informação 

Coord. Balcão de 

Empregos 

36 anos, ensino médio, estatutário com 

nomeação para cargo comissionado, 1 

ano e 6 meses de experiência   

Responsável pelo Departamento 

- Balcão de Empregos 

Gestora PBF 24 anos, ensino médio, estatutária com 
nomeação para cargo de comissão, 5 
anos de experiência na área  

Planejar e coordenar ações 

intersetoriais com profissionais 

envolvidos no programa, 

organizar ações a fim de atingir 

metas do MDS, entrevistar, 

cadastrar, realizar visitas 

domiciliares, 

manutenção/revisão de 

benefícios, entre outras. 

cadastradora PBF 01 19 anos, cursando ensino médio, 

estatutário, 9 meses de experiência na 

área  

Entrevista e cadastro 

cadastradora PBF 02 37 anos, ensino médio, estatutário, 3 

anos de experiência na área  

Entrevista e cadastro 

cadastradora PBF 03 22 anos, ensino médio 
incompleto, estatutário, 9 meses de 
experiência da área 

Entrevista e cadastro  

Secretária Executiva 

CMAS 

37 anos, formação em pedagogia, 

estatutária como auxiliar administrativo e 

atua na secretaria executiva, 2 anos de 

experiência  

Serviços serviços 

administrativos 

Técnica Social CRAS 

01 

47 anos, formação em psicologia, 

estatutário, 1 ano e 11 meses de 

experiência na área  

Atendimento e 

acompanhamento de famílias 

em vulnerabilidade social 

Técnica Social CRAS 35 anos, formação em psicologia, pós Atendimento aos usuários do 
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02 graduada,  estatutário, 7 anos de 

experiência na área 

PAIF, busca ativa, reuniões 

socioeducativas semanais, 

visitas domiciliares, entre outros 

Técnica Social 

CREAS 01 

54 anos, formação em psicologia, pós-

graduada, estatutário, 1 ano de 

experiência no atendimento PAEFI, 5 

anos de experiência na gestão  

Técnica Social do CREAS com 

foco no programa PAEFI 

Técnica Social 

CREAS 02 

34 anos, formação em psicologia, 

estatutário, 3 meses de experiência na 

área  

Atendimento aos  adolescentes 

que cumprem medida 

socioeducativas  

Técnica Social 

CREAS 03 

50 anos, formação em serviço social, 
estatutário, 4 meses de experiência na 
área  

Atendimento ao usuário 

Técnica Social 

CREAS 04 

48 anos, formação em serviço social, 
estatutário, 8 anos de experiência na 
área  

Atendimento aos usuários do 
PAEFI, em especial aos idosos, 
pessoas com deficiência, 
famílias com membros em 
acolhimento. 

Motorista CREAS 28 anos, ensino médio, estatutário, 1 
ano e 2 meses de experiência na área   

Dar suporte ao assistente social 

em atendimento ao usuário 

Aux. Seviços Gerais 

CREAS 

50 anos, ensino médio, 9 meses de 
experiência na área  

Serviços de limpeza 

Fonte: elaborado pela autora com base nas respostas aos questionários. 

 

O processo de escolha dos entrevistados “usuários do SUAS”, baseou-se na 

tentativa alcançar o maior número de usuários que comparecesse nos serviços do 

suas e FSSBM durante uma semana.  

Os sujeitos da pesquisa “usuários do SUAS”, estão classificados como 

Usuário SUAS 1 a Usuário SUAS 20. Os sujeitos da pesquisa “usuários do Fundo 

Social de Solidariedade”, estão classificados como Usuário FSSBM 1 a Usuário 

FSSBM 09. 

Compõem esse universo os usuários do Fundo Social de Solidariedade de 

Biritiba Mirim – FSSBM, pois entendemos que com a indissociação entre FSSBM e 

SMADS se faz necessária sua identificação.  

Ainda que esta pesquisa não tenha objetivo de realizar comparações 

apresentamos os dados e análises dos dois grupos de usuários,  

Após a aplicação do questionário aos usuários, percebeu-se que existe, para 

a política de assistência social, uma invisibilidade dos Usuários SUAS que 

permanecem na ruralidade. No universo de 30 usuários, apenas um reside em 

território rural. Porém no universo dos Usuários FSSBM 1/3 residem em bairro onde 

existem incidências de ruralidade.  

Quanto ao perfil dos usuários, o dados são os seguintes 
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GRÁFICO 04: Gênero dos Usuários SUAS e Usuários FSSBM 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

Em relação ao gênero dos usuários 10 são homens totalizando 48% e 11 

são mulheres totalizando 52%. Históricamente os usuários da assistência social são 

as mulheres, atualmente os homens estão sendo inseridos nos programas, serviços 

e benefícios. No caso dos homens pesquisados, os atendimentos estão 

relacionados à violência doméstica e cumprimento de medida sócioeducativa. 

Porém, o perfil continua sendo majoritariamente de mulheres, tanto na unidade do 

CRAS quanto CREAS e demais serviços da redesocioassistencias.  

Dentre os usuários do FSSBM 89%, são mulheres e somente 11% são 

homens.   

 

GRÁFICO 05: Escolaridade dos Usuários Suas e Usuários FSSBM 

  

Fonte: elaborado pela autora 

 Gênero dos Usuários 
SUAS 

Masculino

Feminino

Gênero dos Usuários 
FSSBM  

Masculino

Feminino

Escolaridade 
Usuários SUAS  

analfabeto

fundamental
incompleto

fundamental
completo

ensino médo
incompleto

ensino médio
completo

Escolaridade 
Usuários FSSBM 

Analfabeto

Ensino
Fundamental
Incompleto
Ensino
Fundamental
Completo
Ensino Médio
Incompleto

Ensino Médio
Completo



124 
 

 

Quanto aos níveis de escolaridade, os Usuários SUAS possuem 43% de 

ensino médio incompleto, 33% ensino fundamental incompleto, seguido por 10 % 

analfabetos, 10% ensino médio completo e 5% ensino fundamental completo.  

Em contrapartida 67% dos Usuários FSSBM concluiram o ensino médio.  

Estes dados comportam duas linhas de análise: a primeira diz respeito às 

condições concretas para o estudo, por exemplo, a importância e o incentivo que a 

familia apresenta ao estudo, às condições de locomoção para as unidades de ensino 

e dificuldades no ensino aprendizagem não identificadas. Embora as ações 

ofertadas pelas equipes dos serviços da política de assistência social, os dados  

demonstram fragilidade para conclusão dos estudos.  

Outro fator a ser ressalatado é a faixa etária dos usuários, conforme o 

gráfico abaixo,  

 

GRÁFICO 06: Faixa etária dos Usuários SUAS e Usuários FSSBM 

  
Fonte: elaborado pela autora 

As faixas etárias dos dois grupos apresentam diferenças.  Os usuários 

SUAS têm idades entre 14 anos e 68 anos. Destes quinze usuários possuem idade 

igual ou acima de 18 anos e cinco menores de 18 anos.  

Os usuários FSSBM apresentam faixa etária entre 21 anos e 60 anos. 

Os usuários que acessam o FSSBM são maiores de 21 anos, visto que para 

a criança e o jovem não possuem atividade que contempla as necessidades desta 

faixa etária. Já os Usuarios SUAS participam dos serviços e atividades específicas. 
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GRÁFICO 07: Tempo de moradia no município 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

O município não possui unidades de saúde para a realização de partos, por 

este motivo existem poucos casos de partos e nascimento, no município. As 

gravidas são orientadas e encaminhadas para os municípios vizinhos para o referido 

atendimento.  

Verifica-se que 53 % dos Usuários SUAS vivem no município desde o 

nascimento ou período entre 20 e 35 anos, portanto as relações sociais foram e são 

construídas neste território. 

Da mesma forma ocorrem com os Usuários FSSBM, 25% residem no 

município desde o nascimento o restante por período entre 15 e 48 anos e somente 

uma pessoa não respondeu. 

O tempo de moradia também assinala que as famílias permanecem no 

município durante o decorrer da vida.  
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GRÁFICO 08: Programas de Transferência de Renda Usuários SUAS 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

GRÁFICO 09: Programas de Transferência de Renda FSSBM 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

O Gráfico 08 mostra que 48% dos Usuários SUAS não são beneficiários de 

programas de transferência de renda, enquanto 33% são beneficiários do Programa 

Bolsa Família. No que tange os programas estaduais apenas 5% deste universo são 
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beneficiários do Programa Renda Cidadã e nenhum usuário é beneficiário do 

programa ação jovem. 

Quanto ao Benefício de Prestação Continuada apenas 2 usuários 

declararam que são beneficiários. 

 Ao analisarmos o Gráfico 09 concluímos que os dados aparecem de 

maneira contraria, 33% dos Usuários FSSBM não são beneficiários dos Programas 

de Transferência de Renda - PTR enquanto 56% são beneficiários do PBF e 11% 

são beneficiários do Programa Renda cidadã totalizando 77% dos usuários 

beneficiários de PTR. 

Isto demonstra a falta de integração entre usuários de serviços e programas.  

 

GRÁFICO 10: Tempo de acompanhamento pela Assistência Social Municipal – 

Usuário SUAS 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

O Gráfico 10, demonstra que 48% dos Usuários SUAS possuem tempo 

inferior a um ano de acompanhamento e referenciamento nos serviços da política 

municipal de assistência social.  

Contudo, há apenas usuário com período superior a 10 anos de 

acompanhamento pelo município.  Quando indagado sobre as atenções recebidas, 

menciona que já passou por diversos lugares e profissionais diferentes durante este 

período, que “procura ajuda e sempre recebe”.  
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Não foi elaborado gráfico para ilustrar o tempo de acompanhamento dos 

Usuários FSSBM, uma vez que apenas uma usuária respondeu que é acompanhada 

há cinco anos por técnica social do PAIF e declarou que é beneficiária do Programa 

Renda Cidadã e os filhos participam do Serviço de Convivencia e Fortalecimento de 

Vínculos - SCFV desenvolvido no município. 

 

GRÁFICO 11: Membros de família acompanhados pelos serviços 

socioassistenciais – Usuário SUAS 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

Quanto aos membros da família em acompanhamento, a maior incidência 

recai no atendimento individual com o próprio usuário que corresponde a 48%, 

seguido pelos acompanhamentos aos avós com 19%, aos cônjuges 10% e a 

genitora 5%.  

A Política Nacional de Assistência Social 2004, 

 

O SUAS define e organiza os elementos essenciais e imprescindíveis à  

execução da política de assistência social possibilitando a normatização dos 

padrões nos serviços, qualidade no atendimento, indicadores de avaliação e 

resultado, nomenclatura dos serviços e da rede socio-assistencial e, ainda, 

os eixos estruturantes e de subsistemas conforme aqui descritos: 

     •  Matricialidade Sociofamiliar. 

     •  Descentralização político-administrativa e  Territorialização. 

     •  Novas bases para a relação entre Estado e Sociedade Civil. 

     •  Financiamento. 

     •  Controle Social. 

     •  O desafio da participação popular/cidadão  usuário. 
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     •  A Política de Recursos Humanos. 

     •  A Informação, o Monitoramento e a Avaliação. (BRASIL, 2004, p.39) 

 

Embora a matricialidade sociofamiliar seja um eixo estruturante do SUAS, na 

pratica profissional do município abordado existe o “discuso do acompanhamento 

familiar” isto é, os técnicos sociais afirmam a realização do atendimento à família 

mas, no cotidiano profissional, suas abordagens são realizadas individualmente sem 

o alcance de outros membros da família.  

Para conhecer o que o usuário procura quando comparece aos serviços 

ofertados pela política municipal de assistência social, separamos dois blocos:  

 O que o usuário procura ao acessar o serviço (demanda) 

 

GRÁFICO 12: O que o usuário procura ao acessar o serviço – Usuário SUAS  

 

Fonte: elaborado pela autora 

 O que ele espera atingir em sua vida ao acessar o serviço 

GRÁFICO 13: O que o usuário espera alcançar ao acessar o serviço “Usuários SUAS” 

 

Fonte: elaborado pela autora 
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O gráfico acima demonstra a fragilidade na compreensão quanto à política 

municipal de assistência social, pois na visão de seus usuários ainda permanecem 

as solicitações de alimentos, medicamentos, ajuda, apoio e remédio. Revelam, com 

as respostas dadas, que as demandas fazem parte de outra política pública 

“emprego, educação e saúde” ou de características subjetivas abordadas em 

atendimento terapêutico “tranquilidade, melhora”. Estas afirmações demonstram 

também a dificuldade de concretizar uma politica de assistência social própria com 

garantias e seguranças adiançadas.  

Quanto ao questionamento sobre a resposta para a demanda solicitada nos 

atendimentos, 09 usuáros responderam que recebem o que solicitaram, 02 usuários 

responderam que recebem algo que não supre suas necessidades e 09 não 

responderam. 

Este indicador apresenta que além de não formalizarmos a identidade da 

política de assistência social ofertando programas, serviços e benefícios já 

regulamentados no SUAS, ofertamos ações as quais não são compatíveis com o 

atual desenho da política. 
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GRÁFICO 14: Bairros que residem Usuários SUAS 

 

Fonte: elaborado pela autora 

GRÁFICO 15: Bairros que residem Usuários FSSBM 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

Diante do gráfico 14 podemos observar que dos nove bairros mencionados 

pelos Usuários SUAS, apenas dois possuem características de ruralidade e 

totalizam 10%. Os demais residem no perímetro urbano do município próximo das 

Unidades de CRAS e CREAS.  

Os Usuários FSSBM mencionam oito bairros, dentre eles três com 

características rurais, totalizando 33% da totalidade. 
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Segundo a PNAS 2004,  

 

Constitui o público usuário da Política de Assistência Social, cidadãos e 
grupos que se encontram em situações de vulnerabilidade e riscos, tais 
como: famílias e indivíduos com perda ou fragilidade de vínculos de 
afetividade, pertencimento e sociabilidade; ciclos de vida; identidades 
estigmatizadas em termos étnico, cultural e sexual; desvantagem pessoal 
resultante de deficiências; exclusão pela pobreza e, ou, no acesso às 
demais políticas públicas; uso de substâncias psicoativas; diferentes formas 
de violência advinda do núcleo familiar, grupos e indivíduos; inserção 
precária ou não inserção no mercado de trabalho formal e informal; 
estratégias e alternativas diferenciadas de sobrevivência que podem 
representar risco pessoal e social. (PNAS, 2004, p.33) 

 

 

A visão dos trabalhadores sobre o perfil dos usuários é diversa, com 

preponderância nas respostas de vulnerabilidade e classificações como renda:  

 

Famílias em vulnerabilidade social. (Diretora SMADS) 
 
Usuários em vulnerabilidade sócioeconômica com demanda de inclusão em 
programas, projetos, serviços e benefícios socioassistenciais. (Técnica 
Social CRAS 01)  
 
São famílias em vulnerabilidade, perdendo cada dia a sua autonomia. Para 
tanto, atualmente a maior demanda deste serviço está relacionada aos 
programas de transferência de renda. (Técnica Social CRAS 02) 
 
Os usuários atendidos são desde o que estão em extrema vulnerabilidade a 
nível médio e alto, mas a demanda maior é para o programa bolsa família. 
(Cadastradora PBF 2) 
 
População muito simples e que não sabe dos seus direitos vulnerabilidade 
familiar e financeira. (Técnica Social CREAS 03) 

 

O conceito de vulnerabilidade é apresentado pelos profissionais de forma 

genérica, sem especificação das reais características dos usuários. 

 Em outro bloco de respostas, mencionam as questões relacionadas ao 

pertencimento das classes sociais, 

 

Usuários de classe baixa, média e alta. Com diferentes objetivos, porém 
90% vem a procura do benefício do Bolsa Família. (Gestora PBF) 
 
O Cadastro Único atende as pessoas de nível de baixa renda, apesar que 
as famílias com nível de renda média também se escrevem no programa, 
como o baixa renda e o bolsa família, dentre outros programas, porém a 
grande maioria vem a procura do bolsa família. (Cadastradora PBF 1) 
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Atendemos pessoas de baixa renda até alta renda, porém cada um com um 
objetivo, pois a maioria procura os recursos do bolsa família. (Cadastradora 
PBF 03)  

 

Assim como no primeiro bloco, os trabalhadores apontam as solicitações 

dos usuários e a necessidade dos Programas de Transferência de Renda. Os três 

trabalhadores acima são membros do setor de Cadastro Único do município e 

mencionam que os usuários possuem informação sobre o Programa Bolsa Família e 

comparecem para realizar sua inclusão no sistema objetivando ser beneficiário.  

A gestora do PBF menciona em sua fala acima, que no universo do 

CadÚnico comparecem usuários de classe média e alta, apenas para formalizar o 

cadastro, pois é sugerido que usuários de serviços socioasstenciais façam o 

cadastro. Mesmo que com renda superior trazem demanda específica da assistência 

social. 

Já o bloco de respostas, a seguir, mencionam características de usuários 

especifícas,  

 
Demandas com pessoas em situação de risco, menores infratores, violência 
doméstica... (Secretária Executiva CMAS)  
 
Pessoas vítimas de violência, negligência, violações de direitos. Demanda 
do usuário: cumprir acordos com o conselho tutelar, posteriormente reduzir 
situações de violência e negligência. (Técnica Social CREAS 01) 
 
São adolescentes que cumprem medida socio educativa. (Técnica Social 
CREAS 02) 
 
São homens e mulheres com idade variada, de diferentes escolaridades, 
sempre na procura de alguma vaga de trabalho. Iniciar em algum mercado 
de trabalho. (Coord. Balcão de Empregos) 

 

Apesar da demanda frequente de usuários em situação de desemprego no 

município, somente a Coord. do Balcão de Empregos relaciona a procura por vaga 

de trabalho. A população rural não é mencionada. 

 

 

4.2 A Cultura do favor e cultura do direito 

 

O município de Biritiba Mirim possui é marcado pela cultura do favor e tem 

dificuldade para reconhecer as políticas públicas como direito. Cultura que fica 



134 
 

evidente na forma que a população procura acessar os serviços. Não seguem os 

fluxos das políticas e encontram meios “fáceis” em troca de favores. 

Isto pode ser verificado em todas as políticas municipais, porém nas 

políticas de educação, saúde e assistência social podemos analisar com mais 

clareza. São exemplos destes favores, a vaga de creche, consultas médicas, 

agendamento de exames, acesso a medicação, veículo para transporte de 

pacientes. O acesso é por meio de “pessoas” e não do serviço ofertado.  

Por exemplo, para ser atendido no CRAS, o usuário deveria agendar 

atendimento, mas é possível solicitar o atendimento diretamente à coordenação e 

ela solicita que o técnico social faça o atendimento “na mesma hora”. Este 

procedimento fragiliza os fluxos pré-estabelecidos e dificultam a dinâmica do 

cotidiano profissional. A coordenação por sua vez foi inserida no quadro de 

funcionários da Política Municípal de Assistência Social para desenvolver ações 

diretas com o usuário objetivando “troca de favores”. Desta forma, a população 

vincula o serviço ofertado a um favor da coordenação.  

No Fundo Social de Solidariedade ocorre à formalização da “clientela”, pois 

a procura do usuário é sempre respondida de forma concreta26. Os usuários 

acessam outros serviços, mas retornam sempre que necessário ao FSSBM.  

O entendimento dos trabalhadores quanto às diferenças entre as culturas do 

Favor e de Direitos, se dá da seguinte forma: 

 

A cultura de favor está relacionada a caridade e a cultura de direitos são leis 
instituídas pelas esferas de governo (Diretora SMADS) 
 
Entendo para mim que cultura do favor é algo que fazemos por nós 
mesmos, apenas por conhecimento, e cultura de direitos é baseada em 
alguma lei específica, com base legal. (Coord. Balcão de Empregos) 
 
Cultura do favor é um serviço prestado por amabilidade, beneficío 
concedido a alguém, uma falta de insenção, quando faz algo por amizade, e 
a cultura de direitos é quando você faz o seu trabalho sem violar o direito 
dos usuários que vem a procura de algum tipo de ajuda. (Cadastradora PBF 
01) 
 
Cultura do favor é quando você atende o usuário em troca de outro favor. 
Cultura de direitos é uma obrigação de atender a todos os usuários por seus 
direitos, sem esperar outro favor em troca. (Cadastradora PBF 02) 
 

                                                           
26 Através de doações de dinheiro em espécie, roupas, sapatos, brinquedos, alimentos, leite, enxoval 

para bebes, móveis, entre outros. Também se caracteriza pela marcação de consultas, acesso a outras políticas 
setoriais.  
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Cultura do favor é algo que a gente faz para ajudar por vontade. E cultura 
de direitos é quando você tem a obrigação por meio do seu cargo a fazer. 
(Cadastradora PBF 03) 
 
A cultura de favor possui bases assistencialistas e a cultura de direitos é 
pautada nas políticas públicas. (Técnica Social CRAS 01) 
 
A cultura de favor está relacionada ao assistencialismo (ações filantrópicas 
de caridade), bastante presente ainda neste município. Já a cultura de 
direitos é papel do Estado, que deve acesso aos direitos culturais de cada 
cidadão. (Técnica Social CRAS 02) 
 
Tenho dúvidas (sobre a diferença entre a cultura do favor e cultura de 
direitos), pois as vezes estão entrelaçadas historicamente. Cultura do direito 
é realidade frente a legislações: constituição, Loas etc. Mas infelizmente se 
faz presente nos municípios com comandos paralelos dos Fundos Sociais 
etc... (Técnica Social CREAS 01) 
 
Cultura do favor está ligada ao fator de você dar algo em troca esperando 
receber algo, já a cultura do direito está ligada ao fator de ser algo que é 
seu direito. (Técnica Social CREAS 02) 
 
Sim, eu vejo muito em Biritiba Mirim a cultura do favor, o que prejudica 
muito porque acaba por prejudicar toda rede que se vê obrigada a favorecer 
alguns a despeito de agendar a lista de espera. (Técnica Social CREAS 03) 
 
Sim, cultura do favor é quando faço algo para alguém esperando algo em 
troca. Cultura de direito não é um favor é uma obrigação que um direito 
meu. (Aux. Serviços Gerais CREAS) 

 

As respostam são muito similares, com base nos significados das palavras 

favor e direitos.  

É importante ressaltar que, em algumas falas dos trabalhadores, a questão 

do favor está relacionada a retorno ou troca por algo. As ações de favor são 

clientelistas, necessárias para compor uma estratégia futura para angariar votos da 

população, visto que a população acredita que caso a “pessoa que faz o favor” 

permaneça no poder o acesso aos favores continuará. Nas campanhas eleitorais do 

município, os candidatos utilizam dos favores para “lembrar” os benefícios recebidos 

pela população. Na campanha eleitoral de 2012 recebemos denúncias sobre as 

propagandas eleitorais vinculadas a programas, serviços e benefícios. Por exemplo, 

candidatos em reuniões prometiam à população que iriam aumentar o benefício do 

Bolsa Família do município. Outras denúncias ocorreram, por exemplo, nas entregas 

de propagandas eleitorais dentro da cesta básica, na utilização de associações de 

bairro e ONGs para realização das reuniões eleitorais convocando os usuários para 

participarem.  

 Contudo, há usuários no município de Biritiba Mirim que votam nos 

candidatos e entendem que possuem o “direito” de cobrar retorno por meio de 
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favores. A lógica do favor ocorre no acesso a serviços, programas e benefícios sem 

que o usuário compreenda que esta acessando um direito. Uma estratégia dos 

trabalhadores é informar aos usuários seus direitos e formas de acessá-lo no 

momento do atendimento.  

 

4.3 A identidade da Política Municipal de Assistência Social e da proteção 

social 

 

A identidade da Política Municipal de Assitência Social e da proteção social 

em âmbito município está em construção. Ainda sem delimitação das ações a serem 

ofertadas. Uma grande dificuldade a ser ressaltada diz respeito aos cargos 

nomeados pelo chefe do executivo. Cargos estes que compreendem a gestão da 

política municipal de assistência social e são ocupados por pessoas que não 

possuem experiência na área.  

Embora após a nomeação passem por diversas capacitações, possuem o 

entrave relacionado às relações hierárquicas de poder que se iniciam após sua 

nomeação, os mesmos não possuem poder de decisão mesmo quando suas 

funções exigem. Esta situação dificulta o avanço da identidade da política que 

contribui para o não avanço na concretização das ofertas dos serviços. As 

participações em capacitações não são ofertadas a todos da equipe, ocasionando 

diferentes compreensões sobre a proteção social e serviços ofertados. Os técnicos 

sociais permanecem na função de executores de políticas, mas não são convocados 

para as ações de planejamento e elaboração de planos municipais. Após a 

diminuição das equipes, a extinção das funções dos coordenadores de órgão gestor, 

CRAS e CREAS, houve a criação de dois cargos para abranger estas três funções27.  

O que resultou na atual estrutura e com o insuficiente  suporte “in loco” para CRAS e 

CREAS, o coordenador permanece nas ações de gestão principalmente na 

alimentação dos sistemas de informações e nas convocações da DRADS para 

capacitações e reuniões. 

No Brasil, avançamos nas legislações, na elaboração de pesquisas que 

embasam políticas, resoluções e normativas. Entretanto, na prática profissional 

                                                           
27 Coordenador de Programas Sociais e Assistência Básica e de Coordenador de Projetos de Assistência 
Especial,  
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existem barreiras para sua materialização. A visão dos sujeitos da pesquisa sobre a 

utilização dos padrões nacionais da política de assistência social e se o município 

segue estes padrões, obtivemos as seguintes respostas: 

 

Tentamos seguir os padrões, porém ainda há muito que avançar. (Diretora 
SMADS) 
 
Eu acredito que não, ou melhor nem sempre e nem por todas. (Gestora 
PBF) 
 
Não. (Coord. Balcão de Empregos) 
 
Não. (Cadastradora do PBF 01) 
 
Não. (Cadastradora do PBF 02) 
 
Não. (Cadastradora do PBF 03) 
 
A política municipal não consegue atender todas as exigências legislativas. 
(Técnica Social CRAS 01) 
 
Acredito que não, ainda estamos em processo de construção. (Técnica 
Social CRAS 02) 
 
Biritiba Mirim está em processo inicial com equipamentos de CRAS e 
CREAS implantados, mas necessita de organizar legislação específica, 
adequar recursos humanos, qualificar processos administrativos entre 
outros. (Técnica Social CREAS 01) 
 
Eu acredito que sim que todas atendem os padrões da política de 
assistência social. (Técnica Social CREAS 02) 
 
Acredito que estamos somando esforços para que se alcance níveis mais 
elevados dos padrões nacionais, minimamente acredito que todas são de 
conhecimento, mas dadas as particularidades do município muito ainda se 
precisa fazer mas minimamente sim segue se a todas. (Técnica Social 
CREAS 03) 
 
Eu desconheço. (Aux. Serviços Gerais CREAS) 

 

Apenas uma técnica respondeu que a política municipal atende a TODAS as 

legislações e padrões nacionais, enquanto os demais responderam que não 

atendem ou que atendem parcialmente. 

 Portanto, é importante para a construção da identidade da proteção social 

em âmbito municipal a dissiminação das bases que fundamentam a política de 

assistência social, bem como de outras políticas.  
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4.4 A ruralidade invisível  

 

O município de Biritiba Mirim é considerado urbano pelo IBGE, porém tem 

grande extensão de terras em territórios rurais, e o cotidiano das pessoas continua 

demonstrando práticas rurais.  

A política municipal de assistência tem dificuldades para identificar e ofertar 

serviços para a população que vive em espaços de ruralidade.  

Diante da visão dos trabalhadores da política de assistência social a 

definição e quantidade da população rural consistem em: 

 

A população rural estima-se em 5000 habitantes e são trabalhadores de 
grandes produtores rurais. (Técnica Social CRAS 01) 
 
Defino como uma população sem acesso, por falta de informação. Não 
tenho conhecimento do número da população rural. (Técnica Social CRAS 
02) 
 
Considerando as demandas do CREAS Biritiba Mirim a população rural 
encontra-se excluida de acesso a bens e serviços, baixa escolaridade, 
renda dentro do perfil CadÚnico, mas socialmente integrada dentro da 
vivencia histórica das práticas da agricultura familiar e mais recentemente 
se empregando nos produtores de grande porte que entregam hortifruti ao 
SEASA . Em 2017 dados não oficiais apontam o numero de 4.050. (Técnica 
Social CREAS 01) 
 
Não tenho dados para definir. (Técnica Social CREAS 03) 
 
Populaçao que enfrenta diversas dificuldades, passa por privaçoes por falta 
de politica publica no local, os usuarios muitas vezes nao conseguem 
acessar orgao publico por falta de  locomoçao. Quanto ao numero da 
populaçao rural no Municipio nao sei ao certo. (Técnica Social CREAS 04) 

 

As respostas dos trabalhadores do SUAS confirmam a hipótese sobre a 

invisibilidade da população rural, o ideário é que existe,  mas não  se sabe quantos 

são, como vivem e quais as proteções são ofertadas para esta população. 

A relação com o trabalho apontada no relato das trabalhadoras sobre a 

condição de empregado de grandes produtores da cidade e prática da agricultura 

familiar demonstra obstáculos para o acesso à política de assistência social: 

 Há relação de trabalho informal, grande parte dos trabalhadores rurais 

não possuem registro de trabalho, consequentemente não acessam direitos. No 

município existe grande demanda de desempregados o que faz com que a 

população que trabalha informal ou formalmente seja explorada por seus patrões. 

Existe a necessidade de acessar serviços como saúde, educação e assistência, mas 

não acessa pelo “medo” constante da perda do trabalho. 
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 O horário de trabalho extenso é incompatível com o acesso aos 

serviços, isto é, a jornada de trabalho não permite o acesso à “cidade” no horário 

comercial.   

 A relação com o mundo externo somente é realizado pelo “patrão”, 

muitos membros de famílias rurais permanecem nas propriedades onde trabalham e 

sua relação fora da propriedade se dá pelo “dono da propriedade”. Algumas famílias 

saem da propriedade aos fins de semana para frequentar espaços religiosos e a 

cidade, ir ao comércio.  

 Há falta de informações sobre os direitos e sobre as ofertas de serviços 

da política de assistência social.  Há forte presença do assistencialismo com a 

conotação do público alvo ser o pobre.  

 A relação de trabalha advinda de agricultura familiar que possui a 

lógica “o que se planta, se colhe e se come” tem como consequencia o trabalho 

extremado, sem perspectiva de saída deste contexto, sem acesso a politicas 

publicas. 

 As famílias de agricultores que possuem propriedade, com base em 

valores morais entendem que possuem “terra e trabalho” então não precisam “pedir” 

ajuda para o governo. Esta população sofre inúmeras privações, violações de 

direitos e violências, porém não comparece nos serviços da assistência. Quando 

ocorre encaminhamento de outros órgãos, os técnicos desenvolvem busca ativa da 

família, o que ocorre com pouca frequência.  

Segundo os sujeitos da pesquisa a ruralidade do território está presente nos 

bairros distantes do centro urbano,  

 

Nos bairros do Nirvana, Casqueiro, Pomar do Carmo, Hiroy. (Técnica Social 
do CRAS 01) 
 
Ao redor da parte urbana (Técnica Social do CRAS 02) 
 
Considerando as demandas do CREAS Biritiba Mirim , a população rural 
apresenta-se distribuida  nos bairros do  Rio Abaixo , Hiroy , Casa grande , 
Sogo , Pomar do Carmo etc... (Técnica Social CREAS 01) 
 
Em sua maioria: Casqueiro, Irohy, Rio Acima e Sogo. (Técnica Social 
CREAS 03) 
 
Bairro Casagrande, Terceira, Sertaozinho e Hiroy (Técnica Social CREAS 
04) 

 

 Na fase de nossa pesquisa documental, entramos em contato com o setor de 

cadastro mobiliário para sabermos quais são os bairros oficialmente rurais, porém 

fomos informados que o setor somente possui cadastro dos bairros urbanos e que o 
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que não estivessem na listagem seria considerado rural, porém existe a ressalva de 

que o bairro pode ser considerado urbano, mas com presença da ruralidade. 

O município dispõe da Casa da Agricultura, este setor nos informou que os 

bairros considerados rurais são: Casqueiro, Pomar do Carmo, Irohy, Sogo, Rio 

Acima, Carcará e Vale Verde. Estes bairros são alvo de ações da Casa da 

Agricultura. Por exemplo, o bairro do Casqueiro possui associação de produtores 

rurais que participam de venda para o Programa de Aquisição de Alimentos28 e 

fornece para municípios como Mauá. Pelo montante de produtos é muito grande o 

programa que movimenta grande parte dos produtores associados.  

O bairro do Casqueiro também possui intervenção do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária - INCRA pelo fato de existirem famílias assentadas. 

Em 2016 iniciou um trabalho com equipe terceirizada do INCRA, no seio do corpo 

técnico desta equipe estavam: assistente social, engenheiro agrônomo, biólogos, 

dentre outros. Apesar disso não prosseguiram com o trabalho, pois o contrato não 

foi renovado.  Houve um trabalho, iniciado pela assistente social, de identificação e 

estudos daquelas famílias, que mesmo sem ter sido concluído, confirmou que as 

famílias residentes naquele território não acessavam os serviços da política de 

assistência social municipal. Declararam muitos motivos para esse não acesso: falta 

de conhecimento dos serviços ofertados, falta de meios de locomoção e o trabalho. 

As ofertas de serviços no município estão somente no perímetro urbano 

conforme mapa abaixo, 

  

MAPA 08 : Mapa de oportunidades e serviços públicos  

                                                           
28 Segundo a Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário (Sead) o PAA, 

foi criado em 2003, o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) é uma ação do Governo Federal para 
colaborar com o enfrentamento da fome e da pobreza no Brasil e, ao mesmo tempo, fortalecer a agricultura 
familiar. Para isso, o programa utiliza mecanismos de comercialização que favorecem a aquisição direta de 
produtos de agricultores familiares ou de suas organizações, estimulando os processos de agregação de valor à 
produção.  
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Fonte: BRASIL, MDS, Disponivel em https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/mops/serv-

mapa.php?s=1&codigo=350660 

 

Embora existam afirmações dos Trabalhadores do SUAS quanto à procura 

da população rural nos serviços socioassistênciais, 

 

Com menor frequência que a população urbana. (Técnica Social CRAS 01) 
 
Sim. (Técnica Social CRAS 02) 
 
Em partes. (Técnica Social CRAES 01) 
 
Não sei Precisar em números mais muitos poucos. (Técnica Social CREAS 
03) 
 
Muito pouco , em decorrencia da distancia. (Técnica Social CREAS 04)  

 

 

Os técnicos sociais apresentam respostas variadas demonstrando  

fragilidades quanto à identificação do público e sua mensuração. 

Segundo os técnicos sociais, os bairros rurais com maior demanda de 

atendimento social são: Castelano, Nirvana, Irohy, Rio Acima, Sogo e Casagrande. 

Outro fator preponderante para a invisibilidade desta população é a 

centralização dos serviços no perímetro urbano que além das unidades de CRAS, 

CREAS, ONGs, também permanecem neste território as Unidades de Educação, 

Saúde, Conselho Tutelar entre outros.  

https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/mops/serv-mapa.php?s=1&codigo=350660
https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/mops/serv-mapa.php?s=1&codigo=350660
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4.5 A operacionalização do SUAS na ruralidade 

 

A Política Municipal de Assistência Social oferta proteção social, que 

segundo  os sujeitos da pesquisa, se dá por meio de ações, concretas: 

Ofertamos algumas, tais como, Paif, Paefi, Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos (Terceiro Setor). (Diretora SMADS) 
 
As vezes, pois não há muitas condições de trabalho. Uma das ações é a 
inserção no programa BF. (Gestora PBF) 
 
Sim, a assistência social, não é contributiva, devem atender a todos os tipos 
de pessoas, devendo garantir a proteção social as famílias, ao amparo de 
crianças e adolescentes. A proteção social básica, destinadas a prevençaõd 
e riscos sociais e pessoais por meio de oferta de programas, projetos, 
serviços e benefícios a indivíduos em situação de vulnerabilidade social. 
São oferecidos também a proteção social especial, a pessoas que já 
tiveram seus direitos violados destinado ao indivíduo em situação de risco, 
por ocorrência de abandono, maus tratos e violação sexual, uso de drogas, 
entre outros aspectos. (Cadastradora PBF 01) 
 
Não. (Cadastradora PBF 02) 
 
Sim tendo por objetivo garantir a proteção social à família, à criança, 
adolescente e idoso. (Cadastradora PBF 03) 
 
A política municipal oferta proteção social mais voltada para atendimento 
individualizado no momento. (Técnica Social CRAS 01) 
 
Sim o município oferta ações, mediante atendimentos individuais e coletivos 
(PAIF e PAEFI), bem como acompanhamento dos serviços ligados a 
Assistência Social do município. (Técnica Social CRAS 02) 
 
Sim. Por meio das ações das unidades de atendimento Cras, Creas e 
convênios da proteção de alta complexidade ainda que de forma inicial, 
necessitando serem qualificados. (Técnica Social CREAS 01) 
 
Sim por meio de oferta de cursos de capacitação, que atendam melhor a 
população. (Técnica Social CREAS 02) 
 
Bolsa família, serviço de convivência e fortalecimento de vínculos, BPC e 
PAIF. (Técnica Social CREAS 03) 
 
Dança, música, teatro, culinária, etc... As ações são muito importante para a 
cidade e para a população. (Aux. Serviços Gerais CREAS) 

 

O entendimento quanto à proteção social e suas ações possui grande 

variação, muitas reconhecem as ações desempenhadas pelos serviços, outros 

apontam a falta de condições de trabalho.  

Apenas uma das entrevistadas menciona a inserção em Programa Bolsa 

Família e uma o Benefício de Prestação Continuada – BPC como ações de proteção 
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social. Outro ponto a destacar, são as cadastradoras do PBF que não reconhecem 

que, por meio do seu trabalho, ofertam proteção social às famílias.  

 

Vista à especificidade da população que vivem nos territórios de ruralidade, 

é importante compreendermos como operam os serviços, programas e benefícios do 

SUAS. Qual seria a “porta de entrada” desta população e o que procuram, 

 

A porta de entrada é o acesso ao cadastro único para acesso ao programas 
de transferência de renda, a maior demda do CRAS. (Técnica Social CRAS 
01) 
 
CadÙnico, ocorrendo geralmente quando a familia necessita de inclusão no 
PBF. A maior demanda do CRAS está relacionada a emprego e 
alimentação. (Técnica Social CRAS 02) 
 
A população em sua maioria procura inicialmente o Benefício do Bolsa 
familia na Central de Cadastramento e posteriormente os serviços do CRAS 
e em menor numero o serviço do CREAS.Mas há uma população que em 
menor numero que vive em áreas isoladas que raramente acessm os 
serviços ofertados no sistema Unico de Assistência Social. (Técnica Social 
CREAS 01) 
 
Casa da Agricultura, se for na Assistência, Cras. (Técnica CREAS 03) 
 
A  porta de entrada é o CRAS, a população tem dificuldade de comparecer 
ao orgao por ser muito distante do centro da cidade, nem sempre 
conseguem transporte para comparecerem ao agendamento, as demandas 
sao diversas, desde inserçao em programas de tranferencias  de renda, 
bem como banco de alimento, questoes de saude /medicamentos,  solicitam 
intervençao junto Secretaria da  Educação e Secretaria de Transporte  ate 
casos mais graves que sao encaminhados ao CREAS, tipo violencia 
domestica, abuso sexual entre outros. (Técnica Social do CREAS 04) 

 

Assim a porta de entrada, na grande maioria das vezes, é o CadÚnico ou 

CRAS, considerando-se o seguinte fluxo 

 

FIGURA 10: Processo para a oferta dos serviços 

 

 

Fonte: elaborado pela autora 

Usuário Cadúnico CRAS CREAS  
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Os profissionais afirmam que:  

 

Sim. (são atendidos). Inclusão em serviço de convivência e fortalecimento 
de vínculo e acesso a programas de transferência de renda. (Técnica Social 
CRAS 01) 
 
Eles são encaminhados conforme sua solicitação. (Técnica Social CRAS 
02) 
 
Não !  Grande parte apresenta demandas que extrapolam os tipificados na 
Assistência Social , principalmente no tocante a demandas do ambito da 
saúde , necessidades relacionadas a transporte  e demandas de serviços 
jurídicos . Que dentro das possiblidades institucionais são encaminhadas. 
(Técnica Social CREAS 01) 
 
Não. (Técnica Social CREAS 03) 
 
Nao, as solicitaçoes sao diversas e por falta de politica publica no Municipio,  
nem todas solicitaçoes sao atendidas. (Técnica Social CREAS 04) 

 

Há divergências nas respostas dadas pelos técnicos sociais do CRAS e 

CREAS. Os Técnicos Sociais do CRAS compreendem como supridos as solicitações 

do usuário, já os Técnicos Sociais do CREAS entendem que não. Há grande 

diversidade e diferença nas solicitações apresentada nos atendimentos pelos 

usuários nos CRAS e CREAS, isto altera o resultado do questionamento acima, visto 

que o CRAS consegue atender a solicitação mesmo que seja por meio de 

encminhamentos. Já o CREAS recebe solicitações que não pertence à Política de 

Assistência Social.  

Quanto à identificação desta demanda e resposta da Política Municipal de 

Assistência Social para supri-la, por meio de planejamento de implementação de 

política pública para esta população que vive em territórios que apresentam 

ruralidade, os sujeitos da pesquisa mencionam que, 

 

Não. (Técnico Social CRAS 01) 
 
Não. (Técnico Social CRAS 02) 
 
Não tenho conhecimento quanto a planejamento institucional no âmbito da 
gestão do SUAS, contudo,  os técnicos do CREAS organizam o 
atendimento conforme possibilidades e  específicas das familias atendidas. 
(Técnico Social CREAS 01) 
 
Não. Não existe. (Técnico Social CREAS 03) 
 
Até o momento nao existe no Municipio  nenhuma politica especifica  
direcionada a  população rural, quando a populaçao apresenta dificuldade 
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em compareer ao orgao,   ou  quando ha ocorrência, o tecnico social se 
reporta ate local para atender a demanda  e realiza encaminhamentos  
necessarios. (Técnico Social CREAS 04) 

 

Evidencia pelos relatos dos técnicos sociais que não existe um planejamento 

amplo, como instrumento de operacionalização do SUAS para o atendimento da 

população rural. O que existe no cotidiano dos técnicos são ações pontuais para a 

resolutividade de problemas e demandas apresentados de forma individualizada. 

Não existe o planejamento para o coletivo objetivando ações com maior abrangência 

e inclusão de políticas setoriais, bem como a rede socioassistenciais. Isto enfatiza a 

falta de ação do órgão gestor e de articulação com outros municípios que possuem 

as mesmas demandas na região, na proposição de capacitações, troca de 

experiências entre os técnicos e gestores. 

A avaliação dos serviços pelos próprios funcionários da Secretaria Municipal 

de Assistência Social com relação às metas a serem alcançadas pelo município,foi 

assim expressa: 

 

Ainda temos muito que avançar, porém a cada dia estamos nos esforçando 
para obtermos maiores resultados. (Diretora SMADS) 
 
Poderiamos dizer de bom a razoável. Na minha opinião, a primeira meta a 
ser atingida seria a capacitação para os profissionais da área, podendo 
assim auxiliar e esclarecer melhor as dúvidas e necessidades dos usuários 
(Gestora PBF) 
 
Considero que ainda falta suporte, estrutura. (Coord. Balcão de Empregos) 
 
Eu considero os serviços da assistência social bons, porém está faltando 
mais recursos, como projetos para jovens, adolescentes, até mesmo para 
as demais idades, serviços sociais como serviço de proteção  atendimento 
integral a família destinado as famílias em vulnerabilidade, decorrente da 
pobreza. Visando fortalecer a função protetiva da família, contribuindo na 
melhoria na qualidade de vida. Podemos ter serviços de proteção social 
básica para pessoas com deficiência e idosos, visando garantir aos idosos e 
aos portadores de algum tipo de deficiência prevenindo situações de riscos, 
a exclusão e ao isolamento de idosos ou de deficientes. (Cadastradora PBF 
01) 
 
Bom, mais poderia ser bem melhor, não tenho conhecimento das metas a 
serem alcançadas. (Cadastradora PBF 02) 
 
Bom, mais falta mais recursos como cesta básica e cursos. (Cadastradora 
PBF 03) 
 
Os serviços sociais do município ainda não conseguem atender toda a 
demanda. (Técnica Social CRAS 01) 
 
Biritiba Mirim ainda tem muito que avançar para poder oferecer mais 
qualidades em suas ações, no que diz respeito à Assistência Social. Neste 
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sentido, uma das metas a serem alcançadas é o aumento do quadro de 
recursos humanos. (Técnica Social CRAS 02) 
 
Avalio que Biritiba Mirim ainda está em processo de implantação da política, 
necessita investimentos em legislações específicas e municipais. Ampliar e 
qualificar recursos humanos, adequar as unidades quanto à acessibilidade e 
equipar as unidades com mobília e equipamentos adequados para atender 
a população demandante do suas. (Técnica Social CREAS 01) 
 
Acredito que ainda no município é necessário aumentar os serviços de 
assistência social como, por exemplo, cursos de capacitação. (Técnica 
Social CREAS 02) 
 
Ainda é precário não atende toda a população que precisa, creio que a meta 
a ser alcançada seria atender a toda esta população, onde todos: legislativo 
e executivo não medisse esforços até atingir este objetivo. (Técnica Social 
CREAS 03) 
 
As metas serem alcançadas é cada vez mais prestar uma assistência digna 
a aqueles que necessitam. O idoso, jovem, as crianças e as mulheres. (Aux. 
Serviços Gerais CREAS) 
 
 

Os relatos acima apresentam insatisfação com a qualidade do serviço 

prestado e necessidade de melhorias. Contudo não são assinadlas metas claras a 

serem alcançadas, exceto a questão relacionada à capacitação e aumento do 

quadro de funcionários. Aparecem metas que não são da política de assistência 

social como a oferta de cursos de capacitação.  

 No que se refere ao PAIF e ao Serviço de Proteção Básica no domicilio, as 

metas já foram alcaçadas pelo o município. No entanto, não é possível compreender 

se existe a necessidade de melhoria ou de implantação de novas ofertas destes 

serviços. 

A meta sobre capacitação dos trabalhadores, bem como o aumento do 

quadro de funcionários, é de extrema importância, visto que o município não cumpre 

a obrigatoriedade de equipes mínimas de referencia para cada serviço constante na 

NOB RH. Não temos órgãos de fiscalização que apontem as fragilidades, o que 

dificulta a mobilização dos gestores para atender esta exigência.  

As dificuldades em ofertar ações para a população rural são inúmeras e  os 

técnicos sociais assinalam as seguintes: 

 

Recursos Humanos Insuficientes (Técnica Social CRAS 01) 
 
Carga horária reduzida, falta de técnicos para ofertar as ações, por 
exemplo, busca ativa, o que dificulta a divulgação do trabalho, sendo que a 
população rural fica a cada dia mais sem acesso a informação. (Técnica 
Social CRAS 02) 
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No âmbito da gestão do SUAS não há ainda na estrutura um setor ou área 
referente a Vigilância Sócioassistencial que possa mapear e organizar 
dados e indicadores para subsidiar um planejamento adequado a esta 
população.  
Dentro dos serviços, nas práticas técnicas tais como: busca ativa e visitas 
domiciliares são dificultadas por serem áreas isoladas e de difícil acesso 
para o  tipo de veículo disponível  para os serviços e quando é possível 
chegar aos locais  grande parte dos usuários está em horário de serviço , 
trabalhando nos plantios ou na embalagem de verduras. (Técnico Social 
CREAS 01) 
 
A localização e endereços errados sem número que os identifique. (Técnica 
Social CREAS 03) 
 
Biritiba Mirim é um Município muito carente, as dificuldades são muitas, a 
falta de recursos e investimento na cidade faz com que o trabalho não seja 
realizado em sua totalidade, a falta de RH impossibilita o técnico de se 
reportar ao local para realização de estudo social desta população e atender 
suas demandas, considerando que alguns usuários residentes na área rural 
desconhecem os órgãos CRAS / CREAS bem como seus direitos enquanto 
cidadãos. 
O transporte nesta área são dois horários, as 6hs da manha e a 18hs, 
dificultando acesso da população com menos poder aquisitivo ao centro da 
cidade, muitas vezes o usuário desiste de buscar informações quanto aos 
seus direitos por falta de locomoção.   
Os jovens são prejudicados, tendo em vista acesso a projetos sociais em 
horários diferenciados aos do transporte. (Técnica Social CREAS 04) 

 

 

Outro fator a ser destacado, é a condição de trabalho com carga horária 

diária de cada técnico, correspondente a quatro horas, portanto além da equipe de 

referencia não estar completa a questão se agrava, pois o técnico trabalha por meio 

período. A operacionalização dos serviços de proteção básica sem profissionais 

suficientes e capacitados, bem como a oferta de proteção social por meio de 

trabalhos precarizados.  

A falta de tempo para as discussões em equipe e a falta de planejamento 

das ações dificulta a integração entre a equipe e com as equipes de serviços 

diferentes, o que reflete nos atendimentos aos indivíduos e famílias que procuram os 

serviços.  

Portanto, é necessário avançar nas questões relacionadas a recursos 

humanos para oferecer melhores condiçoes de trabalho aos Trabalhadores do 

SUAS para que contribua para o fortalecimento das equipes.  
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4.6 Centro Médico Social Chavanoz: Um caso Francês de proteção social 

 

Conforme já explicitado na introdução desta dissertação,  durante o 

processo de mestrado na UGA,  pude vivenciar uma realidade diferenciada de oferta 

de proteção social na França objetivando compreender as respostas dadas às 

demandas apresentadas por usuários que estão em locais caracterizados pela 

ruralidade, o que se constituiu numa experiencia únoca e muito rica. 

 A conceituação de ruralidade na literatura francesa tem sua história 

especifica. 

 

TABELA 17: processo histórico da ruralidade na França 

Alguns 
antecedentes  

1950-1980 1980-1990 1990-2000 2000 ... 

• Século XIX - 
XX: 
Meio rural 
definido 
pela agricultura, 
fortemente 
povoado 
e organizado em 
torno de vilas 
rurais. 
Vida marcada 
pelos 
ciclos da 
natureza. 
• Crise de 1929: 
Maior 
intervenção do 
Estado na 
economia. 
• 1945: A 
agricultura 
francesa 
apresentava um 
quadro deficitário 
(preocupação 
com segurança 
alimentar). 
Agricultura de 
pequeno porte e 
baixa 
produtividade. 
• Estado central 
como o principal 
planejador do 
espaço: lógica 
de planificação 
plurianual. 
• Proteção ao 
setor 

• Avanço da 
modernização 
da agricultura e 
implementação 
de 
políticas públicas 
de 
cunho 
produtivista. 
• 1954: Criados 
Comitês de 
Expansão 
Regional e de 
Ordenamento 
(CERA). 
• 1955: Criação 
das 21 
regiões-
programas no 
Ministério da 
Agricultura. 
• 1957: Tratado 
de Roma - 
Comunidade 
Econômica 
Europeia (CEE). 
• 1960 - 1962: 
Leis de 
Orientação 
Agrícola. 
• 1963: Criação 
do 
Departamento de 
Ordenamento e 
de Ação 
Regional 
(DATAR). 
• 1965: Instituída 
a Direção 

Crise, avanço da 
descentralização 
e 
desconcentração 
das 
funções do 
Estado. 
• 1980: 
Crescimento das 
negociações e 
debates 
em torno do 
GATT/OMC. 
• 1985: 
Lançamento do 
Livro verde da 
União 
Europeia. 
• 1985: Debate 
sobre artigo 19, 
institucionalização 
da 
questão 
ambiental na 
PAC. 
• 1986: Início da 
Rodada 
do Uruguai. 
• 1990 (1992): 
Maior 
destaque das 
preocupações 
ambientais no 
nível 
internacional. 
• 1992: 
Lançamento 
dos Planos de 
Desenvolvimento 

• Descentralização 
e desenvolvimento 
territorial: 
territorialização 
progressiva das 
políticas 
públicas. 
• Aumento das 
críticas 
ambientais. 
• 1991: Comissão 
Europeia, 
preparada a 
“diretiva 
nitratos”. 
• 1992: Criação da 
União 
Europeia. 
• Primeira reforma 
da 
PAC: redução dos 
preços 
agrícolas, 
compensada 
por apoios diretos 
por 
hectare e instituição 
do 
pousio (10% das 
áreas 
com grãos). 
• Instituição dos 
Planos 
de 
Desenvolvimento 
Sustentável pelo 
governo 
francês. 
• 1999 Acordos e 

• 2000: No âmbito 
da 
União Europeia, 
criação 
do Segundo Pilar 
da 
PAC que sustenta 
o 
desenvolvimento 
rural. 
LEADER. 
• 2003: CTE 
substituídos 
pelos Contratos 
de 
Agricultura 
Sustentável 
(CAD). 
• Associação de 
novos 
atores nas 
negociações 
de políticas 
públicas, em 
particular atores 
não 
agrícolas. 
• 2002: Elaborada 
no 
âmbito do 
governo francês 
a Estratégia 
Nacional 
de 
Desenvolvimento 
Sustentável 
(SNDD). 
• 2003: 
Compromisso de 
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agrícola 
justificada 
pela necessidade 
de abastecimento 
do mercado 
interno 
e produção de 
matérias-primas 
para indústria, 
manutenção de 
mão 
de obra no 
campo, 
sustentação da 
renda. 

de Ordenamento 
Rural. 
• 1965: Plano 
Mansholt: 
políticas 
agrícolas 
produtivistas 
(nacionais e 
da CEE) . 
• 1967: Criação 
dos 
parques 
nacionais 
regionais. 
• 1970: Criação 
dos Planos 
de Ordenamento 
Rural 
(PAR). 
• 1970 - 1980: 
Êxodo rural 
reduzido. 
• 1975: Diretriz da 
CEE 
para 
compensação de 
áreas com 
desvantagens 
naturais. 

Sustentável. 
• Ampliação e 
melhoramento 
das 
estradas e meios 
de 
comunicação. 
• Planos de 
Desenvolvimento 
Rural 
(PDR) - decreto 
70-487- 
abria a 
possibilidade 
para que um 
grupo de 
municípios 
(território) 
com vocação 
rural de 
decidir as 
perspectivas 
desejadas para o 
seu 
desenvolvimento. 

Berlim: reforma da 
PAC. Instituição do 
segundo pilar sobre 
desenvolvimento 
rural. 
• Ato II do processo 
de 
descentralização: 
legislação sobre os 
projetos territoriais 
e 
estabelecimento da 
intermunicipalidade. 
• 1999 - 2002: 
Criação do 
Contrato Territorial 
de 
Exploração (CTE) 

Luxemburgo no 
âmbito da 
União Europeia: 
institui 
o objetivo de 
adequação 
entre o sistema 
de apoios 
aos agricultores 
europeus 
e os 
engajamentos 
assumidos no 
âmbito da 
OMC. 
• 2005: 
Lançamento da 
Lei 
de 
Desenvolvimento 
dos 
Territórios Rurais 
(LDTR). 
• 2007: O 
Ministério da 
Agricultura 
publicou sua 
Estratégia 
Ministerial 
de 
Desenvolvimento 
Sustentável. 
• 2007: Criação 
do Ministério do 
Desenvolvimento 
Sustentável. 
• Realização do 
Grenelle do 
Meio Ambiente. 

 Fonte: DELGADO, N. G., LEITE, S. P., SCHIMITT, C. J., GRISA, C., KATO, K., JUNIOR, V. J. Wesz., 

2013, p. 264) 

Observa-se que o percurso francês para ações nos territórios de ruralidade 

após os anos 2000 foi intensificado para a agricultura e sustentabilidade. 

 

Na história da França, a visão dominante do rural e as principais formas de 
valorização e de intervenção nesses espaços quase sempre estiveram 
associadas à sua vocação agrícola. De fato, a França ainda é hoje o 
principal país da União Europeia em produção agrícola, e um dos países 
mais importantes no comércio agrícola mundial (Bonnal, 2013, p. 6 e 18; 
Roux e Boinon, 2010). Essa vocação deveu-se à dotação de condições 
ambientais favoráveis (e à pouca expressão ou ocorrência de localidades 
inapropriadas para a agricultura), à antiguidade de suas áreas rurais e ao 
seu patrimônio natural, associadas à importância de sua produção agrícola, 
moldada e fortalecida pela ação de políticas protecionistas mantidas ao 
longo de todo o século XX e XXI (Bonnal, 2013, p. 6 e 18 In DELGADO, N. 
G., LEITE, S. P., SCHIMITT, C. J., GRISA, C., KATO, K., JUNIOR, V. J. 
Wesz., 2013, p. 265). 
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Na Região Rhône Alpes, onde se localiza a UGA e onde fizemos nosso 

estágio,  existe uma valorização dos espaços de ruralidade e dos produtos naturais, 

o que movimenta fortemente  a econômia. O rural não é visto como espaço 

atrasado, sendo incentivada sua valorização. É  frequente a  organização de feiras e 

eventos com produtos produzidos nas zonas rurais. Exemplo disto são os “Marchés 

de Noël” (mercados de natal),  aguardados ansiosamente pela população que  

comparece para consumir e assistir às apresentações das comunidades rurais, com 

música, dança, entre outras apresentações. 

 

Numa tentativa conclusiva de sistematização, Bonnal (2013, p. 25-26) 
reconhece pelo menos quatro funções gerais desempenhadas pelo meio 
rural francês na atualidade. Uma função econômica, que, nos últimos anos, 
se diversificou para além das atividades agropecuárias e que é fomentada, 
em grande parte, pela (des)re-localização das atividades industriais e pela 
atração dos serviços. 
Uma função residencial, que se exprime com força nas áreas periurbanas, 
ainda que não se resuma a elas. A população que vive no meio rural e 
trabalha no meio urbano vem crescendo constantemente depois dos anos 
1970, estimulada pelos avanços nos sistemas de transporte e de 
telecomunicações, por políticas de moradia e pela deslocalização das 
empresas. Uma função recreativa que é consolidada progressivamente com 
o fomento dos esportes radicais e ligados à natureza. Essa função está 
intimamente ligada às atividades de lazer e turismo. E, por fim, uma função 
de natureza que é cada vez mais afirmada em torno de quatro papéis muito 
valorizados pela sociedade nos dias atuais: a proteção dos recursos 
naturais, a conservação da biodiversidade, a preservação contra riscos 
naturais e a manutenção de amenidades e de um ambiente sadio de vida. 
Esses papéis tendem a justificar a implementação de dispositivos de 
conservação da natureza que variam nos seus graus de articulação com 
outras atividades humanas. (DELGADO, N. G., LEITE, S. P., SCHIMITT, C. 
J., GRISA, C., KATO, K., JUNIOR, V. J. Wesz., 2013, p. 265) 

 

O rural desempenha diversas funções e tipologias aprersentadas a seguir. 

  

TABELA 18: Tipologia do rural francês pelo DATAR em 2012 

TIPO I 

o rural das cidades, do litoral e dos vales urbanizados. Este tipo corresponde aos espaços 
com relação direta com as grandes cidades, de onde deriva os seus dinamismos 
econômico, social e cultural. Este tipo é dividido em: i) Subtipo I1: o rural com elevada 
densidade demográfica, na periferia das cidades, com forte crescimento residencial e 
dinamismo econômico. Estes espaços são compostos de comunas bem equipadas em 
termos de infraestruturas e serviços, com elevação no número de empregos, ainda que, 
frequentemente, insuficientes em relação à oferta de mão de obra; ii) Subtipo I2: rural difuso 
na periferia das cidades, com crescimento residencial e dinâmica econômica diversificada. 
Mais distantes dos centros urbanos, estes espaços são ocupados por uma população ativa 
menos afortunada que a do subtipo I.2. Têm, em geral, trajeto trabalho-residência mais 
extenso, estão bem providos em termos de serviços de proximidade e a economia 
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presencial é significativa; iii) Subtipo I3: rural com elevada densidade demográfica, do litoral 
e dos vales, com forte crescimento residencial e forte economia presencial. Trata-se de 
zonas agrícolas fortemente desenvolvidas e zonas seminaturais, com uma economia 
presencial forte, oferta de serviços de qualidade, população heterogênea (jovens ativos e 
idosos atraídos pela qualidade de vida) e com taxas de desemprego relativamente 
importantes. 
 

TIPO II 

o rural agrícola e industrial. Trata-se das áreas mais distantes dos grandes centros 
urbanos, com densidade demográfica mais baixa, oferta de emprego relativamente 
reduzida e o desemprego pode ser importante, principalmente nas regiões em mutação 
industrial. 
 

Tipo III 

o rural envelhecido com baixa densidade demográfica. Refere-se às regiões mais atingidas 
pelo êxodo. Este tipo divide-se em: i) Subtipo III1: rural com baixa renda, economia agrícola 
e presencial. Refere-se a comunas distantes dos grandes centros urbanos, caracterizadas 
por atividades agrícolas e agroalimentares, com baixa densidade demográfica, condições 
de acesso mais difíceis e reduzida população com diploma, estando sujeita à emigração; ii) 
Subtipo III2: rural com renda baixa, crescimento residencial e economia presencial e 
turística. Diferencia-se da anterior pelo fato de concentrar áreas de montanha; iii) Subtipo 
III3: rural com renda baixa, crescimento residencial, economia presencial e turística 
dinâmica, além da distância dos serviços de uso frequente. São espaços com maior 
dificuldade de acesso, mais montanhosos, mas também mais turísticos. A renda da 
população ativa no setor de turismo pode ser mais elevada do que a do restante da 
população. 
 
Fonte: elaborado pela autora com base em DELGADO, N. G., LEITE, S. P., SCHIMITT, C. J., GRISA, 

C., KATO, K., JUNIOR, V. J. Wesz., 2013, p. 317 e 318 

 

Os três tipos de ruralidade demonstram as particularidades presentes e sua 

relação com os espaços urbanos. Os tipos são caracterizados pela proximidade e 

dependência do urbano.   

 
Para a realização dos censos populacionais, o critério fundamental para 
diferenciar comuna urbana de comuna rural é o tamanho da população. 
No entanto, visando compreender as áreas onde os limites entre rural e 
urbano são mais fluídos ou a diversidade das áreas rurais, a organização 
censitária francesa constrói outras tipologias, incorporando um conjunto de 
critérios, como o número de empregos, o lugar de residência e o lugar de 
trabalho de parte da população, a densidade demográfica, entre outros. 
(DELGADO, N. G., LEITE, S. P., SCHIMITT, C. J., GRISA, C., KATO, K., 
JUNIOR, V. J. Wesz., 2013, p. 318) 

 

Nos dias atuais a definição das zonas rurais segue modelos do Instituto 

Nacional de Estatísticas e Estudos Econômicos INSEE:  

 

 

TABELA 19: Definição dos territórios rurais pela INSEE 
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Definição de comuna rural: 

Uma comuna rural é uma comuna que não pertence a uma unidade urbana. Os outros 

municípios são ditos urbano. 

Definição de Unidade Urbana  

A noção de unidade urbana responde sobre a continuidade construida e o número de 

habitantes. Denomina-se unidade urbana uma comuna ou um conjunto de comuna presente 

uma zona de construção continua (sem cortes de mais de 200 metros entre duas 

construções) que no mínimo 2.000 habitantes. Se uma unidadae urbana se situa sobre uma 

só comuna, ela é denominada vila isolada. Se a unidade urbana entende diversas comunes, 

e se algumas de suas comunas concentram mais da metade de sua população na zona de 

construção continua, ela é denomidada aglomeração multicomunas. 

São consideradas como rurais as comunas que não entram numa constituição de uma 

unidade urbana: a comuna sem zona de construção continua de 2.000 habitantes, e esses 

entre menos da metade da população municipal esta numa zona de construção continua. 

  

Observações 

 

Estes limiares, 200 metros para a continuidade da cosntrução e 2.000 habitantes para a 

população das zonas construidas, resultados de adaptação aos níveis internacionais. 

Na França, o calculo do espaço entre duas construções é realizado pela analise das bases 

de dados sobre a construção do Instituto Geográfico Nacional (IGN). Ele tende a contam os 

cortes tecido urbano como fluxo na ausência de pontes, covas de pedregulho, desniveis 

importante. Antes da divisão de 2010, certos espaços públicos (cemitérios, estádios, 

aeroportos, parques de estacionamentos...), terrenos industriais ou comerciais (usinas, 

zonas de atividades, centros comerciais) Foi tratado como construído com a regra de 200 

metros para conectar zonas de construção habitadas, a diferença das divisões precedentes 

ou estes espaços estão somente anulados dos calculos das distâncias entre construções. 

As unidades urbanas são redefinidas periodicamente. O atual zoneamento datado de 2010 

teve referencia a população contida no recenseamento de 2007 e sobre a geografia do 

território em 01 de janeiro de 2010. Uma primeira delimitação das vilas e aglomerações foi 

realizada na ocasião do recensiamento de 1954. De novas unidades urbanas estão 

seguindo estas contituições durante os recensiamentos de 1962, 1968, 1975, 1982 e 1999. 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística e Esteudos Econômicos – INSEE   

https://www.insee.fr/fr/metadonnees/definition/c1501 

 

https://www.insee.fr/fr/metadonnees/definition/c1501
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Sobre a proteção social ofertada nos territórios foi escolhida para a pesquisa 

a Comuna de Chavanoz pela suas  características  urbana e de ruralidade. Sendo 

escolhido como serviço específico o Centro Médico Social. 

 

MAPA 09: Comuna CHAVANOZ 

 

Fonte: Site da Comuna de Chavanoz, http://www.ville-

chavanoz.fr/modules.php?ModPath=Gmap&ModStart=GmapAffiche&carte=bati&lat=45.769259&long

=5.182629&type=plan&zoom=15 

 

Segundo informações do Centro Médico Social, Chavanoz é uma pequena 

cidade do sudeste da França. Situa-se no Departamento de Isère na Região Rhône 

– Alpes. Os habitantes de Chavanoz são denominados Chavanoiziens e os 

Chavanoziennes. Em 2009 possuia 4.234 habitantes e a densidade populacional da 

vila é de 513.83 por Km². Possuia estimativa de 1.521 residencias em 2007, dentre 

elas 1447 residências principais, 20 residências secundárias ou ocasionais e 55 

residências de férias. São oito territórios,  

 

 

 

 

 

http://www.ville-chavanoz.fr/modules.php?ModPath=Gmap&ModStart=GmapAffiche&carte=bati&lat=45.769259&long=5.182629&type=plan&zoom=15
http://www.ville-chavanoz.fr/modules.php?ModPath=Gmap&ModStart=GmapAffiche&carte=bati&lat=45.769259&long=5.182629&type=plan&zoom=15
http://www.ville-chavanoz.fr/modules.php?ModPath=Gmap&ModStart=GmapAffiche&carte=bati&lat=45.769259&long=5.182629&type=plan&zoom=15
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IMAGEM 07: Quartier du Bourg                     IMAGEM 08:  Quartier des Bruyères 

 

IMAGEM 09: Quartier de la Balme           IMAGEM 10: Quartier de Moulin-Villette 

 

 IMAGEM 11: Quartier de la Plaine        IMAGEM 12: Quartier de Belmont         

 

IMAGEM 14: Quartier Cinq Chemins      IMAGEM 15: Quartier du Bouchet.  
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Os oito territórios acima são de responsabilidade da “Maison du Territoire” 

denominado Centro Médico Social Chavanoz. Este é um espaço que atende a 

população no território,  oferta ações determinadas pelo Departamento de Isère e 

objetiva o acompanhamento da vida cotidiana em matéria de saúde, solidariedade 

ou cultura. 

Para o planejamento das ações é realizado um estudo diagnóstico com o 

objetivo de identificar os espaços denominados “quartiers prioritaires” esta 

identificação é diagnosticada e exposta no Contrato da Cidade e nas ações da 

Política da Cidade. 

O Departamento possibilita proximidade com a população, como um espaço 

de “coletividade próxima”, que trabalha o território e protege os mais privados 

(pobres). É ele que garante uma equidade territorial e social. 

O espaço físico possui estrutura de uma residência, com recepção, copa, 

dois banheiros e cinco salas de atendimentos individuais. 

Existe no Centro Médico Social uma equipe técnica composta por três 

assistentes sociais e uma enfermeira.  

A enfermeira oferta ações de saúde de proteção às mulheres grávidas e a 

infância, trabalha em conjunto com as assistentes sociais. 

As assistentes sociais desenvolvem diversas ações como o acesso aos 

direitos sociais e às políticas de assistência social, saúde, emprego, transporte, 

educação, cultura, dentre outras. As assistentes sociais são denominadas 

assistentes sociais polivalentes ou em polivalência, termo interessante vista a 

particularidade do profissional que trabalha com diversas àreas e aborda várias 

políticas.  

Neste espaço foi realizado entrevista com assistente social que está nesta 

atividade há 32 anos, tem 58 anos, é funcionária titular do setor generalista, com a 

função de assistente social em polivalência. 

Suas principais atribuições são: “missões, proteção à infância, inserção e 

acesso aos direitos”. 

Com foco na infância, segundo a entrevistada, o público mais frequente no 

atendimento é constituído por: “Famílias com crianças, pessoas isoladas com 

poucos recursos, famílias de nacionalidades estrangeiras”. 

As principais demandas dos usuários são: 
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Acesso aos direitos -Informações (por exemplo, sobre os direitos em caso 
de separação) 
Ajuda financeira 
Proteção à infância 
Acesso à moradia (ajuda para encaminhar “dossiê” e ajuda para entrar nas 
moradias) fundo de solidariedade à moradia. (Entrevistada Centro médico 
social) 

 

O cotidiano de trabalho é muito próximo do cotidiano do assistente social do 

CRAS. As assistentes sociais possuem, cada uma, sala própria para atendimentos, 

realizados por meio de agendamentos. O espaço não possui recepcionista, porém a 

recepção é organizada pela enfermeira. O assistente social atende indivíduos e 

famílias,  

 

Recepção das pessoas e reuniões, avaliação de suas situações.  
Ligações telefonicas a administração, se necessário. 
Visitas domiciliares. 
Trabalho com os parceiros. 
Elaboração de relatórios para a proteção à infância. 
Solicitar ajuda financeira. (entrevistada Centro médico social) 

 

As metodologias de trabalho são muito próximas daquelas utilizadas no 

Brasil, porém a resposta da política pública é muito diferente. Visto que a assistente 

social possui acesso ao sistema para encaminhar “dossiê” do usuários caso 

necessite de aumento, por exemplo,  da Renda Solidaria Ativa - RSA29 um programa 

de transferência de renda. O assistente social faz o acolhimento da demanda do 

usuário e insere no sistema informatizado uma proposta com o valor necessário. 

Quanto à política para os territórios com ruralidade a equipe do Centro 

Médico Social relata que é exatamente a mesma e as estratégias utilizadas buscam 

a equidade nos atendimentos. O foco é dar condições para o acesso aos direitos e 

para tanto são feitos estudos de caso entre os membros da equipe para propor 

soluções coletivas aos territórios. A questão de locomoção por exemplo, o déficit de 

                                                           
29 A Renda Mínima de Solidariedade Ativa é uma renda minina destinada àqueles que não 

trabalham. É um dispositivo de acompanhamento social e profissional para facilitar o acesso ao 

emprego ou consilidar às capacidades profissionais daqueles que estão sem atividades ou que, 

apesar de estarem empregados, não recebem o suficiente para sua subsistência. O valor do beneficio 

é variável segundo a composição familiar. É financiado pelos departamentos. (Ministère des 

Solidarietés e de la Santé) 

Em 01 de abril de 2017, o montante do RSA para uma pessoa sozinha é de 536,78 Euros.  
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transporte é minimizado com o aumento do RSA para a aquisição de veículos. Os 

assistentes sociais também utilizam de visitas domiciliares e ações no território. 

A assistente social entrevistada menciona que “A política francesa para o 

social me parece satisfatória. Mas, em contrapartida, são diferentes as ações feitas 

pelos estrangeiros que  têm muitas restrições nos seus direitos”.  

Percebe-se que no campo dos direitos, os franceses conseguem com 

facilidade acessar os direitos sociais, contudo no universo da população atendida 

existe um número significativo de famílias estrangeiras. Durante o período em 

observação para o desenvolvimento da pesquisa no Centro Médico Social, todos os 

usuários atendidos eram  de nacionalidades estrangeiras o que limita os assistentes 

sociais em seu atendimento. 

 

A aproximação com o serviço aqui relatado, ainda que breve, nos permitiu 

conhecer algumas semelhantes e diferenças quanto a um benefício específico de 

transferência de renda, sem nunhuma intenção de comparação entre as políticas 

dos dois países.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta dissertação foi desenvolvida a partir de aproximações sobre as novas 

ruralidades brasileiras e a implementação da Política Municipal de Assistência social 

no território rural. As abordagens utilizadas permitiram conhecer e analisar do 

município de Biritiba Mirim de modo a compreender os processos de implantação e 

operacionalização da política municipal de assistência social. Uma história antes 

contada apenas pelos atores, hoje documentada por esta dissertação.  

O estudo sobre a invisibilidade da ruralidade para a assistência social nos 

permitiu conhecer territórios não acessados pela política pública e conhecer como 

vivem estas pessoas. 

Durante a aplicação dos questionários os sujeitos abordados puderam 

refletir sobre suas práticas profissionais, bem como pesquisar e discutir as questões 

colocadas. Algumas colocações como o que é mesmo proteção social e não sei 

quem são os usuários que vivem nos territórios rurais apareceram com frequência. 

Buscamos no referencial teórico o suporte para as análises desenvolvidas. 

Basicamente três linhas foram abordadas. A primeira refere-se às pesquisas 

desenvolvidas por um grupo de pesquisadores sobre as novas concepções de 

ruralidade, Jan Bitoun, Livia Miranda e Tania Bacelar. Complementam reflexões 

deste grupo as pesquisas desenvolvidas por Maria Nazareth Wanderley, Arilson 

Favareto. Essa bibliografia deu sustentação para responder as minhas indagações. 

A Segunda linha contempla as reflexões de Aldaíza Sposati sobre a 

assistência social. O contato com os estudos do Núcleo de Estudos e Pesquisas 

sobre Seguridade e Assistência Social – NEPSAS PUC/SP propiciou entendimento 

para além da prática engessada do cotidiano profissional, trouxe inquietações e a 

busca por uma visão amplificada a partir de experiências de outras cidades, estados 

e países. 

A terceira linha está na experiência como mestranda de dupla titulação na 

Université Grenoble Alpes- UGA, que oportunizou a convivência com estudantes de 
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diversas nacionalidades e participar de cursos que enriqueceram as análises sobre o 

meu objeto de pesquisa.  

Na tentativa de elucidar a ruralidade no Brasil e desenvolver análises para 

além das classificações do IBGE sobre densidade demográfica urbana e rural, 

aprofundamos os estudos em pesquisas que aproximem da realidade concreta. As 

diferentes concepções de ruralidade apresentadas neste trabalho remetem também 

à necessidade de propostas com estratégias que alcancem este público.   

O rural como território de vida pede olhar particularizado da população que 

nele vive e reconhecimento das relações lá existentes. A necessidade de 

preservação da cultura destes territórios, bem como o fomento de projetos para sua 

valorização das suas  características próprias. 

Outro fato constatado está na precariedade das relações de trabalho 

mediada pela exploração, pelo tempo insuficiente de descanso e pela baixa 

remuneração. Não há espaços para a capacitação ou conhecimento teórico, o 

trabalho é aprendido na prática. 

O resgate histórico sobre a seguridade social embasou as reflexões sobre 

os caminhos percorridos para a efetivação ou não dos direitos sociais. Demonstrou 

também os muitos avanços ocorridos nesse processo sócio- histórico. 

O aprofundamento sobre a proteção social foi fundamental para a 

elaboração desta dissertação, visto que o questionamento sobre as formas de 

proteção social na ruralidade brasileira ocorrem de maneiras diversas e isoladas. 

O estudo documental e a pesquisa empírica permitiu o resgate do processo 

histórico do município de Biritiba Mirim/SP, demonstrando sua forte ligação com a 

religiosidade, com a concentração de poder nas mãos de poucas famílias. As 

características territoriais e populacionais têm aspectos relevantes como a 

concentração da população no perímetro urbano do município ocasionando a oferta 

de serviços somente nas regiões urbanizadas. 

A síntese sobre a construção histórica e atual desenho da política de 

assistência social permitiu constatar desafios para a efetivação da assistência social 

como política publica de direito, quais sejam  
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 a necessidade de implantação da equipe de vigilância socioassistencial no 

município, pois sua inexistência a não produção de diagnostico referente aos 

usuários da política de assistência social e sistematização das ações ofertadas pelo 

município;  

 a elaboração de diagnóstico das particularidades de cada território, sendo 

eles urbanizados ou com ruralidades; 

 a reorganização da atual estrutura da gestão que atenda as 

responsabilidades e funções instituídas pela Norma Operacional Básica de Recursos 

Humanos do SUAS30, quanto as funções: 

  

Gestão do Sistema Municipal de Assistência Social  

Coordenação da Proteção Social Básica  

Coordenação da Proteção Social Especial  

Planejamento e Orçamento  

Gerenciamento do Fundo Municipal de Assistência Social  

Gerenciamento dos Sistemas de Informação  

Monitoramento e Controle da Execução dos Serviços, Pr 

ogramas, Projetos e Benefícios  

Monitoramento e Controle da Rede Socioassistencial  

Gestão do Trabalho  

Apoio às Instâncias de Deliberação (BRASIL, NOB RH, 2006) 

 

  a delimitação da política de assistência social e Fundo Social de 

Solidariedade com espaços físicos e equipe diversos, para avançar na construção 

da identidade da assistência social como política de direito. 

 A composição das equipes mínimas de referência para ofertar a Proteção 

Básica e Proteção Especial aos usuários, superando a fragilidade  na materialização 

da politica de assistência social. Com a equipe mínima insuficiente não é possível 

afiançar as seguranças de acolhida, de convívio e de renda.   Atualmente o CRAS 

retornou para as ações pautadas em plantão com distribuição de senhas para o 

atendimento, denotando a dificuldade de acesso da população  ao atendimento 

                                                           
30 Na Norma opracional Básica de Recursos Humanos do SUAS as funções da gestão são as seguintes: 

Dotar a gestão de uma institucionalidade responsável, do ponto de vista operacional, administrativo e técnico-
político, criando os meios para efetivar a política de assistência social. Destinar recursos financeiros para a 
área, compor os quadros do trabalho específicos e qualificados por meio da realização de concursos públicos.  
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inicial e acompanhamento das famílias. Com o aumento do quadro de recursos 

humanos seria possível elaborar planejamento das ações, desenvolver ações nos 

territórios e intensificar o acompanhamento de indivíduos e famílias. Também 

propiciaria a articulação da rede socioassistencial atualmente sem ações de 

integração e elaboração das ações coletivas para a melhoria dos serviços prestados, 

instituição de fluxos formalizados para os encaminhamentos. 

 A criação de espaços de troca, de estudos, de planejamento e capacitações 

para as equipes, ampliando as ações e superando a função de executores de 

políticas. 

 O investimento em material de consumo, computadores, multimídia para 

ações coletivas, sistema informatizado para prontuários. A equipe técnica hoje 

reivindica investimentos nas  condições de trabalho. 

 A necessidade de integração entre serviços, programas e benefícios. 

 O fortalecimento das instâncias de controle social. O município avançou na 

criação de conselhos de direito, sob a administração da SMADS estão: Conselho 

Municipal da Assistência Social – CMAS, Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e Adolescente – CMDCA, Conselho Municipal do Idoso CMI, Conselho 

Municipal da Mulher – CMM, Conselho Municipal de Segurança Alimentar – 

COMSEA, Instancia de Controle do Programa Bolsa Família ligado ao CMAS. 

Entende-se que o montante de conselho é grande, com grande empenho da SMADS 

para articulação e viabilização das reuniões.  Quanto à participação nas instâncias 

de controle percebe-se que está restrita ás entidades sociais e ao  poder público, 

sem a  representação da população em geral. Os membros dos conselhos 

representantes da sociedade civil são ativos não só nas reuniões como em 

capacitações, conferências e fóruns municipais. 

 As conferências municipais estão em constante avanço, possuem adesão dos 

munícipes, são desenvolvidas diversas estratégias para a divulgação, por exemplo, 

panfletos, carros de som, faixas na área central e em frente de escolas. A 

preparação para as conferencias ocorrem de forma diferente a cada edição, sendo 

que já foram utilizadas reuniões em ONGs, escolas, entre outras. 

 Necessidade de elaborar diagnóstico sobre os serviços socioassistenciais 

ofertados e estudo para o aumento dos pisos municipais de financiamento. 
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 A ruptura das barreiras existentes na intersetorialidade das políticas públicas. 

Embora os desafios ainda sejam muitos, não podemos negar os inúmeros 

avanços ocorridos na política de assistência social mesmo que de maneira lenta, 

processo impulsionado pelas conquistas e avanços nacionais. 

Há pouco mais de uma década os municípios passam por processos de 

construção e desconstrução de paradigmas e conceitos internalizados culturalmente, 

com forte influência das ações assistencialistas. Após 2011 intensificaram-se as 

forças para a construção de identidade e materialidade da política municipal de 

assistência social, na oferta de serviços, programas e benefícios.  Existe neste 

contexto a resistência de ruptura com as práticas assistencialistas, com tênue 

relação com as políticas de partidos políticos. As políticas dos partidos são 

desenvolvidas por meio de estratégias de ofertar ações em troca de voto, isto é, 

quando uma pessoa realiza atendimento ao usuário, mas no período eleitoral 

“relembra ao usuário a ação de bondade realizada”. 

Apesar de insuficiente, é constante a ação de parte das equipes de 

referencia no empenho de demonstrar aos usuários que política de assistência 

social é direito do cidadão. 

Este estudo não teve a intenção de realizar uma análise comparativa entre 

Brasil e França, no que se refere ao alcance da cobertura da proteção social nos 

territórios de ruralidade. Contudo o contato, o estudo, a análise permitiram conhecer 

realidades diferentes, pois os aspectos apresentados pela experiência vivenciada na 

França, especificamente em Grenoble e Chavanoz, demostraram que a proteção 

social é ofertada pelo Estado e a população usuária acessa o serviço como sujeito 

de direito.  

Os serviços possuem identidade no território onde estão instalados, 

desenvolvem política de integração com outras políticas, pois atendem a demanda 

de qualquer política sendo chamados de Assistentes Sociais generalistas. Existe a 

centralidade na família e cada membro é atendido na sua demanda individual, o 

assistente social desenvolve estratégias diferenciadas.  

Outro fator primordial na atuação profissional está no acesso a sistemas 

integrados, por exemplo, ao sistema do programa de Revenu Solidarité Active – 

RSA. O assistente social possui autonomia para encaminhar o “dossiê” com as 



163 
 

ações a serem desenvolvidas e aumentar o recurso do beneficio caso necessário. O 

recurso é calculado com média do gasto mensal da família, existem parâmetros de 

valores de aluguel, alimentação, transporte, assistência médica, dentre outros. Estes 

parâmetros subsidiam as ações do profissional e suas estratégias. As crianças e 

jovens possuem ações diferenciadas que incentivam o estudo, por exemplo, a 

isenção ou redução da tarifa do transporte público.  

Outra ação é a tarifa de transporte público diferenciado para famílias 

beneficiadas pelo programa RSA que possuem tarifas reduzidas.  

Há formalização de contrato assinado com a família para o plano de 

atendimento, quando necessário o plano de inserção no mercado de trabalho o qual 

contempla ações como capacitação profissional.  

Há divisão nas responsabilidades para superar a situação apresentada, 

mediante os contratos formalizados. Os encaminhamentos realizados pelo 

profissional ao usuário precisam ser comprovados quando efetivados. 

Apesar de muitos avanços na oferta de proteção social, as assistentes 

sociais do local analisado mencionam que existem muitas limitações principalmente 

na relação da oferta de proteção social aos estrangeiros.  

Compreende- se que os serviços de proteção social em Chavanoz já 

percorreram caminhos importantes como identificação e sistematização dos usuários 

do sistema, bem como as demandas e estratégias a serem ofertadas. 

O Brasil está em busca de compreender sua heterogeneidade, de 

diagnosticar as especificidades de sua população, pois houve muitos avanços e 

mudanças neste cenário.   

Ultrapassar os desafios indicados aqui neste estudo sobre a invisibilidade da 

ruralidade para a política de assistência social não constitui uma tarefa fácil, e para 

avançar reafirmamos a necessidade de, assim como nos objetivos propostos pela 

pesquisa sobre o SUAS 1031 , maior clareza sobre: 

O SUAS que temos e o SUAS que queremos! 

 

                                                           
31 A pesquisa realizada pelo Nucleo de Estudos e Pesquisa em Seguridade Social – PUC/SP com o título: 

SUAS 10. Diversidade no SUAS: realidade, respostas, perspectivas. Solicitada pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Secretaria Nacional de Assistência Social – SNAS em 2015. 
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APÊNDICES 
 

 

 

APÊNDICE 1 - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

Título da Pesquisa: UMA ANALISE SOBRE AS PERCEPÇÕES E EXPRESSÕES DA 

PROTEÇÃO SOCIAL NO MUNICÍPIO DE BIRITIBA MIRIM-SP 

Nome da Orientadora: Mariangela Belfiore Wanderley 

Nome da Pesquisadora/alunos: Maria Gabriela de Mello Fernandes 

 

1. Natureza da pesquisa: o sra (sr.) está sendo convidada (o) a participar desta pesquisa 
que tem como finalidade compreender as percepções e expressões da proteção social 
no município de Biritiba Mirim  

2. Participantes da pesquisa: Usuários dos serviços da Política Municipal de Assistência 
Social de Biritiba Mirim. 

3. Envolvimento na pesquisa: ao participar deste estudo a sra (sr) permitirá que  a 
pesquisadora Maria Gabriela de Mello Fernandes. A sra (sr.) tem liberdade de se 
recusar a participar e ainda se recusar a continuar participando em qualquer fase da 
pesquisa, sem qualquer prejuízo para a sra (sr.). Sempre que quiser poderá pedir mais 
informações sobre a pesquisa através do telefone da pesquisadora do projeto e, se 
necessário através do telefone do Comitê de Ética em Pesquisa.  

4. Sobre as entrevistas: as entrevistas serão realizadas “in loco” nos equipamentos da 
rede municipal de assistência social. 

5. Riscos e desconforto: a participação nesta pesquisa não traz complicações legais. Os 
procedimentos adotados nesta pesquisa obedecem aos Critérios da Ética em Pesquisa 
com Seres Humanos conforme Resolução no. 196/96 do Conselho Nacional de Saúde. 
Nenhum dos procedimentos usados oferece riscos à sua dignidade. 

6. Confidencialidade: todas as informações coletadas neste estudo são estritamente 
confidenciais. Somente a pesquisadora e a orientadora terão conhecimento dos dados. 

7. Benefícios: ao participar desta pesquisa a sra (sr.) não terá nenhum benefício direto. 
Entretanto, esperamos que este estudo traga informações importantes sobre a proteção 
social no município de Biritiba Mirim, de forma que o conhecimento que será construído 
a partir desta pesquisa possa melhorar a qualidade do serviço ofertado e a 
implementação de novos serviços, onde pesquisador se compromete a divulgar os 
resultados obtidos.  

8. Pagamento: a sra (sr.) não terá nenhum tipo de despesa para participar desta pesquisa, 
bem como nada será pago por sua participação. 

Após estes esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de forma livre para 
participar desta pesquisa. Portanto preencha, por favor, os itens que se seguem. 

 

       Obs: Não assine esse termo se ainda tiver dúvida a respeito. 

 

Consentimento Livre e Esclarecido 

Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, 
manifesto meu consentimento em participar da pesquisa. Declaro que recebi cópia deste 
termo de consentimento, e autorizo a realização da pesquisa e a divulgação dos dados 
obtidos neste estudo. 
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___________________________ 

Nome do Participante da Pesquisa 

 

______________________________ 

Assinatura do Participante da Pesquisa 

 

__________________________________ 

Assinatura do Pesquisador 

 

___________________________________ 

Assinatura do Orientador  

 

 

Pesquisador Principal : Maria Gabriela de Mello Fernandes (11) 9.97132217 
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APÊNDICE 2 - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

Título da Pesquisa: UMA ANALISE SOBRE AS PERCEPÇÕES E EXPRESSÕES DA 

PROTEÇÃO SOCIAL NO MUNICÍPIO DE BIRITIBA MIRIM-SP 

Nome da Orientadora: Mariangela Belfiore Wanderley 

Nome da Pesquisadora/alunos: Maria Gabriela de Mello Fernandes 

 

9. Natureza da pesquisa: o sra (sr.) está sendo convidada (o) a participar desta pesquisa 
que tem como finalidade compreender as percepções e expressões da proteção social 
no município de Biritiba Mirim  

10. Participantes da pesquisa: Usuários dos serviços da Política Municipal de Assistência 
Social de Biritiba Mirim. 

11. Envolvimento na pesquisa: ao participar deste estudo a sra (sr) permitirá que  a 
pesquisadora Maria Gabriela de Mello Fernandes. A sra (sr.) tem liberdade de se 
recusar a participar e ainda se recusar a continuar participando em qualquer fase da 
pesquisa, sem qualquer prejuízo para a sra (sr.). Sempre que quiser poderá pedir mais 
informações sobre a pesquisa através do telefone da pesquisadora do projeto e, se 
necessário através do telefone do Comitê de Ética em Pesquisa.  

12. Sobre as entrevistas: as entrevistas serão realizadas “in loco” nos equipamentos da 
rede municipal de assistência social. 

13. Riscos e desconforto: a participação nesta pesquisa não traz complicações legais. Os 
procedimentos adotados nesta pesquisa obedecem aos Critérios da Ética em Pesquisa 
com Seres Humanos conforme Resolução no. 196/96 do Conselho Nacional de Saúde. 
Nenhum dos procedimentos usados oferece riscos à sua dignidade. 

14. Confidencialidade: todas as informações coletadas neste estudo são estritamente 
confidenciais. Somente a pesquisadora e a orientadora terão conhecimento dos dados. 

15. Benefícios: ao participar desta pesquisa a sra (sr.) não terá nenhum benefício direto. 
Entretanto, esperamos que este estudo traga informações importantes sobre a proteção 
social no município de Biritiba Mirim, de forma que o conhecimento que será construído 
a partir desta pesquisa possa melhorar a qualidade do serviço ofertado e a 
implementação de novos serviços, onde pesquisador se compromete a divulgar os 
resultados obtidos.  

16. Pagamento: a sra (sr.) não terá nenhum tipo de despesa para participar desta pesquisa, 
bem como nada será pago por sua participação. 

Após estes esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de forma livre para 
participar desta pesquisa. Portanto preencha, por favor, os itens que se seguem. 

 

       Obs: Não assine esse termo se ainda tiver dúvida a respeito. 

 

Consentimento Livre e Esclarecido 

Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, 
manifesto meu consentimento em participar da pesquisa. Declaro que recebi cópia deste 
termo de consentimento, e autorizo a realização da pesquisa e a divulgação dos dados 
obtidos neste estudo. 

 

___________________________ 

Nome do Participante da Pesquisa 



176 
 

 

______________________________ 

Assinatura do Participante da Pesquisa 

 

__________________________________ 

Assinatura do Pesquisador 

 

___________________________________ 

Assinatura do Orientador  

 

 

Pesquisador Principal : Maria Gabriela de Mello Fernandes (11) 9.97132217 
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APÊNDICE 3 – QUESTIONÁRIO 1- USUÁRIO 

 

Nome: ______________________________________________________________ 

Idade: ____________________________ 

Escolaridade: ______________________ 

Bairro que reside: ___________________ 

Quanto tempo reside no município de Biritiba Mirim? 

___________________________________________________________________ 

É beneficiaria do Bolsa Família, Renda Cidadã ou Ação Jovem? 

___________________________________________________________________ 

Quanto tempo é acompanhado(a) pela Assistência Social no Município de Biritiba Mirim?  

___________________________________________________________________ 

Quem o (a) acompanha? 

___________________________________________________________________ 

Quais membros de sua família é acompanhado(a)? 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

O que você procura nos serviços da Assistência Social? Os serviços suprem suas 
necessidades? 

__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
_______________________________________ 
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APÊNDICE 4 QUESTIONÁRIO 1- TRABALHADORES 

Nome: ______________________________________________________________ 

Idade: ____________________________ 

Escolaridade: ______________________ 

Município que reside: ___________________ 

Local de Trabalho? 

___________________________________________________________________ 

Quanto tempo trabalho neste local?_______________________________________ 

Qual o cargo que você possui? __________________________________________ 

Qual o regime de contratação? __________________________________________ 

Quais são suas atribuições? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

_______________________________________ 

Você possui quantos anos de experiência profissional nesta área? 

_______________________ 

Qual a característica do usuário que você atente? Qual a principal demanda do usuário? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

____________ 

Você tem conhecimento sobre a diferença entre cultura do favor e cultura de direitos? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

______________________________________________ 
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Você acredita que a política municipal de assistência social segue os padrões nacional da 

política de assistência social (LOAS, PNAS, SUAS, NOB RH, dentre outras legislações? Se 

sim, quais? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

_______________________________________ 

Você acredita que a política municipal de assistência social oferta proteção social? Por meio 

de quais ações? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

_____________________________________________ 

Como você avalia os serviços de assistência social ofertados no município de Biritiba Mirim? 

E quais as metas a serem alcançadas? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

_____________________________________________________ 
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APÊNDICE 5 -QUESTIONÀRIO TRABALHADORES 2 

 

NOME: ___________________________________________________________  

Função: ___________________________________________________________  

Formação:_________________________________________________________  

Local : ______________________________________________________________ 

1 – Como você define a população rural de Biritiba Mirim ? Qual o nº da população rural do 

município?  

 

2 – Onde está localizado o território rural em Biritiba Mirim?  

 

3 – A população rural procura os serviços sociosassistenciais?   

 

4 - Qual é a porta de entrada para a população rural? Como ocorre? E qual a demanda 

desta população?  

 

5- Todos são atendidos nas suas solicitações. Como?   

 

6– Em que área rural está localizada a maior demanda pelos serviços sociosassistenciais?   

 

7– Existe algum planejamento para atender a população rural? Quando ocorre ? 

 

8– É possivel descrever as dificuldade que os gestores/técnicos enfrentam para atender a 

população rural? Qual?  
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APÊNDICE 6 -Questionnaire 1- Profissionnels 

Nom: _______________________________________________________________ 

Âge: ____________________________ 

Niveau scolaire: ______________________ 

Ville qui habite: ___________________ 

Lieu de travail? 

__________________________________________________________________ 

Depuis combien de temps que vous travail dans le  lieu 

__________________________________________________________________ 

Quel est la position que vous possédez? 

__________________________________________________________________ 

Quelle est la forme de contrat de travail? 

__________________________________________________________________ 

Qui est leurs attributions?_ 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

______________________________________________ 

Vous avez combien d’années d’experiénce dans ce domaine de travail? 

__________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

Quelles les caractéristiques de la population que vous recevez au travail ? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

_______________________________________ 

Quelle est la principale demanda du usager? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________
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__________________________________________________________________________

_______________________________________ 

Décrire leur travail quotidien 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

_________________________ 

 

Croyez-vous que la politique de assistance sociale (de service sociale) est présente la 

protection sociale ? Par lequel actions? 

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

______________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 


